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pp. 42-49. 

(*) K. Marx, F. Engels, Obras Escolhidas em dois tomos, 
Moscovo, 1964, t. I, p. 226. 

(') M. Bakúnine, Obras Escolhidas, t. IV, cap. II, Mos- 
covo, 1920, p. 252 (em russo). 

(') K. Marx, F. Engels, Obras Escolhidas, p. 294. 

(*) Ibidem, pp. 704-705. 

(') Ibidem, p. 172. 

(*) V. I. Lénine, Oeuvres, t. 25, p. 489. 

(*) Journal officiel, 22 de Março de 1871. 
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1939, pp. 120-121 (em russo). 
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lettres, Paris, 1921, p. 69. 

(!) K. Marx, F. Engels, Obras, t, 17, dar 550 (em russo). 
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(8) Le Réveil, 12 de Julho de 1870. 

(=) G. Uspenski, Obras e Cartas num volume, Moscovo, 
1929, p. 315 (em russo). 

(?) K. Marx, F. Engels, gre Pego sra pp. 279-321. 

(9 v. oro Rn t 25, p. 44 


- 206. 
(*) Ibidem, E 23, p. 354. E 
PA qu ção to AR NPR a | 
arx, ngels, p. mm COMUN 
(*) Conferência Internacional dos Partidos Comunistas mr + A 00 A DE PARIS 
e Operários, Moscovo, 1969, Praga, 1969, p. 11. | 


(Antologia de textos) 


TRÊS RESUMOS DO RELATÓRIO 
SOBRE A COMUNA DE PARIS (') 


EM MEMÓRIA DA COMUNA DE PARIS 


Comemoração da magna insurreição operária do 
século XIX. Esboço histórico. 
1. França durante Napoleão III. 
Imperialismo. (P. 45) — pago por VI. 48 (*) Na- 
poleão HI. 
— Expropriação de Fran- 


ça po 
cliialoitiãa TÃO Vão e 
- os operários a o capazes 
Bonapartismo | a burguesia já não (*) | 
Rápido desenvolvimento industrial. Orgias da 
plutocracia. 
Florescimento da pos copo Venalidade. 
— Movimento oper — 
LA.A.(') 1862 Exposição de Londres ("). 
— 1864 fundação. 
| proudhonismo (*) | 


| blanquismo (") P. 10 


2. Guerra dinástica. Salva-se a pandilha de aventu- 
tureiros (*): chauvinismo. 
Margem esquerda do Reno. Berlim (sobretudo 
depois de 1866 (*)) 


19.VII.70 declara-se a guerra. 

Declarações alemãs (de Guilherme I): Verteidig- 
ungskrieg (*) (P. 20 do discurso da coroa: guerra 
contra Napoleão III e não contra o povo francês; 
idem. o 11.VIII.70 no manifesto aos franceses ao 
cruzarem a fronteira.) | 


3. Protestos dos operários. 


— Manifesto francês de 12.VII.70 
(p. 16) (e resoluções de 22.VII.70 
em províncias) (pp. 16-17). Ma- 
nifesto dos membros parisienses 
da Internacional de 12.VII. 


Peiinéiro — protesto alemão (assembleia de 
Manifesto Chemnitz) (p. 18) (assembleia 
do Conselho em Braunschweig de 16.VII.70) 
(p. 18): secção berlinense da 
da Associação Internacional. 
Internacional — Manifesto do Conselho Geral da 
dos Internacional 1) de 23.VII.70 
Trabalhadores contra a guerra. 


4. Desenlace da guerra. 


Sédan, 2.1X.70. Napoleão III prisioneiro. Débá- 
cle (1º). 

Queda do regime venal. 

Proclamação da república em 4.1X.70 pelos ope- 
rários de Paris. 


O poder nas mãos de ma- 
landros, de Thiers, ministro- 
-polícia de Luís Filipe, e do 
general Trochu. Jules Fa- | o poder, aos delega- 
vre, Jules Ferry, Ernest Pi- | dos de Paris ao cor- 
card. po legislativo 


(*) Guerra defensiva. (Nota das Edições «Avante!».) 
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4. a pa 


; «Governo da defesa nacional xe 


Defesa nacional = armamento dos operá- 
rios = revolução. Governo da traição na- 
cional. 

Defesa... contra os operários parisienses. 


5. Conselhos da Internacional 
Segundo Transformação da guerra defensiva 


Manifesto em ofensiva. O Comité Central 

do Conselho do Partido Operário Social-De- 

Geral mocrata Alemão protesta contra 

(de 9.IX.70) a anexação de Alsácia e Lore- 

(p. 25) na (':). (Detenção de Bracke e 
outrqs). 


Não se deixar provocar para fazer 
uma «loucura desesperada». 
Não se deixar enganar pelas re- 
cordações nacionais de 1792. 


«Organizar serena e decididamente 
a sua própria classe; aproveitar 
a liberdade ('º) política. 


6. O cerco de Paris. A Comédia da defesa: 


comédia de Trochu Guiod escreveu a Su- 
(jamais!) e de Jules sanne acerca de um 
Favre (nem uma dos seus protegidos: 
polegada de terre- que vá a Mont Vale- 
no!) (:º). A capitula- rien, onde parece que 
ção de Paris. atiram com ca- 
28.1.71, "* nhões (14), 


7. A Assembleia Nacio- Segundo as condições da 


nal de Bordéus. 


capitulação (28.171 
—— A Câmara dos la- E 


(p. 34), a Assembleia 
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tifundiários. Os reac- 
PES aÃ 


— A Comédia da paz 
com Paris. Aspiração 
a desarmar Paris 
(«desarme da revolu- 
ção» de 4IX.T0). 
Aliança com o exér- 
cito alemão contra 
Paris. 


Dizer que os ca- 
nhões da Guarda 
Nacional pertencem 
ao Estado! 

Mentira! Pp. 36-37. 


8. Tentativa de tirar os 
canhões. 18.11.71. 


Nacional devia ser 
convocada no prazo de 
8 dias (!) 


Propaganda de 'Thiers 
em prol da Assembleia 
reaccionária, dos legi- 
timistas, etc. 

(450 monárquicos dos 
750 membros). 
Conluio contra Paris: 
medidas de Thiers 
(p. 35) 


1) manifestação anti- 
-republicana da Assem- 
bleia Nacional. 

2) ambiguidade das 
expressões de Thiers 

3) ameaça a Paris 
(décapiter,  décapitali- 
ser (*)) 

4) proibição dos jor- 
nais republicanos 

5) pena de morte de 
Blanqui ('º) 

6) nomeação de Vi- 
noy governador de Paris, 
de Valentin prefeito de 
polícia e de D'Aurelle de 
Paladines chefe da Guar- 
da Nacional. 


Manifesto de 18.HI: p. 
43. 18.171. Comité 


(*) Decapitar e privar do título de capital. (Nota das 


Edições «Avante!».) 
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Central da Guarda Na- 
cional. 
26.11.71. A Comuna. 


(a Guarda | Vinoy clericais, bonapar- 

Nacional). | Fracasso tistas e gendarmes. 
A Comuna Spas E RT 

18.H1. Fuga do Governo 

para Versalhes. 


O fuzilamento de 
Lecomte e Clément 
Thomas, oficiais bo- 
napartistas não é 
obra da Comuna 
mas dos soldados 
indignados. 


Desde começos de Abril, 
guerra de Paris com 
Versalhes. Mendigam-se 
tropas (prisioneiras) a 
Bismarck (pp. 57-58). 


9. Obras da Comuna. 


inconsciência (prou- 
Seus aspectos negati- 


dhonistas e blanquis- 


vos: tas) 
— falta de |não toma- 
organi- | ram o 
zação banco nem 
atacaram 
Versalhes 


— apego a frases nacio- 
nalistas e reaccioná- 
nárias. 


10. Seus aspectos positivos 
A) Reformas políticas 
a. separação da Igreja do Estado (2.IV. 
71). Expropriação dos bens eclesiás- 
ticos. Abolição de todos os subsídios 
do Estado à Igreja. Instrução pública 
gratuita (p. 46) 
B. abolição do exército permanente (30. 
01.71) (p. 46) 


47 


nice 9. supressão do Governo de 
burocratismo, Regierungsfâhig (*). 
per ) coeibtad o cevomatilidada à 
(o) i 1) elegi ade. e revoga ade de 
todos os funcionários (p. 46). 
LIV.TI 
2) Soldos moderados de 6000 fr. como 
máximo (p. 46) 


Regulavam-nas com a quarta parte 
dos funcionários de antes: Lissa- 
garay, p. 


ô. Plenitude de direitos dos estrangeiros 
(30.11.71), um alemão é ministro da 
Comuna ('*) (p. 53). Participação dos 
polacos (Dombrowski, Wróblewski). 


A bandeira da Comuna é a bandeira 
da República mundial 


e. Autogestão de comunas. 
11.º B) Reformas econômicas. 
Transformação — Proibição do trabalho nocturno 


do Paris dos dos padeiros (20.IV) (p. 53). 
parasitas e dos — Proibição das multas (p. 53). 
estroinas no, — A Comuna ganhou uma massa 
Paris operário de pequenos burgueses parisien- 
(pp. 55-56) ses arruinados (desenvolver) por 


Napoleão III (moratória das dí- 
vidas) (p. 51). A Comuna diri- 
ge-se aos camponeses (p. 51) 

— Entrega das fábricas encerra- 


(*) Capaz de governar. (Nota das Edições «Avante!».) 
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das às sociedades operárias, 
16.IV, (p. 54): censo fabril. 


12. A última luta. 
— Heroísmo dos fe- (Eleições dos adminis- 
derados tradores de bairro em 
30.IV contra a Assem- 
bleia Nacional. Thiers 
cede ante Bismarck: em 
10.V firma-se o tratado 
de paz em Francfort. 
Em 21.V é ratificado pe- 
la Assembleia Nacional) 
— Semana 
sangrenta 21-28.V.71 (p. 62) 
Não bastam as espingar- 
das, metralha-se. 
— Balanço 35 000 — 20 000 mortos 
15 000 deportados, etc. 
Os tribunais funciona- 
rão vários anos. 
Coro de calúnias (pp. 64-66) 
12. Resultados e ensinamentos. 
Vingança da burguesia. Inclusive, a 
«guerra nacional» converteu-se nu- 
ma fraude política (p. 67). Traição 
à pátria (aliança com os alemães: 
66) 


p. S 
Instabilidade da democracia bur- 


guesa. 
A ditadura do proletariado. 
Bismarck 1871, Confer (*) 1904 


Escrito em Março, antes T. 8, pp. 483-488. 
de 9 (22), de 1904. : 

Publicado pela primeira 
vez em 1934 na Colectânea 
leninista XXVI, 


(*) Compara, confere. (Nota das Edições «Avante!».) 
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PLANO DE UMA CONFERÊNCIA 
SOBRE A COMUNA (") 


1. Esboço histórico da Comuna. 

A França durante Napoleão III. Bases do impe- 
rialismo: a burguesia já não, o proletariado ainda 
não... (1º) 

Carácter aventureiro de Napoleão III. Necessi- 
pos de brilho externo, de guerras. 

Crescimento do proletariado, depois de Junho 
de 1845. A Internationale Arbeiter Association ('º) 
de 1864. Perseguição desta por Napoleão III. 

Protesto dos operários franceses (12 de Julho, 
Secção Parisiense da Internacional, p. 16) e alemães 
(assembleia operária de 16 de Julho em Braunsch- 
weig, assembleia de Chemnitz, Secção Berlinense da 
Internacional, p. 18) (*”) contra a guerra. 

3. Sedán: 2 de Setembro de 1870 (*') e spp 
mação da república a 4 de Setembro de 1870. 
landros liberais apossam-se do poder. 

Os advogados liberais e os monárquicos de duas 
caras: Thiers. 

4. O governo da defesa nacional = governo da 
traição nacional. Trochu: o «plano» de defesa de 
Paris. A comédia da defesa. O heroísmo dos operá- 
Ee png A capitulação de 28 de Janeiro de 
18 

5. Bismarck dita as condições de convocação da 
Assembleia Nacional no prazo de 8 dias (p. 34) para 
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dee es DORES neste se eeensas: 


resolver a questão de guerra ou paz. As intrigas 
de Thiers com os monárquicos. 

A Câmara dos junkers (ruraux [*]). A Assem- 
bleia Nacional de Bordéus: 630 membros = 30 bona- 
partistas + 200 republicanos (100 moderados e 100 
radicais) + 400 monárquicos (200 orleanistas + le- 
gitimistas) (2º). 

A conversa de Thiers com Falloux. 

6. Provoca-se Paris: nomeação de embaixadores 
monárquicos: isenção dos «30 sous» aos soldados da 
Guarda Nacional; em Paris, nomeia-se Valentin pre- 
feito de polícia; chefe da guarda nacional, Aurelle de 
Paladines e outros (Trépov e Vassiltchikov!!) (=); 
transferência da Assembleia Nacional para Versa- 
lhes; perseguição dos jornais republicanos, etc. Ten- 
dência para sobrecarregar os pobres com as despesas 
de guerra (p. 35). Os operários parisienses armados 
e a assembleia monárquica. O conflito é inevitável. 

7. Advertência de Marx (**): segundo Manifesto 
do Conselho Geral da Internacional, de 9 de Setem- 
bro de 1870: «Não se deixar enganar pelas recorda- 
ções nacionais de 1792», desenvolver a «organização 
da sua própria classe», não se propor o fim de der- 
rubar o governo («loucura desesperada»); p. 25. O 
mesmo escreveu Eugêne Dupont, secretário da Inter- 
nacional (do Conselho Geral) para França, em 7 de 
Setembro de 1870 (Well; 134 [***]). 

8. A última provocação. Em 18 de Março de 1871 
apoderam-se dos canhões da Guarda Nacional. Argu- 
mentação ardilosa de Thiers. Fracassa o atentado. 
O Comité Central da Guarda Nacional proclama a 


(*) Em francês no texto. O alemão junkers designa os 
grandes proprietários rurais. (Nota das Edições «Avante!».) 

(**) Contra Blanqui, que fundou em 1870 «Patrie em 
danger» («A Pátria está em perigo»). (Nota das Edições 
Avante!».) 

(***) Aqui como adiante, Lénine refere-se ao livro de 
G. Weill Histoire du mouvement social en France, 1852-1902, 
Paris, 1904. (Nota das Edições «Avante!».) 
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Comuna. Começa a guerar civil entre a Comuna de 
Paris e o governo de Versalhes. 

9. Tendências da Comuna: a) blanquistas. Em 
Novembro de 1880, Blanqui condena em «Ni Dieu ni 
maitre» (*) a teoria da luta de classes e a sepa- 
ração dos interesses do proletariado dos interesses 
da nação. (Weill, 229) (não separa os operários da 
burguesia revolucionária); b) proudhonianos (mu- 
tualistas), «organização de câmbio e de crédito». 

O instinto revolucionário da classe operária ma- 
nifesta-se, apesar de as teorias erróneas. 

10. Medidas políticas da Comuna: 


1) Abolição do exército permanente. 

2) Abolição da burocracia: a) elegibilidade 
de todos os funcionários; b) soldos máxi- 
mos de 600 francos. 


3) Separação da Igreja do fis | 
Estado. | Programa 

4) Instituição do ensino | E 
gratuito. | mínimo 


A Comuna e os camponeses. Em três meses tudo 
teria corrido de outra maneira! (pp. 49-50) (**). 

A Comuna e a Internacional. Frankel, os polacos 
(bandeira da república mundial). 

11. Medidas económicas da Comuna: 


1) Proibição do trabalho nocturno dos pa- 
deiros. 


(*) Nem Deus nem senhor, (Nota das Edições Avante!».) 

(**) Desmistificação dos emistérios»: os manejos de 
FPOCaa, a «ordem» nos mosteiros (p. 54). Ainda se fez muito 
pouco! 
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2) Proibição das multas. 

3) Registo das fábricas abandonadas e sua 
entrega às sociedades operárias, com in- 
demnização segundo o determinado pelas 
comissões de arbitragem. (p. 54) 


Não tomaram o banco. Não foi aprovada 
NB a jornada de 8 horas. Weill, 142 


4) Suspensão da venda dos objectos empe- 
nhados. Demora no pagamento (dos alu- 
gueres). 


12. O afundamento. Falta de organização. A po- 
sição defensiva. Transacção de Thiers com Bismarck 
(papel de Bismarck = assassino a soldo). A semana 
sangrenta de 21 a 28 de Maio de 1871. Seus horrores, 
deportações, etc. As calúnias (pp. 65-66). As crianças 
e as mulheres... 

P. 487: 20 000 mortos nas ruas, 3000 mortos nos 
cárceres, etc. Os tribunais militares: até 1 de Janeiro 
de 1875 foram sentenciadas 13 700 pessoas (80 mu- 
lheres e 60 crianças), o exílio, a prisão (**). 

13. Ensinamentos: a burguesia pronta para tudo. 
Hoje: liberais, radicais e republicanos; amanhã: 
traições e fuzilamentos. 

Organização independente do proletariado — luta 
de classes — guerra civil. 

No movimento actual todos nós nos apoiamos 
sobre a Comuna. 


Escrito em Fevereiro-Mar- T. 8, pp. 180-182. 
ço de 1905. 

Publicado pela primeira 
vez em 1931 na Colectânea 
leninista XVI. 


CONCLUSÃO DO ARTIGO 
«A COMUNA DE PARIS E AS TAREFAS 
DA DITADURA DO PROLETARIADO» (*) 


Esta informação ensina-nos, antes de mais, que 
a participação de representantes do proletariado so- 
cialista, com a pequena burguesia, num governo revo- 
lucionário, é perfeitamente admissível, por princípio, 
e absolutamente obrigatória em determinadas condi- 
ções. Ensina-nos, além disso, que a verdadeira tarefa 
que a Comuna teve de cumprir foi, acima de tudo, 
o exercício da ditadura democrática e não socialista, 
ou seja, a aplicação do nosso «programa mínimo». 
Por último, esta informação recorda-nos que, ao ti- 
rarmos ensinamentos da Comuna de Paris, não deve- 
mos repetir os seus erros (não tomaram o Banco de 
França, não empreenderam a ofensiva contra Ver- 
salhes, não elaboraram um programa claro, etc.), 
mas os seus passos práticos que tiveram êxito e que 
apontaram o caminho certo. Não é a palavra «Co- 
muna» o que devemos tomar dos grandes combaten- 
tes de 1871, nem repetir cegamente todas as suas di- 
rectivas programáticas e práticas correspondentes 
ao estado de coisas existente na Rússia e que estão 
formuladas nas palavras: ditadura democrática re- 
volucionária do proletariado e dos camponeses. 


Proletari, n.º 8, 17 (4) de T. 9, p. 120. 
aber o texto do Prole- 
tari. 


Julho de 1905. 


Da , 
| | a DO «PREFÁCIO A TRADUÇÃO RUSSA 
| DAS CARTAS DE K. MARX A L. KUGELMANN» 


| A apreciação que Marx faz da Comuna coroa a 

| y sua correspondência com Kugelmann. E esta apre- 

| ciação é particularmente instrutiva se a comparar- 
mos com os métodos empregados pelos sociais-demo- 
cratas russos da ala direita. Pl ov que, depois de 
Dezembro de 1905 (**), bradava pusilanimemente: 
«Não se devia ter pegado em armas!>, teve a mo- 
déstia de se comparar a Marx. Em sua opinião, tam- 
bém Marx refreou a revolução em 1870. 

Sim, Marx também a refreou. Mas veja-se que 

| abismo se abre nesta comparação, feita pelo próprio 

à Plekhánov, entre este e Marx. 

Plekhánov, em Novembro de 1905, um mês antes 
do ponto alto da primeira vaga revolucionária russa, 
longe de advertir resolutamente o proletariado, fa- 
lava-lhe, pelo contrário, claramente, da necessidade 

| de aprender a servir-se das armas e de se armar. 
Mas quando, um mês depois, estalou a luta, Plekhá- 
| nov, sem tentar sequer analisar a sua importância, o 
seu papel na marcha geral dos acontecimentos, a liga- 
— ER ção com as lutas que a tinham precedido, apressou-se 
n - a fingir de intelectual arrependido, gritando: «Não 
| se devia ter pegado em armas!» 
Marx, em Setembro de 1870, seis meses antes 
| da Comuna, tinha advertido francamente os traba- 
lhadores franceses: a insurreição seria uma loucura, 
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disse ele no famoso Manifesto da Internacional (*"). 
Denunciou antecipadamente as ilusões nacionalistas 
sobre a possibilidade de um movimento no género 
do de 1792. Soube dizer, não depois dos aconteci- 
mentos, mas muitos meses antes: «Não se deve pegar 
em armas.» 


E qual foi a posição de Marx, quando esta em- 
presa desesperada, segundo a sua própria declaração 
de Setembro, começou a tomar corpo em Março de 
1871? Terá Marx aproveitado a ocasião (como Ple- 
khánov em relação aos acontecimentos de Dezembro) 
somente para «humilhar» os seus adversários, os 
proudhonianos e os blanquistas que dirigiam a Co- 
muna? Ter-se-á posto a rabujar como um bedel: «Bem 
vos tinha dito, bem vos tinha prevenido, aí tendes 
onde levam o vosso romantismo, os vossos delírios 
revolucionários»? Terá dirigido aos communards, 
como Plekhánov aos combatentes de Dezembro, o seu 
sermão de filisteu satisfeito consigo mesmo: «Não 
se devia ter pegado em armas»? 

Não. Em 12 de Abril de 1871, Marx escreveu a 
Kugelmann uma carta cheia de entusiasmo, uma 
carta que bem gostaríamos de pendurar em casa de 
cada social-democrata russo, de cada trabalhador 
russo que soubesse ler, 


Marx, que em Setembro de 1870 considerava a 
insurreição uma loucura, em Abril de 1871, ao ver 
um movimento popular de massas, seguiu-o com a 
atenção extrema de quem participa nos grandes 
acontecimentos que marcam um progresso no his- 
tórico movimento revolucionário mundial. 

Isto, disse Marx, é uma tentativa de destruir a 
máquina burocrática e militar, e não simplesmente 
o fazê-la mudar de mãos. E canta um verdadeiro 
hossana aos «heróicos» operários de Paris, dirigidos 
pelos proudhonianos e pelos blanquistas. «Que fle- 
xibilidade, escreveu ele, que iniciativa histórica e que 
capacidade de sacrifício possuem estes parisienses!» 
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(p. 88)... «A história ainda não conhece outro exem- 
plo de semelhante heroísmo!» 

A iniciativa histórica das massas é o que Marx 
mais aprecia. Ah! se os nossos sociais-democratas 
russos tivessem aprendido com Marx a dar valor à 
iniciativa histórica dos operários e camponeses 
russos, em Outubro e Dezembro de 1905! 

Por um lado, o mais profundo dos pensadores, 
que seis meses antes previra o fracasso, inclina-se 
perante a iniciativa histórica das massas; por outro, 
esta declaração sem vida, sem alma, esta declaração 
de pedante: «Não se devia ter pegado em armas!» 
pr não se acham tão distantes como a terra do 
céu? 

E na qualidade de participante na luta de massas, 
em que intervém com todo o ardor e paixão que lhe 
são próprios, Marx, do seu exílio, em Londres, em- 
preende a crítica aos actos imediatos dos parisienses 
«temerários até à loucura» e «dispostos ao assalto 
do céu». 

Oh! como teriam, nessa altura, troçado de Marx 
os nossos «realistas», os nossos sábios do marxismo, 
que na Rússia de 1906-1907 vituperam contra o ro- 
mantimo revolucionário! Como teriam troçado do 
materialista, do economista, do inimigo das utopias 
que admira a «tentativa» de tomar o céu de assalto! 
Quantas lágrimas de compaixão ou risos condescen- 
dentes não teriam estes homens esclerosados (**) 
prodigalizado perante essas tendências revoltosas, 
esse utopismo, etc., etc., perante essa apreciação de 
um movimento lançado ao assalto do céu! 

Mas Marx não se deixou levar pelos «sabichões 
de pantufas» (**) que receiam estudar a técnica das 
formas superiores da luta revolucionária, e analisou, 
precisamente, estas questões técnicas da insurreição. 
Defensiva ou ofensiva? pergunta, como se as opera- 
ções militares se desenrolassem às portas de Londres. 
E conclui: a ofensiva, sem dúvida! «Devia-se ter 
marchado imediatamente sobre Versalhes...» 
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Assim escrevia Marx, em Abril de 1871, algumas 
semanas antes do grande Maio sangrento... 

Os insurrectos que se lançaram à obra «louca» 
de tomar o céu de assalto (Setembro de 1870) «de- 
viam ter marchado imediatamente sobre Versalhes». 

«Não se devia ter pegado em armas», em Dezem- 
bro de 1905, para defender pela força, contra os pri- 
meiros intentos de as roubar, as liberdades conquis- 


Sim, Plekhánov não se comparava debalde a Marx! 

«O segundo erro, prossegue Marx na sua crítica 
de carácter técnico, o Comité Central [ou seja, o 
comando militar da Comuna, reparem bem, trata-se 
do CC da Guarda Nacional] renunciou demasiado 
cedo aos Seus poderes...» 

Marx sabia prevenir os dirigentes contra uma in- 
surreição prematura. Mas perante o proletariado que 
tomava o céu de assalto, assumia a atitude de conse- 
lheiro prático, de participante na luta das massas 
que elevam todo o movimento a um grau sitperior, 
apesar das falsas teorias e dos erros de Blanqui e 
Proudhon. 

«Seja como for, escreve Marx, a insurreição de 
Paris, mesmo se vier a ser subjugada pelos lobos, 
os porcos e os cães infames da velha sociedade, é a 
mais gloriosa proeza do nosso Partido desde a insur- 
reição de Junho.» 

E Marx, sem omitir ao proletariado um único 
dos erros da Comuna, dedicou a essa proeza uma 
obra que ainda hoje é o melhor guia na luta pelo 
«céu» e a ameaça mais temida pelos «porcos» (*") 
liberais e radicais. 

Plekhánov consagrou a Dezembro uma «obra» que 
se converteu quase num evangelho para os democra- 
tas constitucionalistas (*'). 

Sim, Plekhánov não se comparava debalde a Marx! 

Na sua resposta a Marx, Kugelmann manifestou, 
provavelmente, algumas dúvidas, aludindo ao deses- 
perado da empresa, ao realismo em oposição ao ro- 
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mantismo; pelo menos, comparava a Comuna, a in- 
surreição, com a manifestação pacífica de. 13 de Ju- 
nho de 1849 em Paris. 

Marx, imediatamente (em 17 de Abril de 1871), 
dá uma severa réplica a Kugelmann: 

«Seria, evidentemente, muito cómodo fazer a his- 
tória universal, se somente com infalíveis probabi- 
lidades de êxito se travasse a luta.» 

Em Setembro de 1870, Marx qualificava a insur- 
reição de loucura. Porém, uma vez sublevadas as 
massas, Marx quer marchar com elas, aprender ao 
lado das massas, no próprio curso da luta, e não dar- 
-lhes conselhos burocráticos. Compreende que qual- 
quer tentativa de prever, com toda a precisão, as pro- 
babilidades de êxito, seria charlatanismo ou pedan- 
tismo irremissível. Põe acima de tudo o facto de que 
a classe operária cria heroicamente, com abnegação, 
com iniciativa, a história do mundo. Marx conside- 
rava a história do ponto de vista dos seus criadores, 
sem ter a possibilidade de prever, de um modo infa- 
lível, as probabilidades de êxito, e não do ponto de 
vista do intelectual filisteu que vem prêgar moral: 
«era fácil prever... não se devia ter negado...» 

Marx também sabia ver que há momentos na 
história em que uma luta encarniçada das massas, 
mesmo por uma causa sem perspectiva, é indispensá- 
vel para a educação ulterior dessas massas, para as 
preparar para a luta seguinte. 

Os nossos pseudo-marxistas actuais, que gostam 
de citar Marx a torto e a direito, extraindo dele so- 
mente julgamentos sobre o passado, e não ensina- 
mentos para preparar o futuro, não podem compreen- 
der de modo nenhum que a questão seja posta desta 
maneira, isto é, em princípio é-lhes mesmo comple- 
tamente estranha. Plekhánov nem sequer nisso pen- 
sou quando, depois de Dezembro de 1965, empreen- 
deu a tarefa de «refrear»... 

Mas Marx põe precisamente esta questão sem de 


- qualquer modo esquecer que, em Setembro de 1870, 
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ele próprio tinha considerado que a insurreição seria 
uma loucura. 

«A canalha burguesa de Versalhes, escreve, colo- 
cou os parisienses perante uma alternativa: aceitar 
o desafio ou entregar-se sem luta. No último caso, a 
desmoralização da classe operária teria sido uma des- 
graça muito maior do que a perda de qualquer nú- 
mero de chefes.» (*?) Ab) 

Terminaremos aqui este breve esboço das lições 
de uma política digna do proletariado, tal como 
Marx no-las oferece nas suas cartas a Kugelmann. 


5 de Fevereiro de 1907. T. 12, pp. 87-91. 


Publicado em 1907, pela 
Editorial Novaya Duma, de 
Petersburgo. 


OS ENSINAMENTOS DA COMUNA ('*) 


Após o golpe de Estado que pôs termo à Revolu- 
ção de 1848, a França caiu durante dezoito anos sob 
O jugo:ido  rogima-napeledmino, quo. lovonc.m: palaud 

económica e também à humilhação nacional. 
Ao sublevar-se contra o velho regime, o proletariado 
assumiu duas tarefas, uma nacional, outra de classe: 
libertar a França da invasão alemã e libertar os ope- 
rários do capitalismo, instaurando o socialismo. A 
combinação destas duas tarefas constitui o traço 
mais original da Comuna. 

A burguesia formava então um «governo de de- 
fesa nacional», sob cuja direcção o proletariado tinha 
de lutar pela independência nacional. Tratava-se, na 
realidade, de um governo «de traição nacional» que 
considerava sua missão a luta contra o proletariado 
de Paris. Mas, cego pelas ilusões patrióticas, o prole- 
tariado não se apercebia disso. A ideia de patriotismo 
remontava à Grande Revolução do século XVIII; 
apoderou-se do espírito dos socialistas da Comuna, 
e Blanqui, por exemplo, revolucionário incontestável 
e adepto fervoroso do o, não encontrou para 
o seu jornal título mais ie do que o angus- 
tioso grito burguês: «A Pátria está em !» 

A conjugação desses dois objectivos contraditó- 
rios — o patriotismo e o socialismo — constituiu o 
erro fatal dos socialistas franceses. No Manifesto 
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da Internacional, em Setembro de 1870, Marx já 
advertia o proletariado francês contra o perigo de 
se deixar entusiasmar por uma falsa ideia nacio- 
nal (**). Grandes transformações se tinham produ- 
zido depois da Grande Revolução, os antagonismos 
de classe tinham-se agravado, a luta contra a 
reacção de toda a Europa unia a nação revolu- 
cionária no seu conjunto, o proletariado já não 
podia fundir os seus interesses com os de outras 
classes, que lhes eram hostis; a burguesia tinha de 
arcar com a responsabilidade da humilhação nacio- 
nal; a missão do proletariado era lutar pela emanci- 
pação socialista do trabalho frente ao jugo da bur- 
guesia. 

E, com efeito, o verdadeiro fundo do «patrio- 
tismo» burguês não tardou a aparecer. Depois de ter 
assinado uma paz vergonhosa com os prussianos, o 
governo de Versalhes procedeu à sua tarefa princi- 
pal, empreendendo uma incursão contra o proleta- 
riado armado de Paris — que o assustava. Os traba- 
lhadores responderam com a proclamação da Comuna 
e a declaração da guerra civil. 

Apesar de o proletariado socialista estar dividido 
em numerosas facções, a Comuna foi um exemplo 
excelente da unanimidade com que o proletariado 
sabe realizar as tarefas democráticas, que a burgue- 
sia só sabe proclamar. Sem legislação particular e 
complicada, com toda a simplicidade, com actos, o 
proletariado no poder democratizou o regime social, 
suprimiu a burocracia e determinou a eleição dos 
funcionários pelo povo. - 

Mas dois erros deitaram a perder os frutos de 
uma brilhante vitória. O proletariado parou a meio 
caminho: em vez de proceder à «expropriação dos 
expropriadores», deixou-se levar por sonhos sobre o 
estabelecimento de uma justiça suprema num país 
unido por uma tarefa nacional comum; não se a 
derou de instituições como os bancos; as teorias 
proudhonianas da «troca justa», ete., dominavam 
ainda entre os socialistas. O segundo erro foi a exces- 
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siva magnanimidade do proletariado; em vez de ex- 
terminar os seus inimigos, que era o que devia fazer, 
de facto, procurou exercer uma influência moral so- 
bre eles, menosprezou a importância que as acções 
puramente militares têm na guerra civil e, em lugar 
de coroar a sua vitória em Paris com uma ofensiva 
resoluta sobre Versalhes, perdeu tempo e permitiu 
que o governo versalhês reunisse as forças tenebro- 
sas e se preparasse para a semana sangrenta de 
Maio. 

Mas, apesar de todos os seus erros, a Comuna é 
o modelo mais grandioso do mais grandioso movi- 
mento proletário do século XIX. Marx deu um grande 
valor ao significado histórico da Comuna: se, no 
momento em que a «clique» de Versalhes, perfida- 
mente, tentou apoderar-se das armas do proletariado 
de Paris, os trabalhadores lhas tivessem abandonado 
sem luta, o prejuízo da desmoralização que tal fra- 
queza teria semeado nas fileiras do movimento prole- 
tário seria infinitamente mais grave do que as per- 
das sofridas pela classe operária na luta pela defesa 
das suas armas. Por maiores que tenham sido os 
sacrifícios da Comuna, a importância que ela assume 
para a luta geral do proletariado compensou-os: a 
Comuna agitou profundamente o movimento socia- 
lista de toda a Europa, revelou a força da guerra 
civil, dissipou as ilusões patrióticas e acabou com a 
fé ingénua nas aspirações nacionais da burguesia. 
A Comuna ensinou o proletariado europeu a pôr de 
uma forma concreta as tarefas da revolução socia- 
lista. 

O proletariado não esquecerá a lição recebida. A 
classe operária aproveitá-la-á, como já o fez na Rús- 
sia durante a insurreição de Dezembro. 

A época que precedeu e preparou a revolução 
russa tem uma certa semelhança com a época do 
jugo napoleónico em França. Também na Rússia a 
camarilha autocrática tinha conduzido o país aos. 
horrores da ruína económica e da humilhação nacio- 
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nal. Porém, durante muito tempo, a revolução não 
pôde estalar, enquanto o desenvolvimento social não 
criasse as condições favoráveis a um movimento de 
massas. Os ataques isolados ao governo no período 
pré-revolucionário, apesar de todo o seu heroísmo, 
quebravam-se contra a indiferença das massas popu- 
lares. Só a social-democracia, com um trabalho per- 
severante e metódico, soube conduzir as massas a 
formas superiores de luta: acções de massas e guerra 
civil com as armas na mão. 
“A social-democracia soube acabar, num proleta- 
riado jovem, com as aberrações «nacionais» e «pa- 
trióticas», e quando se conseguiu, com a sua inter- 
venção directa, arrancar ao tsar o Manifesto do 17 
de Outubro (**), o proletariado começou a preparar- 
-se energicamente para a seguinte e inevitável etapa 
da revolução: a insurreição armada. Liberto das ilu- 
sões «nacionais», o proletariado concentrou as suas 
forças de classe nas suas organizações de massas: os 
Sovietes de deputados operários e soldados, etc. E 
apesar de todas as diferenças entre os objectivos e 
tarefas da revolução russa e os da revolução fran- 
cesa de 1871, o proletariado russo teve de recorrer 

ao meio de luta que a Comuna inaugurara, a guerra 
“civil. Tendo presentes os ensinamentos da Comuna, 
sabia que o proletariado não deve negligenciar os 
méios pacíficos de luta, que servem os seus interesses 
quotidianos e são veis no período prepa- 
ratório das revoluções. Mas também nunca deve es- 
quecer que, em'determinadas circunstâncias, a luta 
de classes adopta a forma de luta armada e de guerra 
civil; há momentos em que os interesses do prole- 
tariado exigem um extermínio implacável dos seus 
inimigos em combates em campo aberto. O proleta- 
riado francês demonstrou-o pela primeira vez du- 
rante a Comuna e o proletariado russo confirmou-o 
brilhantemente com a insurreição de Dezembro. 

- Embora estas duas grandiosas sublevações 
classe operária tenham sido sufocadas, uma novs 
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insurreição, em que as forças dos inimigos do prole- 
tariado se revelarão débeis, não deixará de eclodir, 
levando o proletariado socialista a uma vitória com- 
pleta. ; 


Zagranitchnaya Gazeta, n.º 2, T. 13, pp. 437-440. 
23 de Março de 1908. 


A MEMÓRIA DA COMUNA 


Quarenta anos sobre a proclamação da 
Comuna de Paris. DM euido o costume, o proletariado 
francês honrou com comícios e manifestações a lem- 
brança dos homens da revolução do 18 de Março de 
1871. Em fins de Maio voltará a depor coroas de 
flores nas sepulturas dos communards fuzilados, víti- 
mas da horrível «semana de Maio», e diante delas 
jurará de novo combater sem descanso, até ao triunfo 
completo das suas ideias, até à realização total da 
obra que lhe legaram. 

Porque é que o proletariado, não somente o fran- 
cês, mas o de todo o mundo, honra nos homens da 
Comuna de Paris os seus precursores? Qual é a. 
herança da Comuna? 

A Comuna surgiu espontaneamente, ninguém a 
preparou consciente e metodicamente. A guerra infe- 
liz com a Alemanha; os sofrimentos do cerco; o de- 
semprego do proletariado e a ruína da pequena 
burguesia; a indignação das massas contra as.classes 
superiores e as autoridades que haviam dado À dinda 
de uma incapacidade absoluta; uma surda eferves- 
cência no seio da élasse operária, descontente com a 
sua situação e ansiosa de um novo regime social; a 
composição reaccionária da Assembleia Nacional, 
que fazia temer pelos destinos da República, todos 
estes factores, e muitos outros, se conjugavam para 


69 


v/ ho 
) 


impelir a população de Paris à revolução do 18 de 


Março, que pôs inesperadamente o poder nas mãos 
da Guarda Nacional, da classe operária e da pequena 
burguesia que se colocara a seu lado. ' 

Foi um acontecimento histórico sem precedentes. 
Até então, o poder estava, geralmente, nas mãos dos 
latifundiários e dos capitalistas, isto é, dos seus 
homens de confiança, os quais constituíam o cha- 
mado governo. Depois da revolução do 18 de Março, 
quando o governo do sr. Thiers fugiu de Paris com 
as suas tropas, a sua polícia e os seus funcionários, 
o povo ficou dono da situação e o poder passou às 
mãos do proletariado. Mas na sociedade moderna, o 
proletariado, economicamente submetido pelo capi- 
tal, não pode dominar politicamente se não romper 
as cadeias que o prendem ao capital. Daí que o movi- 
mento da Comuna tivesse adquirido, inevitavelmente, 
. uma tonalidade socialista, isto é, procurasse derrubar 
o domínio da burguesia, o domínio do capital, e des- 
truir as bases do regime social contemporâneo. 

A princípio, foi um movimento extremamente 
heterogéneo e confuso. A ele aderiram também os 
patriotas, na esperança de que a Comuna retomasse 
a guerra contra os alemães e a levasse a bom termo. 
Apoiaram-no igualmente os pequenos comerciantes, 
ameaçados pela ruína se o pagamento das letras ven- 
cidas e das rendas não fosse suspenso (o que o go- 
verno lhes recusara e a Comuna lhes concedeu). Por 
último, também os republicanos simpatizaram de iní- 
cio, em parte, com ele, temendo que a reaccionária 
Assembleia Nacional (os «rurais», os implacáveis 
latifundiários) restabelecesse a monarquia. Contudo, 
o papel fundamental no movimento foi, naturalmente, 
desempenhado pelos operários (sobretudo pelos arte- 
sãos parisienses), entre os quais se tinha realizado, 
nos últimos anos do Segundo Império, uma intensa 
propaganda socialista, estando inclusivamente mui- 
tos deles filiados na Internacional. 7 
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Só os operários permaneceram fiéis à Comuna 
até ao fim. Os republicanos burgueses e a pequena 
burguesia desligaram-se bem cedo: uns, assustados 
com o carácter proletário, socialista e revolucionário 
do movimento; outros, quando a viram condenada 
a uma derrota certa. Apenas os proletários france- 
ses apoiaram sem medo e sem desânimo o seu go 
verno, só eles combateram e morreram por ele, isto 
é, pela emancipação da classe operária, por um fu- 
turo melhor para todos os trabalhadores. 

Abandonada pelos seus aliados da véspera e sem 
contar com nenhum apoio, a Comuna tinha ineluta- 
velmente de sofrer um derrota. Toda a burguesia 
francesa, todos os latifundiários, bolsistas e fabri- 
cantes, todos os grandes e pequenos ladrões, todos 
os exploradores se uniram contra ela. Esta coligação 
burguesa, apoiada por Bismarck (que pôs em liber- 
dade 100 000 soldados franceses, prisioneiros dos ale- 
mães, para subjugar o Paris revolucionário), conse- 
guiu lançar os camponeses atrasados e a pequena 
burguesia provincial contra o proletariado parisiense 
e cercar metade de Paris com um círculo de ferro 
(sendo a outra metade cercada pelo exército alemão). 
Em algumas grandes cidades da França (Marselha, 
Lyon, Saint-Etienne, Dijon e outras), os operários 
tentaram igualmente tomar o poder, proclamar a 
Comuna e acudir em auxílio de Paris, mas essas ten- 
tativas fracassaram rapidamente. E Paris, a primeira 
cidade a erguer a bandeira da insurreição proletária, 
encontrou-se reduzido às suas próprias forças e con- 
denado a uma morte certa. 

Uma revolução social, para triunfar, necessita, 
pelo menos, de duas condições: forças produtivas al- 
tamente desenvolvidas e um proletariado bem pre- 
parado. Em 1871, porém, estas duas condições não 
existiam. O capitalismo francês achava-se ainda 
pouco desenvolvido e a França era, então, funda- 
mentalmente, um país de pequena burguesia (arte- 
sãos, camponeses, lajistas, etc.). Por outro lado, não 
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havia um partido operário; a classe operária não 
tinha nem preparação nem uma longa experiência, 
e no seu conjunto nem sequer compreendia clara- 
mente quais eram as suas tarefas e os meios de as 
realizar. Não havia uma séria organização política 
do proletariado, nem fortes sindicatos, nem grandes 
cooperativas... 

Todavia, o que sobretudo faltou à Comuna foi 
tempo, a possibilidade de se aperceber da situação e 
de empreender a realização do seu programa. Ainda 
não tivera tempo de pôr mãos à obra, quando o 
governo, entrincheirado em Versalhes e apoiado por 
toda a burguesia, iniciou o ataque a Paris. A Comuna 
teve, acima de tudo, de pensar na sua própria defesa. 
E até final, entre 21 e 28 de Maio, não teve a opor- 
tunidade de pensar seriamente noutra coisa. 

Não obstante, apesar das condições tão desfavo- 
ráveis e da brevidade da sua existência, a Comuna 
chegou a tomar algumas medidas que caracterizam 
suficientemente o seu verdadeiro sentido e os seus 
objectivos. A Comuna substituiu o exército perma- 
nente, instrumento cego das classes dominantes, pelo 
armamento geral do povo; proclamou a separação 
da Igreja e do Estado; suprimiu a subvenção do 
culto (ou seja, a manutenção dos padres pelo Es- 
tado), e deu um carácter estritamente laico à instru- 
ção pública, com o que assestou forte golpe nos 
gendarmes de sotaina. No domínio puramente social 
não conseguiu fazer muito, mas esse pouco mostra 
com suficiente clareza o seu carácter de governo ope- 
rário, popular: o trabalho nocturno nas padarias foi 
proibido; o sistema de multas, esse roubo legalizado 
dos trabalhadores, foi abolido; finalmente, a Comuna 
promulgou o famoso decreto pelo qual todas as fá- 
bricas e oficinas abandonadas ou paralisadas pelos 
seus proprietários eram entregues às cooperativas 
operárias, a fim de se renovar a produção. E como 
para sublinhar o seu carácter de governo autentica- 
mente democrático, proletário, a Comuna decidiu 
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que a remuneração de todos os funcionários da admi- 
nistração e do governo não fosse superior ao salário 
normal de um operário, não indo em nenhum caso 
além de 6000 francos por ano (menos de 200 rublos 
r mês). 

vi Todas estas medidas mostravam claramente que 
a Comuna constituía uma ameaça mortal para o 
velho mundo, fundado na sujeição e na exploração. 
Essa a razão por que a sociedade burguesa não podia 
dormir tranquilamente, enquanto a bandeira ver- 
melha do proletariado flutuasse na Câmara Munici- 
pal de Paris: E quando, por fim, as forças governa- 
mentais organizadas conseguiram dominar as forças 
mal organizadas da revolução, os generais bonapar- 
tistas, vencidos pelos alemães e valentes contra os 
seus compatriotas vencidos, esses Rennenkampf e 
Meller-Zakomelski (**) franceses, fizeram uma car- 
nificina como Paris jamais vira. Cerca de 30 000 
parisienses foram massacrados por uma soldadesca 
desenfreada; perto de 45000 foram presos, sendo 
muitos deles depois executados e milhares dester- 
rados ou enviados para trabalhos forçados. No total, 
Paris perdeu cerca de 100 000 dos seus filhos e entre 
eles os melhores operários de todas as profissões. 

A burguesia estava contente: «Agora, acabou-se 
com o socialismo por muito tempo!», dizia o seu . 
chefe, o sanguinário anão Thiers, após ele e os seus 
generais terem afogado num banho de sangue a . 
sublevação do proletariado i . Mas em vão 
grasnavam esses corvos burgueses. Uns seis anos 
volvidos sobre o esmagamento da Comuna, quando 
muitos dos seus defensores definhavam ainda no 
presídio ou no exílio, renascia em França o movi- 
mento operário. A nova geração socialista, enrique- 
cida pela experiência dos seus predecessores, e de 
maneira nenhuma desencorajada com a sua derrota, 
apoderou-se da bandeira caída das mãos dos comba- 
tentes da Comuna e levou-a para a frente, com fir- 
meza e audácia, aos gritos de «Viva a revolução 
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social! Viva a Comuna!» E três ou quatro anos mais 
tarde, um novo partido operário e a agitação que ele 


desencadeara no país, obrigaram as classes dominan- . 


tes a pôr em liberdade os communards que o governo 
mantinha presos. 

A memória dos combatentes da Comuna não é 
apenas venerada pelos trabalhadores franceses, é-o 
também pelo proletariado do mundo inteiro, porque 
a Comuna não lutou por um objectivo local ou estri- 
tamente nacional, mas pela emancipação de toda a 
humanidade laboriosa, de todos os humilhados e 
ofendidos. Combatentes de vanguarda da revolução 
social, a Comuna é amada onde quer que o proleta- 
riado sofre e luta. O quadro da sua vida e da sua 
morte, a imagem do governo operário que conquistou 
“e reteve durante mais de dois meses a capital do 
mundo, o espectáculo da luta heróica do proletariado 
e dos seus sofrimentos após a derrota — tudo isto 
levantou o moral de milhões de operários, fez renas- 
cer as suas esperanças e ganhou para o socialismo 
as suas simpatias. O ribombar dos canhões de Paris 
despertou do seu sono profundo as camadas mais 
atrasadas do proletariado e deu por toda a parte 
um novo impulso à propaganda socialista revolucio- 
nária. Por isso a obra da Comuna não morreu; ela 
continua hoje viva em cada um de nós. 

A causa da Comuna é a causa da revolução social, 
é a causa da total emancipação política e económica 
dos trabalhadores, é a causa do proletariado mundial. 
E neste sentido é imortal. 


Rabotchaya Gazeta, n.º* 4-5, T. 17, pp. 111-115. 
15 (28) de Abril de 1911. 


EXTRACTO DE «O PROGRAMA MILITAR 
DA REVOLUÇÃO PROLETÁRIA » 


O armamento da burguesia contra o proletariado 
é um dos factos mais consideráveis, fundamentais e 
importantes da actual sociedade comunista. E pe- 
rante semelhante facto, propõe-se aos sociais-demo- 
cratas revolucionários que coloquem a «reivindica- 
ção» do «desarmamento»! Isto equivale a renunciar 
por completo ao ponto de vista da luta de classes, 
a renegar de toda a ideia de revolução. A nossa di- 
rectiva deve ser: armar o proletariado para vencer, 
expropriar e desarmar a burguesia. Esta é a única 
táctica possível para a classe revolucionária, táctica 
que deriva de todo o desenvolvimento objectivo do 
militarismo capitalista e que é prescrita por este 
desenvolvimento. Só depois de ter desarmado a bur- 
guesia, poderá o proletariado, sem trair a sua missão 
histórica universal, converter em sucata toda a espé- 
cie de armas em geral, e assim fará o proletariado, 
indubitavelmente, mas só então, de modo nenhum 
antes. ; 
Se a guerra actual apenas desperta nos reaccio- 
nários socialistas cristãos e nos choramingas peque- 
nos burgueses susto e horror, repugnância diante de 
todo o emprego das armas, diante do sangue, da 
morte, etc., nós, pelo contrário, devemos dizer: a 
sociedade capitalista sempre tem sido e será um 
horror sem fim. E se agora a guerra actual, a mais 
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reaccionária de.todas as guerras, prepara para essa 


agro um fim horrível, não apa cp mo- 
vo para nos entregar ao numa roca 
em que, à vista de todo o mundo, se está 

e pc ia a tp gd ii cn 
volucionária, quer dizer: a guerra civil contra a 
burguesia imperialista, a «reivindicação» do desar- 
mamento ou, dizendo melhor, a ilusão do desarma- 
mento é única e exclusivamente, pelo seu significado 
objectivo, uma prova de desespero. 

A quem diga que isto é uma teoria divorciada da 
vida, recordaremos dois factos de alcance histórico 
universal: o papel dos trusts e do trabalho das mu- 
lheres nas fábricas, por um lado, e a Comuna de 1871, 
bem como a insurreição de Dezembro de 1905 na 
Rússia, por outro. 

A burguesia desenvolve os trusts, obriga as 
crianças e as mulheres a ir às fábricas, onde as tor- 
tura, as perverte e as condena à extrema miséria. 
Nós não «exigimos» semelhante desenvolvimento, 


não o «apoiamos», lutamos contra ele. Porém, como : 
' lutamos? Sabemos que os trusts e o trabalho das 


mulheres nas fábricas são progressivos. Não quere- 
mos voltar atrás, ao artesanato, ao capitalismo pré- 
-monopolista, ao trabalho doméstico da mulher. 
Avante, através dos trusts, etc., e mais além, em di- 
recção ao socialismo! 

Este raciocínio, com as correspondentes modifi- 
cações, é também aplicável à actual militarização do 
povo. Hoje, a burguesia imperialista não militariza 
apenas todo o povo, mas igualmente a juventude. 
Amanhã- talvez comece a militarizar as mulheres. 
Perante isto, devemos dizer: tanto melhor! Adiante, 
rapidamente! Quanto mais depressa, tanto mais pró- 
ximo se estará da insurreição armada contra o ca- 
pitalismo. Como podem os sociais-democratas dei- 
xar-se intimidar pela militarização da juventude, 
etc. se não esquecem o exemplo da Comuna? Isso 
não é uma «teoria divorciada da vida», não é um 
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sonho, mas um facto. E seria na verdade malíssimo 
«pao cm simioiaiemmadanatas 8 Hamporio-do infanaaiam 
toa enondandoaa e políticos, notaapentama a duvidar de 
q a época imperialista e as guerras imperialistas 
devem conduzir, inevitavelmente, à repetição de tais 
factos. 

Um observador burguês da Comuna escrevia em 
Maio de 1871, num jornal inglês: «Se na nação 
francesa não houvesse mais do que mulheres, que 
nação horrível ela seria!» Mulheres e 
de treze anos lutaram nos dias da Comuna ao lado 
dos homens. E não poderá ser de outro modo nas 
futuras batalhas pelo derrubamento da burguesia. 
As mulheres proletárias não Mescopomiy passiva- 
mente a maneira da esia, bem armada, metra- 
lhar os operários, mal armados ou indefesos. Tomarão 
as armas, como em 1871, e das ássustadas nações 
de agora ou, por outras palavras, do actual is. à E 
mento operário, mais desorganizado pelos oportunis- 
tas do que pelos governos, surgirá inegavelmente, 
tarde ou cedo, mas de um modo absolutamente fora 
de dúvida, a união internacional das «horríveis na- 
ções» do proletariado revolucionário. 

Presentemente, a militarização invade toda a 


| vida social. O imperialismo é uma luta encarniçada 


das grandes potências pela partilha e a redistribui- 
ção do m Ea pela que tem de conduzir inevitavel- 


mente a um reforço da: mili o em todos os paí- 
ses, incluindo neutrais e uenos. Que farão, pe- 
rante isto, as mulheres prol as? Limitar-se a exi- 


o desarmamento? Nunca as mulheres de uma 
clásse oprimida verdadeiramente revolucionária se 
conformarão com papel tão vergonhoso. Dirão a seus 
filhos: «Em breve serás grande. Dar-te-ão uma es- 
pingarda. Pega nela e aprende bem o manejo das 
armas. É uma ciência indispensável aos proletários, 
não para-disparar contra os teus irmãos, os opérá- 
rios dos outros países, como sucede na guerra actual 
e como te aconselham que o faças os traidores ao 


. 


el 


socialismo, mas para lutar contra a burguesia do teu 


próprio país, a fim de pôr cobro à exploração, à mi- 
séria e às guerras, não com bons desejos, mas ven- 
cendo a burguesia e desarmando-a.» 

Se se renuncia a esta propaganda, precisamente 
a esta propaganda, em relação com a guerra actual, 
mais vale abster-se por completo de palavras sole- 
nes sobre a social-democracia revolucionária inter- 
nacional, sobre a revolução socialista, sobre a guerra 
contra a guerra. 


Escrito em alemão, em Se- T. 23, pp. 69-72. . 
tembro de 1916. Publicado 
pela primeira vez em Setem- 
bro e Outubro de 1917, nos 
ns 9 e 10 do ima Jugend- 
nternationale, 


EXTRACTO DE «CARTAS DE LONGE» 


TERCEIRA CARTA 
ACERCA DA MILICIA PROLETARIA 


Graças ao seu instinto de classe, os operários 
compreenderam que num período de revolução pre- 
cisam de uma organização completamente diferente, 
outra que não a habitual, tendo empreendido com 
acerto o caminho assinalado pela experiência da 
nossa revolução de 1905 e da Comuna de Paris de 
1871; criando o Soviete de deputados operários, pu- 
seram-se a desenvolvê-lo, a ampliá-lo e a fortalecê-lo, 
atraindo a ele deputados dos soldados, assim como, 
sem dúvida alguma, deputados dos operários assa- 
lariados rurais e, além disso (sob uma ou outra for- 
ma), de todos os camponeses pobres. 

A criação de semelhantes organizações em todos 
os locais da Rússia, sem excepção, para todas as pro- 
fissões e todas as camadas da população proletária 
e semiproletária, sem excepção, quer dizer, para to- 
dos os trabalhadores e todos os explorados, se que- 
remos servir-nos de uma expressão mais popular, 
embora menos precisa do ponto de vista económico, 
é uma tarefa das mais urgentes, uma tarefa de im- 
portância primordial. Indicarei, antecipando-me, que 
o nosso Partido (espero expor numa das minhas pró- 
meg rd rt cer 
proletárias de novo tipo) deve recomen especial- 
mente a toda a massa camponesa a formação de So- 
vietes de operários assalariados e de pequenos cam- 
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poneses que não vendem o seu trigo, Sovietes que 


não devem incluir os camponeses abastados: sem 
esta condição, e de maneira geral (*), será tão im- 
possível aplicar uma política proletária autêntica, 
como abordar correctamente a questão prática de 
maior importância, questão de vida ou de morte para 
milhões de homens: a repartição adequada do trigo, 
o aumento da sua produção, etc. 


Entretanto, ocorre uma pergunta: que devem fa- Ê 


zer os Sovietes de deputados operários? «Devem ser 
considerados como órgãos da insurreição, como ór- 
gãos do poder revolucionário», escrevemos nós no n.º 
47 do Sotsial-Demokrat (*), de Genebra, de 13 de 
Outubro de 1915 (**). 

Este princípio teórico, deduzido da experiência 
da Comuna de 1871 e da revolução russa de 1905, 
deve Ser esclarecido e desenvolvido mais concreta- 
mente, fundamentando-se nas indicações práticas 
precisamente da época actual, precisamente da re- 
volução actual da Rússia. 

' Necessitamos de um poder revolucionário, neces- 
sitamos (para certo período de transição) de um 
Estado. Nisto nos distinguimos dos aríarquistas. A 
diferença entre os marxistas revolucionários e os 
anarquistas não consiste apenas em que os primeiros 
são partidários da grande produção comunista cen- 
tralizada, e os segundos da pequena produção dis- 
persa. Não, a diferença, exactamente na questão do 
poder, do Estado, consiste em que nós somos pela 
utilização revolucionária das formas revolucionárias 


(*) Doravante, desenvolver-se-á no campo uma luta pelos 
pequenos camponeses e, em parte, pelos camponeses médios. 
Os latifundiários, apoiando-se nos camponeses abastados, es- 
forçar-se-ão por submeter aqueles à burguesia. Compete-nos 
orientá-los, com o apoio dos assalariados rurais e dos campo- 
neses pobres, no sentido da mais estreita união com o pro- 
letariado urbano. 

(**) Ver V. I, Lénine, Oeuvres, t. 21, «Algumas teses». 
(Nota das Edições «Avante!».) 
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do Estado pelo socialismo, e os anarquistas são con- 
tra. 

Necessitamos de um Estado. Porém, não como o 
Estado que a burguesia criou por toda a parte, desde 
as monarquias constitucionais às repúblicas mais de- 
mocráticas. Nisso, justamente, nos distinguimos dos 
oportunistas e dos kautskistas dos velhos partidos 
socialistas em vias de putrefacção, que deformaram 
ou esqueceram os ensinamentos da Comuna de Paris 
e a análise que destes ensinamentos fizeram Marx e 
Engels (*). 

Necessitamos de um Estado, mas não como aquele 
de que necessita a burguesia, com os órgãos de poder 
— em forma de polícia, exército, burocracia — sepa- 
rados do povo e contra ele. Todas as revoluções bur- 
guesas se limitaram a aperfeiçoar esta máquina do 
Estado, a fazer passar esta máquina das mãos de 
um partido para as de outro. 

Se quer salvaguardar as conquistas da presente 
revolução e seguir avante, se quer conquistar a paz, 
o pão e a liberdade, deve o proletariado, para em- 
pregar a palavra de Marx, «demolir» essa máquina 
do Estado «já feita» e substituí-la por outra, fun- 
dindo a polícia, o exército e a burocracia com todo 
o povo em armas. Seguindo a rota indicada pela expe- 
riência da Comuna de Paris de 1871 e da revolução 
russa de 1905, o proletariado deve organizar e armar 
todos os elementos pobres e explorados da popula- 
ção, a fim de que os mesmos tomem directamente 


(*) Numa das próximas cartas, ou em artigo especial, 
deter-me-ei pormenorizadamente nesta análise, feita sobre- 
tudo em A Guerra Civil em França, de Marx, na Introdução, 
de Engels, à terceira edição desta obra, nas cartas de Marx 
de 12 de Abril de 1871 e de Engels de 18-28 de Março de 
1875, bem assim na maneira como Kautsky deformou por 
completo o marxismo na polémica que sustentou em 1912 
contra Panneckoeck sobre o problema da «destruição do Es- 
tado» (*). 


em suas mãos os organismos do poder de Estado e 


formem eles mesmos as instituições desse poder. 

Os operários da Rússia já empreenderam essa rota 
na primeira revolução, Fevereiro-Março de 1917. 
ue tudo sq em doentes des claramente qual 

nova + em prossegui-la com audácia, fir- 
meza e tenacidade. 

Zurique, 11 (24) de Março de 1917. 


Escrito em 11 (24) de o . 316-318. 
Março de 1917. 3%; BP ê 
Publicado pela primeira 
vez em 1924, nos n.º* 3-4 da 
revista A Internacional Co- 
munista, 


EXTRACTO DE «A DUALIDADE DE PODERES» 


O problema do poder do Estado é fundamental 
em qualquer rev . Sem o compreender clara- 
mente, não se pode pensar sequer em participar de 
Peida, consciente na revolução e muito menos em di- 

Uma particularidade totalmente original da nossa 
revolução reside no facto de ela ter criado uma dua- 
lidade de es. Antes de mais, é necessário ex- 
plicar o alcance desse facto, pois, sem o ter com- 
preendido, é impossível avançar. É preciso completar 
e corrigir as velhas «fórmulas», por exemplo, as do 
bolchevismo, justas no conjunto, mas cuja aplicação 
prática se revelou diferente, Ninguém sonhava, não 
podia sonhar antes, com uma dualidade de pode- 
res. 

Em que consiste a dualidade de poderes? Em que, 
ao lado do Governo Provisório, ao lado do governo 
da burguesia, se formou outro governo, fraco ainda, 


se apoia directamente na conquista revolucionária, 
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na iniciativa directa das massas populares, vindo de 
baixo, e não numa lei promulgada pelo poder centra- 
lizado do Estado. Este poder é completamente dife- 
rente do da república parlamentar democrática bur- 
guesa, do tipo geral que até agora impera nos países 
avançados da Europa e da América. É uma coisa que 
se esquece com frequência, em que não se pensa su- 


ficientemente, quando aí reside o essencial. Este poder . 


é do mesmo tipo que o da Comuna de Paris de 1871, 
tipo cujas principais características são: 1) a ori- 
gem do poder não está numa lei, previamente discu- 
tida e aprovada pelo Parlamento, mas na iniciativa 
das massas populares, iniciativa directa, local, vinda 
de baixo, na «conquista» directa do poder para uti- 
lizar uma expressão corrente; 2) a polícia e o exér- 
cito, instituições separadas do povo e opostas ao 
povo, são substituídos pelo armamento directo de to- 
do o povo; neste poder, são os próprios operários e 
camponeses armados, é o próprio povo em armas a 
velar pela ordem pública; 3) o corpo de funcionários, 
a burocracia, é também substituído pelo poder di- 
recto do povo, ou, pelo menos, colocado sob um con- 
trôle especial; não só os cargos se tornam electivos, 
mas os seus titulares, reduzidos à situação de simples 
mandatários, são revogáveis assim que o povo o 
exija; de casta privilegiada, desfrutando de «sine- 
curas», de elevados Hgnorários burgueses, transfor- 
mam-se em operários, de uma «arma» especial, cujas 
remunerações não excedem o salário corrente de um 


operário qualificado. 

Aí, unicamente, está a essência da Comuna de 
Paris como tipo especial de Estado. E essa essência 
é que foi esquecida e desfigurada pelos srs. Plekhánov 
(chauvinistas confessos que traiíram o marxismo), 
Kautsky («centristas», ou seja, homens que oscilam 
entre o chauvinismo e o marxismo) e, em geral, to- 
dos os sociais-democratas, os socialistas-revolucio- 
nários, etc., que dominam hoje em dia. 
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Saem-se airosamente com frases, refugiam-se no 
silêncio, esquivam-se, congratulam-se reciprocamente 
mil vezes pela revolução e não querem reflectir sobre 
o que são os Sovietes de deputados operários e sol- 
dados. Não querem ver a verdade evidente de que, na 
medida em que esses Sovietes existem, na medida em 
que são um poder, existe na Rússia um Estado do 
tipo do da Comuna de Paris. 


Sublinho: «na medida», porquanto se trata apenas 
de um poder embrionário. De um poder que, por 
acordo com o Governo Provisório burguês, e por di- 
versas concessões de facto, cedeu e continua a ceder 
as suas posições à burguesia. 

Porquê? Será que Tchkheidzé, Tseretéli, Steklov 
& C.* cometem um «erro»? Ora vamos! Um filisteu 
poderia pensá-lo, mas não um marxista. A razão está 
no grau insuficiente de consciência e de organização 
dos proletários e dos camponeses. O «erro» desses 
chefes é a sua posição pequeno-burguesa, é o obscu- 
recerem a consciência” dos operários em lugar de a 
esclarecerem, é propagarem as ilusões pequeno-bur- 
guesas em lugar de as refutarem, é reforçarem a in- 
fluência da burguesia sobre as massas, em lugar de 
as subtraírem a essa influência. 


Isto já deve bastar para fazer compreender por- 
que é que também os nossos camaradas cometem 
tantos erros ao pôr «simplesmente» a questão: é pre- 
ciso derrubar imediatamente o Governo Provisório? 

Eu respondo: 1) é preciso derrubá-lo, porque é 
um governo oligárquico, burguês e não popular, que 
não pode dar nem a paz, nem o pão, nem a liberdade 
completa; 2) não se pode derrubá-lo neste momento, 
porque assenta num acordo directo e indirecto, for- 
mal e de facto, com os Sovietes de deputados operá- 
rios e, antes de mais, com o Soviete Supremo, o de 
Petrogrado; 3) não se pode, de maneira geral, «der- 
rubá-lo» pelo método habitual, porque beneficia do 
«apoio» emprestado à burguesia pelo segundo gover- 
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no, o Soviete de deputados operários; ora, este último 
governo é o único que exprime directamente a cons- 
ciência e a vontade da maioria dos operários e dos 
camponeses. A humanidade ainda não elaborou, e nós 
não conhecemos até hoje, tipo de governo superior e 
preferível aos Sovietes de deputados operários, assa- 
lariados agrícolas, camponeses e soldados. 
Para se tornarem o poder, os operários conscien- 
tes devem conquistar a maioria: enquanto nenhuma 
violência for exercida sobre as massas, não existe 
outro caminho para chegar ao poder. Não somos 
blanquistas, partidários da tomada do poder por uma 
minoria. Somo marxistas, partidários da luta de 
classe proletária; somos contra os arrebatamentos 
pequeno-burgueses, contra o chauvinismo mais aca- 
bado, a fraseologia, a dependência em relação à 
burguesia. 

Fundemos um partido comunista proletário; os 
melhores partidários do bolchevismo já criaram 
condições necessárias; unamo-nos para uma acção de 
classe proletária, e os proletários, os camponeses 
pobres, unir-se-ão a nós, cada vez em maior número. 
Porque a vida dissipará, num crescendo, as ilusões 
pequeno-burguesas dos «sociais-democratas», dos 
Tchkheidzé, Tseretéli, Steklov e outros, dos «socia- 
listas-revolucionáriosy, dos mais «puros» pequenos 

eses, etc., etc. - 

A burguesia é pelg poder único da burguesia. 

Os operários conscientes são pelo poder único dos 
Sovietes de deputados operários, assalariados agrí- 
colas, camponeses e soldados, por um poder único 
preparado não por aventuras mas esclarecendo a 
consciência do proletariado, libertando-o da influên- 
cia da burguesia, 

A pequena burguesia — «sociais-democratas», 
socialistas-revolucionários, etc., etc., — entrava com 
as suas hesitações esse esclarecimento, essa liberta- 


ção. 


Tal é a verdadeira relação de forças entre as clas- 
ses em presença. É ela que determina as nossas tare- 
fas. 


Pravda n.º 28, 9 de Abril T. 24, pp. 19-22. 
de 1917. 


EXTRACTO DE 
«AS TAREFAS DO PROLETARIADO 
NA NOSSA REVOLUÇÃO» 


(Projecto de plataforma do partido do proletariado) 


O NOVO TIPO DE ESTADO 
QUE 4 NOSSA REVOLUÇÃO CRIA 


11. Os Sovietes de deputados operários, soldados, 
camponeses, etc. permanecem incompreendidos, no 
sentido de que a maioria não tem uma ideia clara do 
seu significado de classe nem do seu papel na revo- 
lução russa; também não são compreendidos no sen- 
tido de que representam uma nova forma ou, mais 
exactamente, um novo tipo de Estado. 

O tipo mais perfeito, mais evoluído, de Estado 
burguês é a república democrática parlamentar. O 
poder pertence ao Parlamento; a máquina do Es- 
tado, o aparelho e os órgãos de governo são os 
usuais: exército permanente, polícia e uma burocra- 
cia praticamente irrevogável, privilegiada, colocada 
acima do povo. 

No entanto, a partir dos fins do século XIX, as 
Erro prai oferecem um tipo superior de 


polícia, separados do povo, pelo armamento directo e 
imediato do povo. Aí reside a essência da Comuna, 
tão caluniada, tão vilmente desfigurada pelos auto- 


res burgueses, e à qual, entre outras coisas, atribuí-' 
ram erradamente a intenção de «implantar» acto 
contínuo o socialismo. 

A Revolução Russa começou a criar, primeiro em 
1905, depois em 1917, um Estado precisamente. desse 
tipo. Uma República dos Sovietes de deputados ope- 
rários, soldados, camponeses, etc., reunidos em Às- 
sembleia Constituinte dos representantes do povo de 
toda a Rússia, ou no Conselho dos Sovietes, etc.: eis 
o que está em vias de nascer no nosso país, nesta 


* hora, neste momento, por iniciativa de um povo de 


milhões e milhões de homens que constroem por si 
mesmos uma democracia à sua maneira, sem es 

que os senhores professores democratas-constitucio- 
nalistas redijam os seus projectos de lei para uma 
república parlamentar burguesa, nem que os pedan- 
tes e os rotineiros da «social-democracia» pequeno- 
-burguesa, como os srs. Plekhánov ou Kautsky, re- 
nunciem a falsificar a teoria marxista do Estado. 

O marxismo distingue-se do anarquismo pelo 
facto de reconhecer a necessidade do Estado e do po- 
der estatal durante o período revolucionário, em ge- 
ral, e durante a época de transição do capitalismo 
ao socialismo, em particular. 

O marxismo distingue-se do «social-democratis- 
mo» pequeno-burguês, oportunista, dos srs. Plekhá- 
nov, Kautsky & C.“ pelo facto de reconhecer a neces- 
sidade, nesses mesmos períodos, de um Estado que 
não seja uma vulgar república parlamentar bur- 
guesa, mas um Estado do tipo da Comuna de Paris. 

As diferenças fundamentais entre este último 
tipo de Estado e o antigo são as seguintes: 

É muito fácil regressar da república parlamentar 
burguesa à monarquia (a história prova-o), porque 
todo o aparelho de opressão: exércitos polícia, buro- 
cracia, permanece intacto. A Comuna e os Sovietes 
de deputados operários, soldados, camponeses, etc., 
destroem e suprimem esse aparelho. 
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A república parlamentar burguesa entrava, su- 
foca a vida política independente das massas, a sua 
participação directa na edificação democrática de 
todo o Estado, da base à cúpula. Com os Sovietes de 
deputados operários e soldados dá-se exactamente o 
contrário. 

Os Sovietes reproduzem-o tipo de Estado elabo- 
rado pela Comuna de Paris e a que Marx chamou a 
«forma política, enfim encontrada, pela qual se pode 
levar a cabo a emancipação económica do traba- 
lho» (“º). 

Costuma-se objectar que o povo russo ainda não 
está preparado para «implantar» a Comuna. É o ar- 
gumento dos defensores do regime feudal, quando 
diziam que os camponeses ainda não estavam pre- 
parados para a liberdade. A Comuna, isto é, os So- 
vietes de deputados operários e camponeses, não 
«realiza», não tem a intenção de «realizar» nem deve 
realizar nenhuma transformação que não esteja já 
perfeitamente madura, tanto na realidade económica 
como na consciência da imensa maioria do povo. 
Quanto maiores são a bancarrota económica e a crise 
engendrada pela guerra, tanto mais se impõe a neces- 
sidade de uma forma política, tão perfeita quanto 
possível, que facilite a cura das horríveis feridas cau- 
sadas pela guerra à humanidade. Quanto menos ex- 
periência tenha o povo russo em matéria de organi- 
zação, tanto mais resolutamente o próprio povo, e 
não somente os políticos burgueses e os funcionários 
que dispõem de «sinecuras», deve empreender a sua 
organização. 

Quanto mais depressa nos desembaraçarmos dos 
velhos preconceitos do pseudo-marxismo, do mar- 
xismo desnaturado pelos srs. Plekhánov, Kautsky 
& C.:; quanto mais zelo pusermos em ajudar o povo 
a formar, desde já e por toda a parte, Sovietes de de- 
putados operários e camponeses, e, por seu intermé- 
dio, a tomar nas mãos toda a vida pública; quanto 
mais os srs. Lvov & C.' retardarem a convocação da 
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Assembleia Constituinte, mais fácil será ao povo pro- 
nunciar-se a favor da República dos Sovietes de. de- 
putados operários e camponeses (através da Assem- 
bleia Constituinte ou sem ela, se Lvov demora muito 
a convocá-la). De início, quando o próprio povo em- 
preender a organização da nova vida, certos erros se- 
rão inevitáveis, mas mais vale cometê-los e avançar 
do que esperar que os doutos juristas reunidos pelo 
sr. Lvov tenham redigido leis para convocar a 
Assembleia Constituinte e, perpetuando a república 
parlamentar burguesa, estrangular os Sovietes de 
deputados operários e camponeses. 

Se nos organizarmos e conduzirmos inteligente- 
mente a nossa propaganda, não só os proletários, 
mas nove décimos do campesinato estarão contra o 
restabelecimento da polícia, contra os funcionários 
inamovíveis e privilegiados, contra o exército sepa- 
rado do povo. Ora, é precisamente nisto, e só nisto, 
que consiste o novo tipo de Estado. 


12. A substituição da polícia por uma milícia 
popular é uma transformação ditada por todo o pro- 
cesso revolucionário e que está actualmente em rea- 
lização na maior parte das regiões da Rússia. Deve- 
mos explicar às massas que, na maioria das revolu- 
ções burguesas de tipo corrente, essa transformação 
foi efémera, e que a burguesia, mesmo a mais demo- 
crática e republicana, sempre restabeleceu a velha 
política de tipo tsarista, separada do povo, coman- 
dada por elementos burgueses e capaz de oprimir o 
povo de mil maneiras. 

Só há um meio de impedir o restabelecimento da 
polícia: criar uma milícia popular e fundi-la com o 


“ exército (substituição do exército permanente pelo 


armamento de todo o povo). Farão parte dessa mi- 
lícia todos os cidadãos e cidadãs, sem excepção, dos 
15 aos 65 anos, limites de idade aproximados que ser- 
vem simplesmente para indicar a participação de 
adolescentes e de velhos. Os capitalistas pagarão 
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aos trabalhadores assalariados, aos criados, etc., os 
dias consagrados ao serviço cívico na milícia. En- 
quanto as mulheres não forem chamadas a partici- 
par directamente tanto no conjunto da vida polí- 
tica como no serviço cívico permanente e geral, não é 
possível falar de socialismo, nem de democracia in- 
tegral e estável. Ademais, há funções de «polícia», 
como a assistência aos doentes e às crianças aban- . 
donadas, a inspecção da alimentação, etc., que não 
podem ser asseguradas de forma satisfatória en- 
quanto as mulheres não tiverem obtido a plena igual- 
dade de direitos não só no papel, mas de facto. 

Impedir o restabelecimento da polícia ; fazer apelo 
ao io organizador de todo o povo para criar uma - 
milícia que abarque toda a população: tais são os 
objectivos que o proletariado deve popularizar entre 
as massas, para salvaguardar, consolidar e desen- 
volver a revolução. 


Escrito em 10 (23) de T. 24, pp. 46-50. 
Abril de 1917. 

Publicado em Setembro de 
1917, pela Editorial Pribói, 
de Petrogrado. 


EXTRACTO 

DE «O ESTADO E A REVOLUÇÃO. A DOUTRINA 
MARXISTA DO ESTADO 

E AS TAREFAS DO PROLETARIADO 

NA REVOLUÇÃO» 


Capítulo III 


“ O ESTADO E A REVOLUÇÃO 
A EXPERIÊNCIA DA COMUNA DE PARIS (1871) 
A ANALISE DE MARX 


1. Em que consiste o heroísmo da tentativa dos 
«Communards»? 


E | É sabido que, alguns meses antes da Comuna, no 
“A Outono de 1870, Marx tinha prevenido os trabalha- 
JM dores de Paris, demonstrando que a tentativa de 
Bi: derrubar o governo seria um disparate ditado pelo 
|| desespero (*'). Mas quando, em Março de 1871, se 
, | impôs aos operários a batalha decisiva e eles a acei- 


taram, quando a insurreição foi um facto, Marx, ape- 
| sar das condições desfavoráveis, saudou com o mais 
“a ; vivo entusiasmo a revolução proletária. Marx não 
j | | teimou na condenação pedante de um movimento 
In «inoportuno», como fez o tristemente célebre Ple- 
|| 'khánov, “renegado russo do marxismo, cujos escri- 
| tos, em Novembro de 1905, constituíam um encoraja- 
| | mento à luta dos operários e dos camponeses, mas 
| que depois de Dezembro de 1905 clamava com og li- 

| berais: «Não se devia ter pegado em armas!» 
Marx, aliás, não se contentou com admirar o 
IN heroísmo dos Communards «lançados ao assalto do 
|| céu» (*:), segundo as suas palavras. Ele via naquele 
movimento revolucionário de massas, a despeito de 
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não ter chegado a atingir os seus objectivos, uma 
experiência histórica de imenso alcance, um certo 
passo em frente da revolução proletária mundial, um 
passo prático bem mais importante do que centenas 
de programas e de raciocínios. Analisar esta expe- 
riência, extrair os ensinamentos tácticos, rever à luz 
soa a sua teoria: esta, a tarefa que Marx se atri- 
uiu. 

A única «correcção» que Marx considerou neces- 
sário introduzir no Manifesto Comunista, foi-lhe 
sugerida pela experiência revolucionária dos Com- 
munards de Paris. 

O último prefácio a uma nova edição alemã do Ma- 
nifesto Comunista, assinado pelos seus dois auto- 
res, está datado de 24 de Junho de 1872. Nesse pre- 
fácio, Karl Marx e Friedrich Engels declaram que o 
programa do Manifesto Comunista «está hoje ultra- 
passado em certos pontos». 


--. «Nomeadamente, a (Comuna demonstrou — 
prosseguem —, que 'a classe operária não pode limi- 
tar-se a tomar à máquina do Estado existente e a 
pô-la a funcionar em seu proveito'.»... (**) 


As últimas palavras, entre aspas, desta citação, 
são retiradas pelos autores da obra de Marx, «A 
Guerra Civil em França». 

Assim, pois, Marx e Engels atribuíam a este ensi- 
namento, um dos fundamentais e principais, da Co- 
muna de Paris, um significado de tal importância, 
que o introduziram, como correcção essencial, no 
Manifesto Comunista. 

É sobremaneira característico que, precisamente, 
esta correcção essencial tenha sido desvirtuada pelos 
oportunistas e que o seu sentido seja, provavel- 
mente, desconhecido para nove décimos, se não para 
noventa e nove por cento dos leitores do Manifesto 
Comunista. Mais adiante, em capítulo especialmente 
dedicado às deformações, falaremos em pormenor 
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desta deformação. De momento, basta-nos assinalar 
que a «interpretação» corrente, vulgar, da famosa 
fórmula de Marx por nós citada, é a de se supor que 
Marx sublinha a ideia de um desenvolvimento lento, 
por oposição à tomada do poder, etc. 

Na realidade, é precisamente o contrário, A ideia 
de Marx consiste em que a classe operária deve des- 
truir, demolir, a «máquina estatal existente», e não 
limitar-se simplesmente a apoderar-se dela. 

Em 12 de Abril de 1871, isto é, em plena época 
da Comuna, Marx escrevia a Kugelmann: 


-. «No último capítulo do meu «18-Brumário», 
observo, como verás se o releres, que a próxima ten- 
tativa de Revolução em França não deverá fazer pas- 
sar a máquina burocrática e militar de umas mãos 
para outras, como foi até aqui o caso, mas em a 
destruir» (sublinhado por Marx; no original: zerbre- 
chen). «E esta é a condição prévia de qualquer ver- 
dadeira revolução popular no continente. É também, 
justamente, o que tentaram os nossos heróicos ca- 
maradas de Paris.» (p. 709 da revista Neue Zeit, 
t. XX, 1, 1901-1902) (**). (As cartas de Marx a Ku- 
gelmann contam pelo menos duas edições russas, 
uma das quais traduzida e prefaciada por mim.) 


Nestas palavras: «destruir a máquina burocrá- 
tica e militar», encontra-se, concisamente expresso, o 
ensinamento fundamental do marxismo quanto às 
tarefas do proletariado em relação ao Estado du- 
rante a revolução. E tal ensinamento não só é com- 
pletamente esquecido, mas desvirtuado pela «inter- 
pretação» dominante, kautskiana, do marxismo! 

Quanto à passagem do «18-Brumário» a que 
Marx se refere, reproduzimo-la na íntegra mais 
acima, 

Interessa sublinhar especialmente dois pontos da 
citada passagem de Marx. Em primeiro lugar, limita 
a sua conclusão ao continente. Isto justificava-se em 


97 


1871, quando a Inglaterra era ainda um modelo de 
país puramente capitalista, mas sem militarismo e, 
numa larga medida, sem burocracia. Por isso, Marx 
excluía a Inglaterra, onde a revolução, e mesmo uma 
revolução popular, parecia e era então possível 
sem a destruição prévia da «máquina estatal exis- 
tente». 

Hoje, em 1917, na época da primeira grande 
guerra imperialista, esta restrição feita por Marx 
já não tem razão de ser. A Inglaterra e a América do 
Norte, os maiores e os últimos representantes — no 
mundo inteiro — da «liberdade» anglo-saxónica, no 
sentido de ausência de militarismo e de burocratis- 
mo, resvalaram para o imundo e sangrento pântano 
europeu das instituições militares e burocráticas, 
que tudo submetem e esmagam. Hoje, também em 
Inglaterra e na América do Norte, é «condição pré- 
via de qualquer verdadeira revolução popular» a de- 
molição, a destruição da «máquina estatal existente» 
(que nesses países alcançou, de 1914 a 1917, a perfei- 
ção «europeia», a perfeição comum ao imperialismo). 

Em segundo lugar, merece especial atenção a pro- 
fundíssima observação de Marx de que a destruição 
da máquina militar e burocrática do Estado é «con- 
dição prévia de qualquer verdadeira revolução popu- 
lar». Este conceito de revolução «popular» parece 
surpreendente na boca de Marx, e os adeptos de Ple- 
khánov, bem como os mencheviques (*') russos, esses 
discípulos de Struve que querem passar por marxis- 
tas, seriam muito capazes de qualificar de «lapsus» 
esta expressão marxista. Essa gente reduziu o mar- 
xismo a uma doutrina tão liberal e pobre que, fora 
da antítese entre revolução burguesa e revolução 
proletária, nada existe para eles, e até esta antítese 
a concebem do modo mais escolástico. 

Se tomarmos como exemplos as revoluções do 
século XX, teremos forçosamente de reconhecer co- 
mo burguesas as revoluções portuguesa e turca (“º). 
Mas nem uma nem outra são revoluções «populares», 
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pois a massa do povo, a sua imensa maioria, não in- 
tervém de uma forma visível, activa, autónoma, com 
as suas reivindicações económicas e políticas pró- 
prias, nem numa nem noutra dessas revoluções. Pelo 
contrário, a revolução burguesa russa de 1905-1907, 
embora sem registar êxitos tão «brilhantes» como 
os que em certos momentos couberam às revolu- 
ções portuguesa e turca, foi, sem dúvida, uma revo- 
lução «verdadeiramente popular», pois a massa do 
povo, a sua maioria, as camadas sociais «inferiores», 
oprimidas pelo jugo e pela exploração, se suble- 
varam por sua própria iniciativa, e deixaram em 
todo o curso da revolução a marca das suas reivin- 
dicações, das suas tentativas de construir a seu 
modo uma nova sociedade em lugar da velha so- 
ciedade que queriam destruir. 

Na Europa de 1871, o proletariado não consti- 
tuía a maioria do povo em nenhum país do conti- 
nente. A revolução não podia ser «popular» e arras- 
tar a maioria para o movimento, se não englobasse 
tanto o proletariado como o campesinato. O «povo» 
era então formado por estas duas classes, unidas pelo 
facto de ambas serem oprimidas, escravizadas, ex- 
ploradas, pela «máquina burocrática e militar». Des- 
truir esta máquina, demoli-la, é do verdadeiro inte- 
resse do «povo», da sua maioria, dos operários e 
da maioria dos camponeses, e tal é a «condição 
prévia» para uma livre aliança dos camponeses po- 
bres com os proletários. Sem essa aliança, a demo- 
cracia é precária e a transformação socialista impos- 
sível, 

A Comuna de Paris abria caminho para essa 
aliança, se bem que por diversas razões de ordem 
interna e externa não tenha alcançado os seus 
objectivos. 

Assim, ao falar de uma «verdadeira revolução 
popular», Marx, sem esquecer de modo nenhum as 
peculiaridades da pequena burguesia (sobre as quais 
falou muito e frequentemente), tinha em conta, com 
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o maior rigor, a efectiva correlação de classes na 


maioria dos Estados continentais da Europa em 
1871. Por outro lado, verificava que a «demolição» 
da máquina do Estado, ditada pelos interesses dos 
operários e dos camponeses, os une e os põe perante 
uma tarefa comum: a supressão desse «parasita» e 
a sua substituição por algo de novo. 

Com que substituí-lo, concretamente? 


2. Com que substituir a máquina do Estado, uma 
vez destruída? 


Em 1847, no Manifesto Comunista, Marx ainda 
dava a esta pergunta uma resposta totalmente abs- 
tracta, ou melhor, uma resposta que assinalava os 
problemas, mas não os meios de os resolver. Substi- 
tuir a máquina do Estado, uma vez destruída, pela 
«organização do proletariado como classe domi- 
nante», «pela conquista da democracia»: tal era a 
resposta do Manifesto Comunista ('”). 
| Sem se perder em utopias, Marx esperava da 
experiência do movimento de massas a resposta à 
questão de saber que formas concretas havia de 
revestir essa organização do proletariado como classe 
dominante e de que modo essa organização se coor- 
denaria com a «conquista da democratia» mais com- 
pleta e mais consequente. 

Por breve que essa experiência tenha sido, Marx, 
em «A Guerra Civil em França» submete a uma aná- 
lise atenta a experiência da Comuna. Citemos as 
principais passagens desta obra: 

No século XIX desenvolveu-se, transmitido pela 
Idade Média, «o poder centralizado do Estado com 
os seus órgãos omnipresentes: exército permanente, 
polícia, burocracia, clero e magistratura». Com o 
desenvolvimento do antagonismo de classe entre o 
capital e o trabalho, «o poder do Estado foi adqui- 
rindo cada vez mais o carácter de um poder público 
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de opressão do trabalho, de um aparelho de domi- 
nação de classe. Depois de cada revolução, que marca 
um passo em frente na luta de classes, o carácter 
puramente repressivo do poder do Estado aparece 
de forma cada vez mais clara». Após a revolução 
de 1848-1849, o poder do Estado converte-se numa 
«arma nacional de guerra do capital contra o tra- 
balho». O Segundo Império consolida-o. | 

«A antítese directa do Império foi a Comuna.» 
«A Comuna foi a forma definida» «de uma repú- 
blica que não só devia abolir a forma monárquica 
da dominação de classe, mas a própria dominação 
de classes...». 

Em que consistiu, directamente, essa forma «de- 
finida» da república proletária socialista? Qual era 
o Estado que ela começou a criar? 


... «O primeiro decreto da Comuna foi... a su- 
pressão do exército permanente e a sua substituição 
pelo povo armado.»... 


Esta reivindicação figura hoje nos programas 
de todos os partidos que se reclamam de socialistas. 
Mas o que valem os seus programas, diz-nos a ati- 
tude dos nossos socialistas-revolucionários (**) e 
mencheviques, que, precisamente depois da revolução 
do 27 de Fevereiro (“*), recusaram de facto pôr em 
prática essa reivindicação! 


.. «A Comuna era composta por conselheiros mu- 
nicipais eleitos por sufrágio universal nas diversas 
circunscrições da cidade. Eram responsáveis e re- 
vogáveis a todo o momento. Os seus membros, na 
maioria, eram naturalmente operários ou reconhe- 
cidos representantes da classe operária.»... 

... «Em lugar de continuar a ser um instrumento 
do governo central, a polícia foi imediatamente des- 
pojada dos seus atributos políticos e transformada 
num instrumento da Comuna, responsável perante 
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ela e a todo o momento revogável... O mesmo acon- ; 
- teceu com os funcionários dos outros ramos da 


administração... Desde os membros da Comuna até 
à base da escala, todos os que desempenhavam fun- 
ções públicas deviam desempenhá-las por salários 
de operários. Os intereses criados e as despesas de 
representação dos altos dignitários do Estado desa- 
pareceram com os próprios altos dignitários... Uma 
vez suprimidos o exército permanente e a polícia, 
instrumentos materiais do poder do antigo governo, 
a Comuna encetou a tarefa de destruir o instrumento 
espiritual da opressão, o poder dos padres... Os 
funcionários judiciais foram despojados da sua fin- 
gida independência... Passaram a ser electivos, res- 
ponsáveis e revogáveis.»... (?) 


Assim, a Comuna parecia ter substituído a má- 
quina estatal destruída, instituindo «simplesmente» 
uma democracia mais completa: supressão do exér- 
cito permanente, elegibilidade e revogabilidade de 
todos os funcionários. Mas, na realidade, esse «sim- 
plesmente» representa uma obra gigantesca: a substi- 
tuição de instituições por outras radicalmente dife- 
rentes. Estamos justamente diante de um caso de 
«transformação da quantidade em qualidade»: rea- 
lizada deste modo, o mais completo e consequente 
que se pode conceber, a democracia, de burguesa, 
converte-se em proletária; de Estado (força espe- 
cial de opressão de uma determinada classe), trans- 
forma-se em algo que já não é um Estado propria- 
mente dito. 

É necessário, todavia, reprimir a burguesia e ven- 
cer a sua resistência. Esta necessidade impunha-se 
particularmente à Comuna, e uma das causas da sua 
derrota está no facto de o não ter feito com sufi- 
ciente resolução. Mas aqui o órgão repressor é a 
maioria da população e não já a minoria, como sem- 
pre havia sido no tempo da escravatura, no da ser- 
vidão e no da escravatura assalariada. Ora, a partir 
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do momento em que é a própria maioria do povo que 
reprime os seus opressores, já não há necessidade 
de uma «força especial» de repressão! É neste sen- 
tido que o Estado se começa a extinguir. Em lugar 
de instituições especiais de uma minoria privilegiada 
(funcionários privilegiados, chefes do exército per- 
manente), essas funções podem ser desempenhadas 
directamente pela maioria; e quanto mais as funções 
do poder do Estado forem exercidas pelo conjunto 
do povo, menos esse poder será necessário. 

A tal respeito, é particularmente notável uma 
das medidas tomadas pela Comuna, e que Marx 
sublinhou: a supressão de todas as despesas de re- 
presentação, de todos os privilégios pecuniários dos 
funcionários, a redução dos vencimentos de todos os 
funcionários do Estado até ao nível do «salário de 
um operário». É aqui que se expressa de um modo 
mais evidente a viragem que se opera da democracia 
burguesa para a democracia proletária, da democra- 
cia dos opressores para a democracia das classes 
oprimidas, do Estado enquanto «poder especial» des- 
tinado à repressão de uma determinada classe, para a 
repressão exercida sobre os opressores pelo poder 
conjunto da maioria do povo, dos operários e cam- 
poneses. E é precisamente sobre este ponto, parti- 
cularmente evidente — talvez o mais importante no 
que se refere à questão do Estado — que os ensi- 
namentos de Marx são mais esquecidos! Os comen- 
tários de vulgarização — que são inumeráveis — 
não falam nisto. É «costume» silenciar isto como 
se se tratasse de uma «ingenuidade» passada de 
moda, como quando os cristãos, depois de o cristia- 
nismo se tornar religião do Estado, «esqueceram» 
as <«ingenuidades» do cristianismo primitivo e o seu 
espírito democrático revolucionário. 

A redução dos vencimentos dos altos funcionários 
do Estado aparece «simplesmente» como reivindica- 
ção de um democratismo ingénuo, primitivo. Um dos 
«fundadores» do oportunismo moderno, o ex-social- 
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-democrata Eduard Bernstein, dedicou-se muitas ve- 


zes a repetir esses triviais gracejos burgueses contra 
a democracia «primitiva». Como todos os oportunis- 
tas, como os kautskistas dos nossos dias, não com- 
preendeu em absoluto que, em primeiro lugar, é 
impossível passar do capitalismo ao socialismo sem 
um certo «regresso» ao democratismo «primitivo» 
(pois como, de outro modo, passar à execução das 
funções do Estado pela maioria, por toda a popu- 
lação?), e, em segundo lugar, que o «democratismo 
primitivo», baseado no capitalismo e na cultura ca- 
pitalista, não é o democratismo primitivo dos tempos 
pré-históricos ou da época pré-capitalista. A cultura 
capitalista criou a grande produção, as fábricas, os 
caminhos-de-ferro, o correio, o telefone, etc. E, 
sobre esta base, a imensa maioria das funções do 
velho «poder do Estado» simplificou-se de tal ma- 
neira, podem estas ser reduzidas a operações tão 
simples de registo, contabilidade e contrôle, que es- 
tão perfeitamente ao alcance de qualquer pessoa 
com uma instrução primária, que poderão perfeita- 
mente ser exercidas pelo «salário corrente de um 
operário»; pode-se assim (e deve-se) despojar estas 
funções de todo o carácter privilegiado e «hierár- 
quico». 

A completa elegibilidade e revogabilidade em 
qualquer momento de todos os funcionários, a redu- 
ção dos seus honorários para o limite de um normal 
«salário de operário», essas medidas democráticas, 
simples e «compreensíveis por si mesmas», que uni- 
ficam em absoluto os interesses dos operários e da 
maioria dos camponeses, servem ao mesmo tempo 
de ponte que conduz do capitalismo ao socialismo. 
Essas medidas concernem à reorganização do Es- 
tado, à reorganização puramente política da socie- 
dade, mas, naturalmente, só adquirem pleno sen- 
tido e importância ligadas à realização ou à prepa- 
ração da «expropriação dos expropriadores», isto é, 
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com a transformação da propriedade privada capi- 
talista dos meios de produção em propriedade social. 


«A Comuna, escrevia Marx, realizou essa palavra 
de ordem de todas as revoluções burguesas, o go- 
verno barato, ao abolir as duas grandes fontes de 
despesas: exércity permanente e burocracia estatal.» 


Entre o campesinato, como nas outras camadas 
da pequena burguesia, só uma ínfima minoria «se 
eleva», «sobe» no sentido burguês da palavra, isto 
é, se converte em gente abastada, em burgueses ou 
em funcionários com uma situação estável e privi- 
legiada. A imensa maioria dos camponeses, em todos 
os países capitalistas em que existe uma massa cam- 
ponesa (e esses formam a maioria), é opri- 
mida pelo governo e aspira a derrubá-lo, aspira a 
um governo «barato». Só o proletariado pode de- 
sempenhar esta tarefa, e, ao realizá-la, dá um passo 
para a reestruturação socialista do Estado. 


3. Supressão do parlamentarismo 


«A Comuna, escrevia Marx, devia ser, não uma 
corporação parlamentar, mas um corpo actuante, 
executivo e legislativo ao mesmo tempo...» 

— «Em vez de decidir uma vez de três em três 
ou de seis em seis anos que membros da classe do- 
minante hão-de representar e espezinhar (ver — und 
zertreten) o povo no Parlamento, o sufrágio univer- 
sal devia servir ao povo organizado em comunas, 
para recrutar operários, inspectores, contabilistas, 
para as suas empresas — tal como o sufrágio indi- 
vidual serve a qualquer patrão para o mesmo fim.» 


Esta notável crítica do parlamentarismo, formu- 


lada em 1871, também figura hoje, graças au pre- 
domínio do social-chauvinismo e do oportunismo, 
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no número das «palavras esquecidas» do marxismo. 
Os ministros e os parlamentares profissionais, os 
traidores ao proletariado e os «bufarinheiros» so- 
cialistas dos nossos dias deixaram inteiramente aos 
anarquistas a crítica do parlamentarismo; e por essa 
razão, de uma lógica surpreendente, declaram que 
qualquer crítica do parlamentarismo é «anarquismo»! 
Não nos devemos espantar com o facto de que o 
proletariado dos países parlamentares «avançados», 
enojado à vista de «socialistas» como os Schneide- 
mann, David, Legien, Sembat, Renaudel, Henderson, 
Vandervelde, Stauning, Branting, Bissolati & C.", 
tenha cada vez mais concedido as suas simpatias 
ao anarco-sindicalismo, ainda que este seja o irmão 
gémeo do oportunismo. 

Para Marx, no entanto, a dialéctica revolucio- 
nária nunca foi essa vã fraseologia da moda, essa 
futilidade em que a converteram Plekhánov, Kau- 
tsky e os outros. Marx soube romper implacavel- 
mente com o anarquismo pela sua incapacidade 
mesmo para utilizar o «estábulo» do parlamenta- 
rismo burguês, sobretudo quando a situação não é 
manifestamente revolucionária; porém, ao mesmo 
tempo, soube fazer uma crítica verdadeiramente pro- 
letária e revolucionária do parlamentarismo. 

Decidir periodicamente, para um certo número 
de anos, que membros da classe dominante hão-de 
oprimir o povo no parlamento, tal é a verdadeira 
essência do parlamentarismo burguês, não só nas 
monarquias constitucionais parlamentares, mas ainda 
nas repúblicas mais democráticas. 

Contudo, se pusermos a questão do Estado, se 
considerarmos o parlamentarismo — como uma das 
suas instituições — do ponto de vista das tarefas 
do proletariado nesse domínio, qual é, então, o meio 
de sair do parlamentarismo? Como podemos pres- 
cindir dele? 

Há que dizê-lo e tornar a dizê-lo: os ensina- 
mentos de Marx, fundados na experiência da Comuna, 
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estão tão esquecidos, que o «social-democrata mo- 
derno» (leia-se: para o actual traidor ao socialismo) 
é pura e simplesmente incapaz de conceber outra 
crítica do parlamentarismo que não seja a anar- 
quista ou a reaccionária. 

O modo de sair do parlamentarismo não consiste, 
naturalmente, em destruir as instituições represen- 
tativas e o princípio electivo, mas em transformar 
essas charlatanices que são as instituições repre- 
sentativas em corporações «de trabalho». «A Comuna 
devia ser, não uma corporação parlamentar, mas 
uma corporação de trabalho, executiva e legislativa 
ao mesmo tempo.» 

«Não uma corporação parlamentar, mas uma cor- 
poração de trabalho»: tiro certeiro aos parlamen- 
tares modernos e aos «fraldiqueiros» parlamentares 
da social-democracia! Consideremos qualquer país 
parlamentar, da América à Suíça, da França à In- 
glaterra, Noruega, etc.: o verdadeiro trabalho «es- 
tatal» faz-se nos bastidores; é executado pelos mi- 
nistérios, as chancelarias, os Estados Maiores. Nos 
parlamentos não se faz mais do que palrar, com 
o único fito de iludir o «bom povo». Isto é tão ver- 
dade que, mesmo na República Russa, república de- 
mocrática burguesa, antes de ter havido tempo de 
constituir um verdadeiro Parlamento, apareceram 
todas as chagas do parlamentarismo. Os heróis do 
filistinismo podre, como os Skobelev e os Tseretéli, 
os Tchernov e os Avksentiev, até os Sovietes conse- 
guiram gangrenar, convertendo-os em lugares de 
tagarelice estéril, segundo o modelo do mais re- 
pugnante parlamentarismo burguês. Nos Sovietes, 
os senhores ministros «socialistas» enganam os in- 
génuos aldeãos com a sua fraseologia e resoluções. 
No seio do governo é uma dança contínua, por um 
lado, para «engordar», alternadamente, com sine- 
curas lucrativas e honoríficas, o maior número pos- 
sível de socialistas-revolucionários e mencheviques, 
e, por outro, para «distrair a atenção» do povo. 
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Entretanto, nas chancelarias e nos Estados Maiores, 
«faz-se» o «trabalho do Estado»! 

O Dielo Naroda (**), órgão dos «socialistas-revo- 
lucionários», partido no governo, confessava recente- 
mente num editorial, com essa incomparável fran- 
queza da gente de «boa sociedade», em que «todos» 
se entregam à prostituição política, que mesmo os 
ministérios chefiados por «socialistas» (passe a ex- 
pressão!), mesmo aí, todo o velho aparelho burocrá- 
tico permanece em geral o mesmo, funciona como 
antigamente e sabota com total «liberdade» as me- 
didas revolucionárias! Todavia, mesmo sem esta 
confissão, a história real da participação dos socia- 
listas-revolucionários e dos mencheviques-no governo 
não o demonstra? O que é característico nisto é que 
os srs. Tchernov, Russanov, Zenzinov e demais re- 
dactores do Dielo Naroda, em coligação ministerial 
com os democratas-constitucionalistas, perderam o 
pudor a um tal ponto que não se envergonham de 
dizer em público, sem corarem, como se fosse uma 
coisa sem consequências, que nos «seus» ministérios 
tudo está como dantes!! Fraseado revolucionário de- 
mocrático para enganar os camponeses ingénuos, 
chinesices burocráticas e papelada para dt] aos 
capitalistas: esta a essência da «honorável» coli- 
gação. 

A Comuna substitui o parlamentarismo venal e 
podre da sociedade burguesa por instituições em que 
a liberdade de opinião e de discussão não degenera 
em logro, porque aí os próprios parlamentares têm 
de trabalhar e de executar as suas leis, de verificar 
por si os resultados, de responder directamente pe- 
rante os seus eleitores. As instituições representa- 
tivas permanecem, mas desaparece o parlamenta- 
rismo como sistema especial, como divisão entre o 
trabalho legislativo e executivo, como situação pri- 
vilegiada para os deputados. Não se pode conceber 
uma democracia, mesmo uma democracia proletária, 


ve-se concebê-la sem parlamentarismo, se a crítica 
da sociedade burguesa não é para nós palavra vã, 
se a nossa vontade de derrubar o domínio da bur- 
guesia é uma vontade séria e sincera e não uma 
frase «eleitoral» para caçar os votos dos operários, 
como o é na boca dos mencheviques e dos socialistas- 
-revolucionários, dos Scheidemann e dos Legien, dos 
Sembat e dos Vandervelde. 

É extremamente instrutivo que, ao falar das 

funções desse pessoal administrativo de que a 
Comuna e a democracia proletária precisam, Marx 
toma como termo de comparação o pessoal «de qual- 
quer outro patrão», isto é, de uma empresa capi- 
talista vulgar, com «operários, inspectores e con- 
tabilistas». 
"Não há em Marx um grão de utopismo, pois não 
inventa, não fantasia uma «nova» sociedade. Não, 
Marx estuda, como um processo de história natural, 
o nascimento da nova sociedade a partir da velha, 
as formas de transição desta para aquela. Toma a 
experiência concreta do movimento proletário de 
massas e esforça-se por extrair as suas lições prá- 
ticas. «Aprende» com a Comuna, como todos os 
grandes pensadores revolucionários que nunca he- 
sitaram em aprender com a experiência dos grandes 
movimentos da classe oprimida, sem nunca lhes di- 
dirigir «sermões» pedantes (como Plekhánov ao di- 
zer: «Não se devia ter pegado em armas», ou Tsere- 
téli: «Uma classe deve saber-se moderar-se»). 

Não se trata de suprimir de repente, em toda a 
parte e completamente, o funcionalismo. Isso é uma 
utopia. Mas destruir de um golpe a velha máquina 
administrativa e começar sem demora a construir 
outra nova, que permita ir suprimindo gradualmente 
todo o burocratismo, isto não é uma utopia, é a 
experiência da Comuna, é a tarefa urgente, ime- 
diata, do proletariado revolucionário. 

- O capitalismo simplifica as funções administra- 
tivas «do Estado», permite rejeitar os «métodos de 


sem instituições representativas: mas pode-se e de- 
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direcção» e reduzir tudo a uma organização de pro- 
letários (como classe dominante) que recruta em 
nome de toda a sociedade, «operários, inspectores e 
contabilistas». 

Não somos utopistas. Não «sonhamos» prescin- 
dir de repente, de todo o governo, de toda a subor- 
dinação; tais sonhos anarquistas, baseados na in- 
compreensão das tarefas que incumbem à ditadura 
do proletariado, são fundamentalmente estranhos ao 
marxismo e só servem, na realidade, para adiar a 
revolução socialista até ao dia em que os homens 
tenham mudado. Não, nós queremos a revolução 
socialista com homens como os de hoje, com homens 
que não podem prescindir de subordinação, do con- 
trôle «de inspectores e de contabilistas». 

Mas é ao proletariado, vanguarda armada de 
todos os explorados e de todos os trabalhadores, 
que há que se subordinar. Pode-se e deve-se começar 
desde já, de um dia para o outro, a substituir a 
«administração hierárquica», específica dos funcio- 
nários públicos, pelo simples exercício de uma «fis- 
calização e de uma contabilidade», funções já hoje 
plenamente acessíveis à generalidade das populações 
urbanas e que podem perfeitamente ser desempe- 
nhadas pelo «salário de um operário». 

Organizar a grande produção nós mesmos, os 
operários, partindo do que já foi criado pelo capi- 
talismo, baseando-nos na nossa própria experiên- 
cia de trabalho, estabelecendo uma disciplina rigo- 
rosíssima, uma disciplina de ferro mantida pelo poder 
de Estado dos operários armados; reduzir os fun- 
cionários públicos ao papel de simples executores 
das nossas directivas, ao papel de «inspectores e 
contabilistas» responsáveis, revogáveis e modesta- 
mente retribuídos (conservando, bem entendido, os 
especialistas de todos os géneros, espécies e graus): 
esta é a nossa tarefa proletária, por aqui se podendo 
e devendo começar ao levar a cabo a revolução pro- 
letária. Estas primeiras medidas, fundadas na grande 
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produção, conduzem por si mesmas à «extinção» 
gradual de toda a burocracia, ao estabelecimento 
gradual de uma ordem — ordem sem aspas e sem 
nada de comum com a escravatura assalariada —, 
de uma ordem em que as funções cada vez mais 
simplificadas de fiscalização e de contabilidade serão 
executadas por todos, sucessivamente, para se con- 
verterem num hábito e desaparecerem por fim, en- 
quanto funções especiais de uma categoria especial 
de indivíduos. 

Um espirituoso social-democrata alemão dos anos 
70 disse que o correio era um modelo de economia 
socialista. Nada mais exacto. O correio é, actual- 
mente, uma empresa organizada segundo o modelo 
do monopólio capitalista do Estado. O imperialismo 
transforma progressivamente todos os trusts em or- 
ganizações deste tipo. Aí assistimos a essa mesma 
burocracia burguesa entronizada sobre os «simples» 
trabalhadores, sobrecarregados de trabalho e esfo- 
meados. Mas o mecanismo de gestão social já está 
aí preparado. Uma vez derrubados os capitalistas, 
destruída a resistência dos exploradores pela mão 
férrea dos operários em armas, destruída a máquina 
burocrática do Estado moderno, estamos perante um 
mecanismo admiravelmente apetrechado do ponto de 
vista técnico, livre de «parasitismo» e que os próprios 
trabalhadores unidos podem muito bem pôr em mar- 
cha, contratando técnicos, inspectores e contabilistas 
e retribuindo o trabalho de todos estes, tal como 
o de todos os funcionários «do Estado» em geral, 
com um salário de operários. Esta é a tarefa con- 
creta, prática, imediatamente realizável em relação 
a todos os trusts, e que liberta os trabalhadores 
da exploração, tendo em conta a experiência já come- 
çada praticamente pela Comuna (sobretudo no do- 
mínio da organização do Estado). 

Organizar toda a economia nacional como o está 
o correio, de forma que os técnicos, os inspectores, 
os contabilistas, recebam, como todos os funcio- 
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nários, um vencimento que não exceda o «salário 
de um operário», sob o contrôle e a direcção do 
proletariado armado, tal é o nosso objectivo ime- 
diato. Esse é o Estado de que precisamos e a base 
económica sobre que deve assentar. Esse será o 
resultado da supressão do parlamentarismo e da 
manutenção das instituições representativas. Isto li- 

as classes trabalhadoras da corrupção destas 
instituições pela burguesia. 


4. Organização da unidade da nação 


... «Num breve esboço de organização nacional 
que a Comuna não teve tempo de desenvolver, diz-se 

ressamente que a Comuna seria... a forma polí- 
tica que até a mais pequena aldeia revestiria»... As 
Comunas também elegeriam a «delegação nacional» 
de Paris. 

... «As poucas, mas importantes, funções que se 
mantinham para um governo central não seriam 
suprimidas, como se disse, falseando deliberadamente 
a verdade, mas seriam confiadas a funcionários 
comunais, portanto estritamente responsáveis»... 

... «Não se tratava de destruir a unidade da 
nação, mas, pelo contrário, de a organizar mediante 
um regime comunal, convertendo-a numa realidade 
ao destruir o poder do Estado, que pretendia ser a 
incarnação dessa unidade, independente e superior 
à própria nação, em cujo corpo não era mais do que 
uma excrescência parasitária... Importava amputar 
os órgãos puramente repressivos do velho poder 
estatal, devendo as suas funções legítimas ser arran- 
cadas a uma autoridade que pretendia sobrepor-se 
à sociedade, para restituí-las aos servidores respon- 
sáveis dessa sociedade.» 

Até que ponto os oportunistas da social-demo- 
cracia contemporânea não compreenderam — talvez 
fosse mais exacto dizer: não quiseram compreen- 
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der — estas considerações de Marx, nada o revela 
melhor do que o livro As Premissas do Socialismo 
e as Tarefas da Social-Democracia, com o qual o 
renegado Bernstein adquiriu uma celebridade à laia 
de Eróstrato. Precisamente a propósito das palavras 
de Marx acima citadas, Bernstein escrevia desen- 
volver-se nelas um programa que, «pelo seu con- 
teúdo político, acusa, em todos os seus traços essen- 
ciais, uma enorme semelhante com o federa- 
lismo de Proudhon... Apesar das demais diferenças 
entre Marx e o «pequeno-burguês» Proudhon (Berns- 
tein põe «pequeno-burguês» entre aspas, com uma 
intenção irónica), a sua maneira de ver é, sobre estes 
pontos, o mais afim possível.» Decerto, prossegue 
Bernstein, a importância das municipalidades au- 
menta, mas «parece-me duvidoso que a primeira 
tarefa da democracia seja esta supressão [ Auflósung, 
literalmente: dissolução] dos Estados modernos e a 
transformação completa [Umwandlung: mudança ra- 
dical] da sua organização, tal como Marx e Proudhon 
a concebem: formação de uma Assembleia Nacional 
de delegados das assembleias provinciais ou regio- 
nais, integradas por sua vez por delegados das co- 
munas, de maneira que todas as formas anteriores 
das representações nacionais desapareceriam intei- 
ramente.» (Bernstein, ob. cit., pp. 134 e 136, ed. 
alemã de 1899.) 

Isto é simplesmente monstruoso: confundir as 
concepções de Marx sobre a «destruição do poder de 
Estado parasita» com o federalismo de Proudhon! 
Contudo, não é casual, porque nem sequer vem à 
ideia do oportunista que Marx de maneira nenhuma 
fala aqui do federalismo por oposição ao centra- 
lismo, mas sim da destruição da velha máquina bur- 
guesa de Estado, existente em todos os países bur- 


- gueses. 


Só vem à ideia do oportunista o que vê à sua 
volta, no seu meio de filistinismo pequeno-burguês 
e de estagnação «reformista», a saber, só as «muni- 
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cipalidades»! O oportunista perdeu o costume de 
pensar sequer na revolução do proletariado. 

Isto é ridículo. No entanto, é curioso que nin- 
guém tenha discutido acerca deste ponto com Berns- 
tein. Muitos o refutaram, em particular Plekhánov, 
na literatura russa, e Kaustsky, na europeia; con- 
tudo, nem um nem outro se referiram a esta defor- 
mação de Marx por Bernstein. 

O oportunista a tal ponto se desacostumou de 
pensar revolucionariamente e de reflectir na revo- 
lução, que vê «federalismo» em Marx, assim o con- 
fundindo com Proudhon, o fundador do anarquismo. 
E Kautsky e Plekhánov, que pretendem passar por 
marxistas ortodoxos e defender a doutrina do mar- 
xismo revolucionário, guardam silêncio sobre isto. 
Aqui descobrimos uma das raízes dessa extrema 
corrupção das ideias sobre a diferença entre mar- 
xismo e anarquismo, corrupção que caracteriza tanto 
os kautskistas como os oportunistas e de que ainda 
teremos de falar. 

Nas citadas passagens de Marx sobre a expe- 
riência da Comuna nem rasto há de federalismo. 
Marx coincide com Proudhon precisamente num 
ponto de que o oportunista Bernstein não se aper- 
cebe. Marx diverge de Proudhon precisamente na- 
quilo em que Bernstein os vê de acordo. 

Marx coincide com Proudhon no sentido de que 
ambos são pela «demolição» da máquina moderna do 
Estado. Esta coincidência do marxismo com o anar- 
quismo (quer com o de Proudhon, quer com o de 
Bakúnine), nem os oportunistas, nem os kautskistas 
a querem ver, porquanto, neste ponto, uns e outros 
se afastaram do marxismo. 

Marx diverge de Proudhon e de Bakúnine exac- 
tamente na questão do federalismo (sem falar da 
ditadura do proletariado). Os princípios do federa- 
lismo derivam das concepções pequeno-burguesas do 
anarquismo. Marx é centralista. E nas passagens ci- 
tadas, não existe o menor afastamento do centra- 
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lismo. Só gente imbuída de uma «fé supersticiosa» 
pequeno-burguesa no Estado pode confundir a des- 
truição da máquina estatal burguesa com a destrui- 
ção do centralismo! 

Porém, se o proletariado e o campesinato pobre 
tomam o poder do Estado, se organizam em total 
liberdade nas comunas e unificam a acção de todas 
as comunas para dirigir os golpes contra o capital, 
para esmagar a resistência dos capitalistas, para 
entregar a toda a nação, a toda a sociedade, a pro- 
priedade privada dos caminhos-de-ferro, das fábri- 
cas, da terra, etc., acaso não será isto centralismo? 
Não será isto o centralismo democrático mais conse- 
quente e, o que é mais, um centralismo proletário? 

Bernstein é pura e simplesmente incapaz de con- 
ceber a possibilidade de um centralismo voluntário, 
de uma livre união das comunas na nação, de uma 
fusão voluntária das comunas proletárias com vista 
a destruir a dominação burguesa e a máquina de 
Estado burguesa. Como todo o filisteu, Bernstein vê 
o centralismo como algo que não pede ser imposto e 
mantido senão de cima, pela burocracia e pelo mili- 
tarismo. 

Como se previsse a possibilidade de as suas ideias 
virem a ser deformadas, Marx sublinha intencional- 
mente que acusar a Comuna de ter querido destruir 
a unidade da nação, de ter querido suprimir o poder 
central, é cometer, conscientemente, uma falsidade. 
Marx emprega intencionalmente a expressão: «orga- 
nizar a unidade da nação» para opcr o centralismo 
proletário consciente, democrático, proletário, ao cen- 
tralismo burguês, militar, burocrático. 

Mas... não há pior surdo do que aquele que não 
quer ouvir. E os oportunistas da social-democracia 
actual não querem, com efeito, ouvir falar da destrui- 
ção do poder do Estado, da eliminação desse parasita. 


us 


5. Destruição do Estado parasitário 


Já citâmos, e vamos completá-las aqui, as pala- 
vras de Marx relativas a este ponto. 


-. «É geralmente sorte das formações históricas 
inteiramente novas, escrevia Marx, serem tomadas 
por uma réplica das formas mais antigas, e mesmo 
caducas, da vida social, com as quais podem apre- 
sentar uma certa semelhança. Assim, nesta nova 
Comuna, que destrói (bricht: rompe) o poder do 
Estado moderno, quis-se ver uma ressurreição das 
comunas medievais... uma federação de pequenos 
Estados, conforme os sonhos de Montesquieu e dos 
girondinos (*)... uma forma exagerada da velha 
luta contra o excessivo centralismo»... 

-. «A constituição comunal teria restituído ao 
corpo social todas as forças até então absorvidas 
pelo «Estado», excrescência parasitária que se ali- 
menta à custa da sociedade e paralisa o seu livre 
movimento. Só por este facto, teria sido o ponto de 
partida da regeneração da França... 

-.. «A constituição comunal colocaria os produto- 
res rurais sob a direcção espiritual das capitais das 
províncias, trazendo-lhes a segurança de encontrar 
nos operários das cidades os garantes naturais dos 
seus interesses. A própria existência da Comuna im- 
plicava, como algo evidente, um regime de autono- 
mia local, mas que já não seria um obstáculo ao 
poder do Estado, doravante supérfluo.» 

«Destruição do poder do Estado», essa «excres- 
cência parasitária»; «amputação», «demolição» dele; 
um «poder do Estado doravante supérfluo» — assim 
se exprime Marx ao falar do Estado, julgando e ana- 
lisando a experiência da Comuna. 

Tudo isto foi escrito há quase meio século, e hoje 
há que proceder a verdadeiras escavações para reen- 
contrar e fazer penetrar na consciência das grandes 
massas um marxismo não adulterado. As conclusões 
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tiradas por Marx das suas observações sobre a última 
grande revolução que viveu foram esquecidas, pre- 
cisamente no momento em que se abria uma nova 
época de grandes revoluções do proletariado. 


«.. «A variedade de interpretações de que a Co- 
muna foi objecto e a multiplicidade de interesses 
que a interpretaram a seu favor, demonstram que 
era uma forma política perfeitamente flexível, en- 
quanto as anteriores formas de governo tinham sido 
fundamentalmente repressivas. Aqui, o seu verda- 
déiro segredo: a Comuna era, essencialmente, um 
governo da classe operária, fruto da luta da classe 
produtora contra a classe apropriadora, a forma polí- 
tica enfim descoberta para levar a cabo a emanci- 
pação económica do trabalho»... 

.. «Sem esta última condição, o regime comunal 
teria sido uma impossibilidade e uma impostura»... 


Os utopistas esforçaram-se por «descobrir» as 
formas políticas sob as quais se devia operar a trans- 
formação socialista da sociedade. Os anarquistas ilu- 
diram em bloco a questão das formas políticas. Os 
oportunistas da social-democracia actual aceitaram 
as formas políticas burguesas do Estado democrá- 
tico parlamentar como um limite insuperável e que- 
braram a cabeça de tanto se prostrarem diante desse 
«modelo», classificando de anarquismo qualquer ten- 
tativa de romper estas formas. 

Marx deduziu de toda a história do socialismo 
e das lutas políticas que o Estado deverá desapa- 
recer e que a forma transitória do seu desapareci- 
mento (passagem do Estado ao não-Estado) será 
«o proletariado organizado como classe dominante». 
Quanto às formas políticas desse futuro, Marx não 
se propôs descobri-las. Limitou-se a uma observação 
precisa da história da França, a analisá-la e a tirar 
a conclusão a que o ano de 1851 o conduziu: avizinha- 
-se a destruição da máquina de Estado burguesa. 
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E quando estalou o movimento revolucionário de 
massas do proletariado, apesar do fracasso desse 
movimento, apesar da sua curta duração e da sua 
fraqueza evidente, Marx pôs-se a estudar as formas 
que ele tinha revelado. 

A Comuna é a forma, «enfim descoberta» pela 
revolução proletária, que permite realizar a emanci- 
pação económica do trabalho. 

A Comuna é a primeira tentativa da revolução 
proletária para destruir a máquina de Estado bur- 
guesa; é a forma política «enfim descoberta» pela 
qual se pode e deve substituir o que foi destruído. 

Veremos mais adiante que as revoluções russas 
de 1905 e 1917, noutras circunstâncias e em con- 
dições diferentes, continuam a obra da Comuna e 
confirmam a genial análise histórica de Marx. 


Capítulo IV (continuação) 


EXPLICAÇÕES COMPLEMENTARES DE ENGELS 


Marx disse o essencial sobre o alcance da expe- 
riência da Comuna. Engels retornou várias vezes este 
tema, comentando a análise e as conclusões de Marx 
e esclarecendo por vezes outros aspectos do problema 
com um tal vigor e relevo que é indispensável deter- 
mo-nos especialmente nesses comentários. 


1. O «problema da habitação» 


Na sua obra sobre o problema da habitação 
(1872), Engels tem já em conta a experiência da 
Comuna quando, por várias vezes, se detém nas tare- 
fas da revolução a respeito do Estado. É interessante 
ver como, sobre este assunto concreto, se põem em 
relevo, por um lado, os traços de coincidência entre 


o Estado proletário e o Estado actual — traços que 
nos permitem nos dois casos falar de Estado — e, 
por outro lado, os traços que os distinguem ou em 
que se marca a transição para a supressão do Estado. 


«Como, pois, resolver o problema da habitação? 
Na sociedade actual, resolve-se como qualquer outro 
problema social: estabelecendo gradualmente um 
equilíbrio económico entre a oferta e a procura, solu- 
ção que reproduz constantemente o problema e que 
não é, portanto, solução. A maneira como uma revo- 
lução social resolveria a questão não depende so- 
mente das circunstâncias de tempo e de lugar, mas 
também de questões mais amplas, em que uma das 
mais essenciais é a eliminação do contraste entre a 
cidade e o campo. Como não nos dedicamos a cons- 
truir sistemas utópicos para a organização da socie- 
dade do futuro, seria mais que ocioso alongarmo-nos 
neste ponto. O certo, no entanto, é que já há nas 
grandes cidades edifícios suficientes para, se lhes 
fosse dada uma utilização racional, remediar sem 
demora toda a verdadeira crise de alojamento. Natu- 
ralmente, isto só pode ser feito pela expropriação 
dos actuais proprietários, pela ocupação das suas 
casas pelos operários sem abrigo ou que vivem 
amontoados. E assim que o proletariado tiver con- 
quistado o póder político, esta medida exigida pelos 
interesses do bem público será tão fácil de realizar 
como o são hoje as expropriações e requisições de 
prédios pelo Estado» (p. 22 da ed. alemã de 1887) (*). 


Não se encara aqui uma mudança de forma do 
poder de Estado, mas unicamente o conteúdo da sua 
actividade. O Estado actual também ordena expro- 
priações e requisições de edifícios. Do ponto de vista 
formal, o Estado proletário também «ordenará» re- 
quisições de casas e expropriações de prédios. É evi- 
dente, porém, que o antigo aparelho executivo, a 
burocracia vinculada à burguesia, seria simplesmente 
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inutilizável para aplicar as disposições do Estado 
proletário. 

— ...«É preciso notar que a apropriação efectiva, 
pela população laboriosa, de todos os instrumentos 
de trabalho, de toda a indústria, é exactamente o 
contrário do «resgate» proudhoniano. Segundo esta 
última solução, cada operário torna-se proprietário 
da sua casa, do seu campo, dos seus instrumentos 
de trabalho. Pelo contrário, segundo a primeira, a 
«população laboriosa» passa a ser o proprietário 
colectivo das casas, das fábricas e dos instrumentos 
de trabalho, pelo menos durante o período de tran- 
sição, sendo pouco provável que o seu desfrute se 
conceda, sem indemnização dos gastos, aos indivíduos 
ou às sociedades cooperativas. Exactamente como a 
supressão da propriedade da terra não implica a abo- 
lição da renda do solo, mas a sua transferência para 
a sociedade, ainda que com certas modificações. A 
apropriação efectiva de todos os instrumentos de 
trabalho pela população laboriosa não exclui, pois, 
de modo nenhum, a manutenção do aluguer e do 
arrendamento» (p. 68). 

No capítulo seguinte examinaremos a questão, 
aqui aflorada, das bases económicas da extinção do 
Estado. Engels exprime-se com extrema prudência, 
ao dizer que «é pouco provável» que o Estado prole- 
tário distribua alojamentos sem renda, «pelo menos 
durante o período de transição». O aluguer de casas, 
propriedade de todo o povo, a determinadas famílias, 
pressupõe a cobrança da renda, bem assim um ade- 
quado contrôle e a fixação de umas tantas normas 
de atribuição das casas. Tudo isto exige uma certa 
forma de Estado, mas não requer de modo nenhum 
um aparelho militar e burocrático especial, com fun- 
cionários que beneficiem de uma situação privile- 
giada. Entretanto, a passagem a um estado de coisas 
em que os alojamentos poderão ser fornecidos gra- 
tuitamente está ligada à «extinção» total do Estado. 

Falando dos blanquistas, que depois da Comuna 
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e influenciados pela sua experiência, adoptaram a 
posição de princípio do marxismo, Engels definiu 
sucintamente essa posição nos seguintes termos: 


«. «Necessidade de acção política do proletariado 
e da sua ditadura, como passo para a abolição das 
classes e, com elas, do Estado»... (p. 55). 


Amadores da crítica literal ou burgueses «exter- 
minadores» do marxismo verão talvez uma contra- 
dição entre este reconhecimento da «abolição do Es- 
tado» e a negação dessa forma, considerada anar- . 
quista, na passagem do «Anti-Diihring» citada mais 
acima. Não se estranharia que os oportunistas clas- 
sificassem também a Engels entre os «anarquistas», 
pois acusar os internacionalistas de anarquistas é 
hoje prática cada vez mais generalizada entre os 
sociais-chauvinistas. 

O marxismo sempre ensinou que com a abolição 
das classes se produzirá a abolição do Estado. A pas- 
sagem tão conhecida do «Anti-Diihring» sobre a «ex- 
tinção do Estado» acusa os anarquistas, não tanto de 
serem partidários da abolição do Estado, como de 
advogarem que é possível abolir o Estado «de um dia 
para o outro», 

Como a doutrina «social-democrata» hoje rei- 
nante desvirtuou completamente a atitude do mar- 
xismo em relação ao anarquismo no tocante à Su- 
pressão do Estado, é particularmente útil lembrar 
aqui uma polémica de Marx e Engels com os anar- 
quistas. 


2. Polémica com os anarquistas 


Esta polémica remonta a 1873. Marx e Engels 
tinham publicado uns artigos contra os proudhonia- 
nos «autonomistas» ou «anti-autoritários» numa 
colecção socialista italiana, artigos que só aparece- 
ram em 1913 na tradução alemã da Neue Zeit ("*). 
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... «Se a luta política da classe operária — escre- 
via Marx, ridicularizando os anarquistas e a sua 
negação da política — reveste formas revolucioná- 
rias; se em lugar da ditadura da burguesia, os ope- 
rários estabelecem a sua ditadura revolucionária, 
cometem um crime medonho de lesa-princípios, por- 
que, para satisfazer as suas míseras necessidades 
materiais quotidianas, para quebrar a resistência 
da burguesia, dão ao Estado uma forma revolucio- 
nária e transitória, em lugar de deporem as armas 
e aboli-lo»... (Neue Zeit, 1913-1914, ano 32.º, t. 1, 
p. 40) (). 


Era unicamente contra essa «abolição» do Estado 
que se erguia Marx, ao refutar os anarquistas! Não 
se erguia de modo nenhum contra o facto de que o 
Estado desaparecerá com o desaparecimento das 
classes, ou será abolido com a abolição destas, mas 
contra a possibilidade de os operários renunciarem 
a utilizar as armas, a violência organizada, isto é, 
o Estado, que há-de servir para «vencer a resistência 
da burguesia». 

Marx sublinha intencionalmente — para que não 
se venha a desvirtuar o verdadeiro sentido da sua 
luta contra o anarquismo — a «forma revolucioná- 
ria e transitória» do Estado necessária ao proleta- 
riado. O proletariado só temporariamente tem ne- 
cessidade do Estado. Não estamos absolutamente 
nada em desacordo com os anarquistas quanto à abo- 
lição do Estado como meta. Afirmamos é que, para 
atingir essa meta, é necessário utilizar provisoria- 
mente os instrumentos, os meios e os processos do 
poder do Estado contra os exploradores, tal como 
para suprimir as classes é indispensável a ditadura 
provisória da classe oprimida. Marx escolhe, contra 
os anarquistas, a forma mais incisiva e mais clara 
de pôr a questão: ao derrubar o jugo dos capitalis- 
tas, os operários devem «depor as armas» ou utilizá- 
-las contra os capitalistas, a fim de vencer a sua re- 
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sistência? E o emprego sistemático das armas por 
uma classe contra outra, que é senão uma «forma 
transitória» de Estado? 

Que cada social-democracia se interrogue se é 
assim como ele pôs a questão do Estado na polémica 
com os anarquistas, se é assim como ele pôs esta 
questão à imensa maioria dos partidos socialistas 
oficiais da II Internacional. 

Engels expõe as mesmas ideias de um modo ainda 
mais pormenorizado e mais popular. Antes de tudo, 
ridiculariza a confusão ideológica dos proudhonianos, 
que se intitulavam «anti-autoritários», isto é, nega- 
vam toda a autoridade, toda a subordinação, todo o 
poder. Pensem numa oficina, num caminho-de-ferro, 
num navio no mar alto, diz Engels; não é evidente 
que, sem uma certa subordinação, portanto sem uma 
certa autoridade ou poder, será impossível o funcio- 
namento destes complexos técnicos, baseadas no em- 
prego das máquinas e na colaboração harmónica de 
numerosas pessoas? 


-- «Se oponho estes argumentos aos mais desen- 
freados anti-autoritários, escreve Engels, entrinchei- 
ram-se atrás desta única resposta: «Ah! isso é ver- 
dade; mas aqui não se trata de uma autoridade que 
conferiríamos aos nossos delegados, mas de um en- 
cargo!». Estes senhores imaginam poder mudar a 
coisa mudando-lhe o nome»... (**) 


Assim, depois de ter demonstrado que autoridade 
e autonomia são noções relativas, que o domínio da 
sua aplicação varia segundo as diferentes fases do 
desenvolvimento social e que é absurdo aceitar estes 
conceitos como algo absoluto; depois de ter acrescen- 
tado que o domínio do emprego das máquinas e da 
grande indústria se estende cada vez mais, Engels 
passa, das considerações gerais sobre a autoridade, 
ao problema do Estado. 


123 


... «Se os autonomistas — prossegue — se limi- 
tassem a dizer que a organização social do futuro não 
tolerará a autoridade senão dentro dos limites inevi- 
tavelmente traçados pelas próprias condições da pro- 
dução, seria possível entendermo-nos; mas perma- 
necem cegos a todos os factos que tornam indispen- 
sável a autoridade e lutam arrebatadamente contra 
a palavra. 

Porque é que os anti-autoritários não se limitam 
a vituperar a autoridade política, o Estado? Todos 
os socialistas estão de acordo em reconhecer que O 
Estado e, com ele, a autoridade política, desapare- 
cerão em consequência da revolução social futura; 
isto é, que as funções públicas perderão o seu carác- 


ter político e se transformarão em simples funções 


administrativas, que velarão pelos interesses da so- 
ciedade. Mas os anti-autoritários reclamam que o Es- 
tado político seja abolido de uma penada, antes 
mesmo de abolidas as condições sociais que o cria- 
ram. Exigem que o primeiro acto da revolução social 
seja a abolição da autoridade. 

Estes senhores nunca viram uma revolução? Uma 
revolução é, indubitavelmente, a coisa mais autori- 
tária que existe, um acto pelo qual uma parte da 
população impõe a sua vontade à outra parte por 
meio de espingardas, baionetas e canhões, meios au- 
toritários, se os há. E ao partido vitorioso, se não 
quer ter lutado em vão, forçoso é manter este domi- 
nio pelo medo que as suas armas inspiram aos reac- 
cionários. Acaso a Comuna de Paris duraria mais do 
que um dia, se não tivesse empregado esta autoridade 
do povo em armas contra a burguesia? Não podemos, 
pelo contrário, reprovar-lhe o ter feito pouco uso 
dessa autoridade? Assim, de duas uma: ou os anti- 
autoritários não sabem o que dizem, e neste caso 
não fazem mais do que espalhar a confusão; ou sa- 
bem, e neste caso atraiçoam o movimento do prole- 
tariado. Tanto num como noutro caso, servem uni- 
camente a reacção» (p. 39) (7). 
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Neste passo, abordam-se questões que convém 
examinar em conexão com o problema das relações 
entre a política e a economia no período da extinção 
do Estado (tema que será tratado no capítulo se- 
guinte). São questões como a da transformação das 

U ões públicas, de funções políticas que eram, em 
simples funções administrativas; e como a questão 
do «Estado político». Esta última expressão, parti- 
cularmente susceptível de provocar equívocos, alude 
ao processo de extinção do Estado: chega um mo- 
mento em que o Estado em vias de extinção pode 
qualificar-se de Estado não político. 

Neste passo de Engels, o que há de mais notável 
é ainda a forma como ele argumenta contra os anar- 
quistas. Os sociais-democratas que pretendem ser 
discípulos de Engels discutiram milhões de vezes 
com os anarquistas desde 1873, mas o facto é que 
não discutiram como podem e devem fazê-lo os mar- 
xistas. O conceito anarquista da abolição do Estado 
é confuso e não revolucionário: eis como Engels pu- 
nha a questão. O que os anarquistas não querem ver 
precisamente é a revolução no seu nascimento e no 
seu desenvolvimento, nas suas tarefas específicas em 
nedugõo à violência, à autoridade, ao poder e ao Es- 
tado. 

A crítica do anarquismo reduz-se habitualmente, 
para ós sociais-democratas dos nossos dias, a esta 
pura banalidade pequeno-burguesa: «Nós admitimos 
o Estado, os anarquistas não!» Naturalmente, uma 
tal banalidade não pode deixar de repugnar aos ope- 
rários que pensem um pouco e tenham algo de revo- 
lucionários. Engels diz outra coisa: sublinha que 
todos os socialistas reconhecem o desaparecimento 
do Estado como uma consequência da revolução so- 
cialista. Logo, coloca de maneira concreta o pro- 
blema da revolução, precisamente o problema que os 
sociais-democratas costumam deixar de lado por 
oportunismo, abandonando, por assim dizer, aos anar- 
quistas a exclusividade de o «estudar». E, ao pôr esta 
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questão, Engels agarra o touro pelos cornos: não 
devia a Comuna ter usado mais do poder revolucio- 
nário do Estado, isto é, do proletariado armado, 
organizado como classe dominante? 

A social-democracia oficial, que dava o tom, ilu- 
dia geralmente a questão das tarefas concretas do 
proletariado na revolução, quer muito simplesmente 
com sarcasmos de filisteu, quer, no melhor dos casos, 
com este sofisma evasivo: «Mais tarde se verá!» E os 
anarquistas estavam no direito de dizer que esta 
social-democracia atraiçoava o seu dever de educar 
revolucionariamente os operários. Engels aproveita 
a experiência da última revolução proletária justa- 
mente para estudar da forma mais concreta qual 
a atitude do proletariado e como deve actuar tanto 
no que concerne aos bancos como no que respeita 
ao Estado. 


3. Uma carta a Bebel 


Uma das reflexões mais notáveis, se não a mais 
notável, que encontramos nas obras de Marx e de 
Engels relativas ao Estado, é a seguinte passagem 
de uma carta de Engels a Bebel, datada de 18-28 de 
Março de 1875. Carta que — diga-se entre parênte- 
sis — foi publicada pela primeira vez, que saibamos, 
no tomo IH das Memórias de Bebel (Souvenirs de ma 
Vie), aparecido em 1911, quer dizer, trinta e seis 
anos depois de escrita e enviada. 

Engels escreveu a Bebel para criticar o projecto 
de programa de Gotha (que Marx também criticou 
na sua famosa carta a Bracke) ("*). No que se refere 
especialmente à questão do Estado, Engels dizia: 


... «O Estado popular livre converteu-se num Es- 
tado livre. Segundo o sentido gramatical destas pala- 
vras, um Estado livre é um Estado que é livre em 


relação aos seus cidadãos, ou seja, um Estado com 
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um governo despótico. Era conveniente abandonar 
toda esta lenga-lenga sobre o Estado, sobretudo de- 
pois da Comuna, que já não era um Estado no ver- 
dadeiro sentido da palavra. Os anarquistas atiraram- 
-nos bastante em cara o «Estado popular», se bem 
que já o livro de Marx contra Proudhon ('?), e depois 
o Manifesto Comunista, digam expressamente que, 
com a instauração do regime socialista, o Estado se 
dissolve por si mesmo (sich auflóst) e desaparece. 
Não sendo o Estado mais do que uma instituição 
transitória que se utiliza na luta, na revolução, para 
submeter pela força os adversários, é um absurdo 
falar de um Estado livre do povo; enquanto o prole- 
tariado ainda tiver necessidade do Estado, não será 
no interesse da liberdade, mas para reprimir os seus 
adversários. E no dia em que se possa falar de liber- 
dade, o Estado deixará de existir como tal. Por isso, 
nós proporíamos que se empregasse sempre, em lu- 
gar da palavra Estado a palavra «comunidade» (Ge- 
meinwesen), excelente e antiga palavra alemã, que 
equivale à palavra francesa «comuna» (pp. 321-322 
do texto alemão) (""). 


Deve-se ter em conta que esta carta se refere 
ao programa do partido, criticado por Marx numa 
carta escrita apenas umas semanas depois desta (a 
carta de Marx é de 5 de Maio de 1875), e que nessa 
época Engels vivia em Londres com Marx. Por isso, 
ao dizer «nós» nas últimas linhas, é sem dúvida em 
seu nome e no de Marx que Engels propõe ao chefe 
do partido operário alemão riscar do programa a 
palavra «Estado» e substituí-la pela palavra «comu- 
nidade». 

O que não bramariam sobre «anarquismo», os 
cabecilhas do «marxismo» de hoje, um «marxismo» 
falsificado para uso de oportunistas, se lhes propu- 
sessem uma tal emenda ao programa! 

Que berrem quanto quiserem. A burguesia há-de 
louvá-los por isso. 
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Quanto a nós, continuaremos a nossa obra. Ao 
rever o programa do nosso partido, devemos absolu- 
tamente ter em conta o conselho de Engels e Marx, 
para estarmos mais perto da verdade, para restaurar 
o marxismo, expurgando-o de quaisquer deforma- 
ções, para melhor orientar a classe operária na sua 
luta libertadora. Entre os bolcheviques não haverá, 
certamente, quem se oponha ao conselho de Engels 
e Marx. Não haverá dificuldade, pensamos, senão 
quanto ao termo a empregar. Em alemão, existem 
duas palavras para significar «comunidade», e En- 
gels escolheu a que designa, não uma comunidade 
separada, mas um conjunto, um sistema de comunas. 
Em russo não existe essa palavra, e será talvez pre- 
ciso escolher a palavra francesa «comuna», con- 
quanto apresente também os seus inconvenientes. 

«A Comuna não era já um Estado no verdadeiro 
sentido da palavra»: é a afirmação de Engels, capi- 
tal do ponto de vista teórico. Depois da exposição 
que a precede, esta afirmação é perfeitamente lógica. 
A Comuna deixava de ser um Estado na medida em 
que o seu papel já não consistia em oprimir a maioria 
da população, mas uma minoria (os exploradores) ; 
tinha destruído a máquina do Estado burguês; em 
lugar de uma força especial de repressão, é a própria 
população que entra em cena. Tudo isto significa 
afastamento do que é o Estado no sentido próprio da 
palavra. E se a Comuna se tivesse consolidado, «ex- 
tinguir-se-iam» por si mesmos os vestígios do Estado 
que nela subsistissem; não sendo necessário «abolir» 
as suas instituições: estas deixariam de funcionar à 
medida que não tivesem nada que fazer. 

«Os anarquistas atiraram-nos bastante em cara 
o «Estado popular». Ao dizê-lo, Engels pensa, sobre- 
tudo, em Bakúnine e nos seus ataques contra os 
sociais-democratas alemães. Engels reconhece que 
tais ataques são justos na medida em que o «Estado 
popular» é um absurdo e um conceito tão divergente 
do socialismo como o «Estado popular livre». Engels 
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esforça-se por corrigir a luta dos sociais-democratas 
alemães contra os anarquistas, por fazer dela uma 
luta justa nos seus princípios, por depurá-la dos pre- 
conceitos oportunistas sobre o «Estado». Mas, ai! a 
carta de Engels ficou durante trinta e seis anos no 
fundo de uma gaveta. Veremos mais adiante que, 
mesmo depois da publicação desta carta, Kautsky 
se obstina em repetir, na essência, os erros contra 
os quais Engels advertia. 

Bebel responde a Engels, em 21 de Setembro de 
1875, numa carta em que declara, entre outras coisas, 
que «partilha inteiramente» o seu ponto de vista 
sobre o projecto de programa, e que reprovara a 
Liebknecht a sua demasiada transigência (Memórias 
de Bebel, ed. alemã, t. II, p. 334). Todavia, se abrir- 
mos o opúsculo de Bebel intitulado «Os Nossos 
Objectivos», encontraremos considerações absoluta- 
mente falsas acerca do Estado: 


«O Estado baseado na dominação de uma classe 
deve transformar-se num Estado popular» (Unsere 
Ziele, ed. alemã, 1886, p. 14). 


- Eis o que aparece impresso na nona (nona!) edi- 
ção do opúsculo de Bebel! Não é de estranhar que a 
social-democracia alemã se tenha impregnado destas 
concepções oportunistas sobre o Estado, tão obstina- 
damente repetidas, visto os esclarecimentos revolu- 
cionários de Engels estarem escondidos numa gaveta 
e a própria vida se ter «desabituado», por muito 
tempo, da revolução. 


5. Prefácio de 1891 à «Guerra Civil» de Marx 
No seu prefácio à 3.º edição de «A Guerra Civil 
em França» — datado de 18 de Março de 1891 e 


publicado pela primeira vez na revista Neue Zeit — 
Engels, ao lado de reflexões ocasionais do maior 
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interesse sobre a atitude em relação ao Estado, traça 
com notável relevo um resumo dos ensinamentos da 
Comuna (“*'). Esse resumo, enriquecido por toda a 
experiência do período de vinte anos que separava 
o seu autor da Comuna, é especialmente dirigido con- 
tra a «fé supersticiosa no Estado», bastante difun- 
dida na Alemanha, e pode com justiça ser conside- 
rado a última palavra do marxismo sobre a questão. 


Em França, depois de cada revolução, assinala 
Engels, os operários estavam armados; «para os bur- 
gueses que se encontravam no poder, o desarma- 
mento dos operários era, portanto, o primeiro man- 
damento. Daí que, depois de cada revolução ganha 
ao preço do sangue dos operários, estalasse uma 
nova luta, que acabava com a sua derrota»... 


O balanço da experiência das revoluções burgue- 
sas é tão sucinto como expressivo. O fundo do pro- 
blema — como, aliás, na questão do Estado (a classe 
oprimida tem armas? ) — surge aqui admiravelmente 
apreendido. Esse fundo da questão é com frequência 
iludido pelos professores influenciados pela ideolo- 
gia burguesa, assim como pelos democratas pequeno- 
-burgueses. Na revolução russa de 1917, foi ao «men- 
chevique» e «também marxista» Tseretéli que coube 
a honra (uma honra à Cavaignac) de descobrir ca- 
sualmente este segredo das revoluções burguesas. No 
seu discurso «histórico» de 11 de Junho, Tseretéli 
teve a imprudência de anunciar que a burguesia es- 
tava decidida a desarmar os operários de Petrogrado, 
decisão que, evidentemente, ele apresentava como 
sendo sua e como necessidade «do Estado» em ge- 
ral! 

O histórico discurso pronunciado por Tseretéli 
em 11 de Junho será, certamente, para qualquer 
historiador da revolução de 1917, uma das melhores 
provas de como o bloco dos socialistas-revolucioná- 
rios e mencheviques, acaudilhado pelo sr. Tseretéli, 
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abraçou a causa da burguesia contra o proletariado 
revolucionário. 

Outra das reflexões ocasionais de Engels, igual- 
mente relacionada com a questão do Estado, refere-se 
à religião. É sabido que a social-democracia alemã, 
à medida que gangrenava e se tornava cada vez mais 
oportunista, também cada vez mais deslizava para 
uma interpretação errada e filisteia da célebre fór- 
mula: «A religião é um assunto privado». Com efeito, 
esta fórmula era interpretada como se a religião fosse 
um assunto privado inclusivamente para o partido 
do proletariado revolucionário!! Contra esta traição 
completa ao programa revolucionário do proletariado 
se levantou Engels, que em 1891 só podia observar 
os mais ténues germes de oportunismo no seu par- 
tido, e que, portanto, se exprimia com uma extrema 
prudência: 


«Como os membros da Comuna eram quase ex- 
clusivamente operários ou representantes reconheci- 
dos dos operários, as suas decisões distinguiam-se por 
um carácter marcadamente proletário. Os seus decre- 
tos, em parte, eram reformas que a burguesia repu- 
blicana não se atrevera a afectuar por pura cobardia, 
mas que constituíam uma base indispensável para 
a livre acção da classe operária, como, por exemplo, 
a realização do princípio de que, em relação ao Es- 
tado, a religião é um assunto puramente privado; 
outras decisões visavam salvaguardar os interesses 
da classe operária e, em parte, abriam profundas 
brechas na velha ordem social»... 


É de propósito que Engels sublinha as palavras 
«em relação ao Estado», assestando assim um golpe 
certeiro no oportunismo alemão, que declarava a 
religião um assunto privado em relação ao partido 
e desse modo rebaixava o partido do proletariado 
revolucionário ao nível do mais vulgar pequeno-bur- 
guês «livre pensador», disposto a admitir que se não 
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professe nenhuma religião, mas que renuncia à tarefa 
do partido: combater o ópio religioso que embrutece 
o povo. 

O futuro historiador da social-democracia alemã, 
ao aprofundar as causas da sua vergonhosa bancar- 
rota em 1914, encontrará numerosos e interessantes 
documentos sobre esta questão, desde as declarações 
evasivas contidas nos artigos do chefe ideológico 
desse partido, Kautsky, declarações que abrem de 
par em par as portas ao oportunismo, até à atitude 
do partido quanto ao «Los von-Kirche-Bewegung» 
(movimento em prol da separação da Igreja), em 
1913 (7). 

Mas vejamos como Engels, vinte anos depois da 
Comuna, resumia os ensinamentos que ela fornece 
ao proletariado militante. 

Engels põe em primeiro plano: 


-. «A força repressiva do antigo governo centra- 
lizado — o exército, a polícia política, a burocracia — 
criada por Napoleão em 1798 e retomada depois por 
cada novo governo, como instrumento grato, contra 
os seus adversários, precisamente essa força é que 
devia ser derrubada em toda a França, como já o 
fora em Paris. 

A Comuna teve de reconhecer imediatamente que 
a classe operária, uma vez no poder, não podia con- 
tinuar a governar com a velha máquina do Estado; 
que, para não perder de novo o domínio, recém-con- 
quistado, a classe operária tinha, por um lado, de 
suprimir a velha máquina de opressão até então uti- 
lizada contra ela, e, por outro lado, de se precaver 
contra os seus próprios deputados e funcionários, 
declarando-os a todos, sem excepção, revogáveis em 
qualquer momento»... 


Engels sublinha ainda e sempre que, não apenas 


sob o regime monárquico, mas também na república 
democrática, o Estado continua a ser o Estado, quer 
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dizer, conserva o seu traço característico fundamen- 
tal: transformar os seus funcionários, «servidores 
da sociedade», e seus órgãos, em senhores colocados 
acima dela. 

-. «Para evitar esta transformação, inevitável 
em todos os regimes anteriores, do Estado e dos 
órgãos do Estado, na origem servidores da sociedade, 
em senhores desta, a Comuna empregou dois méto- 
dos infalíveis. Em primeiro lugar, submeteu todos os 
cargos da administração, da justiça e do ensino, à 
escolha dos interessados por eleição, mediante sufrá- 
gio universal, concedendo aos eleitores o direito à 
revogação, em qualquer momento, dos seus eleitos. 
Em segundo lugar, atribuiu a todos os serviços, dos 
mais baixos aos mais elevados, o salário que rece- 
biam os outros trabalhadores. O soldo mais alto pago 
pela Comuna era de 6000 francos (*). Com este sis- 
tema se punha uma barreira eficaz à caça aos cargos 
e ao arrivismo, isto sem contar com o acréscimo dos 
mandatos imperativos dos delegados aos corpos re- 
presentativos»... 


Engels chega aqui ao interessante limite onde a 
democracia consequente, por um lado, se transforma 
em socialismo, e, por outro lado, reclama o socia- 
lismo. Com efeito, para destruir o Estado é necessá- 
rio que as funções da administração pública se con- 
vertam em operações de contrôle e de registo tão 
simples como acessíveis à imensa maioria, depois à 
totalidade da população. E, para suprimir completa- 
mente o arrivismo, é preciso que os cargos «honorí- 
ficos» do Estado, mesmo que não lucrativos, não 


(*) O que equivale nominalmente a cerca de 2400 rublos 
e a perto de 6000 rublos segundo o valor actual. Os bolchevi- 
ques que propõem, por exemplo, nas municipalidades, hono- 
rários de 9000 rublos, em lugar de fixarem, para o conjunto 
do Estado (*), um máximo de 6000 rublos (soma suficiente), 
cometem um erro imperdoável. 


133 


possam servir de trampolim para atingir postos alta- 
mente retribuídos nos bancos e nas sociedades anó- 
nimas, como ocorre constantemente nos países capi- 
talistas mais livres. 

Engels, porém, não incorre no erro que cometem, 
por exemplo, certos marxistas a propósito do direito 
das nações à autodeterminação: num regime capita- 
lista, dizem eles, este direito é irrealizável; num re- 
gime socialista, torna-se supérfluo. Semelhante ar- 
gumento, que pretende passar por engenhoso, mas 
na realidade é falso, poderia aplicar-se a qualquer 
instituição democrática e também aos modestos sol- 
dos dos funcionários, pois uma democracia rigorosa- 
mente consequente é irrealizável num regime capita- 
lista, e num regime socialista toda a democracia 
acaba por se extinguir. 

Este sofisma lembra um velho gracejo: o homem 
fica careca se lhe cai um cabelo. 


Desenvolver a democracia até às suas últimas 
consequências, procurar as formas desse desenvol- 
vimento, comprová-las na prática, etc.; tudo isto 
constitui uma das tarefas essenciais da luta pela 
revolução social, Tomado isoladamente, nenhum de- 
mocracismo, qualquer que seja, dará como resultante 
o socialismo; porém, na vida, o democratismo nunca 
será «tomado isoladamente», mas sim, «tomado no 
conjunto», exercendo também uma influência sobre 
a economia, acelerando a sua transformação e so- 
frendo por seu turno a influência do desenvolvimento 
económico, etc. Tal é a dialéctica da história viva. 

Engels prossegue: 


-. «Esta explosão (Sprengung) do velho poder 
do Estado, tal como era até aqui, e a sua substituição 
por um poder novo, verdadeiramente democrático, 
são descritas em pormenor na terceira parte de «A 
Guerra Civil». Todavia, era necessário, por breves 
momentos, determo-nos sobre algumas das caracte- 
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ríticas desta substituição, porque, precisamente na 
Alemanha, a fé supersticiosa no Estado passou do 
campo filosófico para a consciência geral da bur- 
guesia, inclusive de muitos operários. Na concepção 
dos filósofos, o Estado é «a realização da Ideia», ou 
seja, em linguagem filosófica, o reino de Deus sobre 
a Terra, o domínio em que a verdade e a justiça eter- 
nas se realizam ou devem realizar-se. Daí essa vene- 
ração supersticiosa do Estado e de tudo o que com 
ele se relaciona, veneração que se instala tanto mais 
facilmente quanto as pessoas são, desde a infância, 
habituadas a pensar que os assuntos e os interesses 
comuns a toda a sociedade só podem ser regulados 
e salvaguardados como o foram até aqui, quer dizer, 
pelo Estado e os seus funcionários bem retribuídos. 
E acredita-se ter dado já um passo muito audaz com 
o libertar-se da fé na monarquia hereditária e o en- 
tusiasmar-se com a república democrática. Na reali- 
dade, o Estado não é senão uma máquina para a 
opressão de uma classe por outra, e isto quer na 
república democrática, quer na monarquia; no me- 
lhor dos casos, é um mal herdado pelo proletariado 
vencedor na luta pela dominação de classe. O 
proletariado vitorioso, tal como na Comuna, não 
poderá deixar de cercear imediatamente os lados 
piores deste mal, até que uma geração futura, edu- 
cada em condições sociais novas e livres, se sinta 
apta a desfazer-se de todo essg .velho bricabraque 
do Estado.» 


Engels previne os alemães para que não esque- 
cam, em caso de substituição da monarquia pela re- 
pública, os fundamentos do socialismo sobre a ques- 
tão do Estado em geral. Hoje, as suas advertências 
parecem uma lição directa aos srs. Tseretéli e Tcher- 
nov, que, na sua prática da «coligação», revelam uma 
fé supersticiosa no Estado, uma veneração supers- 
ticiosa por ele. 
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Capítulo VI 


O AVILTAMENTO DO MARXISMO 
PELOS OPORTUNISTAS 


A nuestão da atitude do Estado para com à revo- 
lução social e da revolução social para com o Estado, 
como dº> resto o problema da revolução, preocupou 
muito pouco os mais notáveis teóricos e publicistas 
da II Internacional (1889-1914). O mais caracterís- 
tico, porém, no desenvolvimento gradual do oportu- 
nismo, que levou à falência da II Internacional em 
1914, é que, mesmo quando o problema se punha de 
frente, se esforçavam por iludilo ou o ignoravam 
totalmente. 

De uma maneira geral, pode dizer-se que a ten- 
dência para iludir o problema da atitude da revolu- 
ção proletária para com o Estado, tendência vanta- 
josa para o oportunismo que alimentava, conduziu 
à deformação do marxismo e ao seu total avilta- 
mento. 

Para caracterizar, ainda que de uma forma breve, 
esse lamentável processo, consideremos os teóricos 
mais destacados do marxismo: Plekhánov e Kautsky. 


1. A polémica de Plekhánov com os anarquistas 


Plekhánov consagrou à atitude do anarquismo 
para com o socialismo um trabalho especial: «Anar- 
quismo e Socialismo», publicado em alemão em 1894. 

Plekhánov conseguiu a proeza de tratar este tema 
iludindo em absoluto a questão mais actual, mais 
candente e politicamente mais essencial na luta 
contra o anarquismo, a saber: a atitude da revolução 
frente ao Estado, e a questão do Estado em geral! 
O seu opúsculo compreende duas partes: uma, his- 
tórico-literária, contém valiosos materiais sobre a 
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evolução das ideias de Stirner, de Proudhon, etc.; 
outra, filisteia, encerra torpes argumentos sobre a 
impossibilidade de distinguir um anarquista de um 
bandido. 

Esta combinação de temas é extremamente 
curiosa e característica de toda a actividade de Ple- 
khánov em vésperas da revolução e durante o pe- 
ríodo revolucionário na Rússia. Com efeito, de 1905 
a 1917, Plekhánov revelou-se um semidoutrinário e 
um semifilisteu, que em política marchava a reboque 
da burguesia. 

Vimos como Marx e Engels, em polémica com os 
anarquistas, aclararam, com o maior cuidado, os 
seus próprios pontos de vista sobre a atitude da revo- 
lução em relação ao Estado. Quando em 1891 publi- 
cou a «Crítica do Programa de Gotha», de Marx, 
Engels escreveu: «Nós, (quer dizer, Engels e Marx) 
estávamos então, apenas dois anos depois do Con- 
gresso de Haia da [Primeira] Internacional (**), em 
plena batalha com Bakúnine e os seus anarquistas». 

Os anarquistas tentavam reivindicar a Comuna 
de Paris como coisa «sua», por assim dizer, como 
uma confirmação da sua doutrina, sem compreende- 
rem em absoluto os ensinamentos da Comuna nem 
a análise que Marx deles fez. Sobre as questões polí- 
ticas concretas: é preciso destruir a velha máquina 
de Estado? e com que substitui-la?, o anarquismo 
não trouxe nada que se aproxime, sequer, da ver- 
dade. 

Mas tratar do tema «anarquismo e socialismo», 
iludindo totalmente a questão do Estado, sem notar 
todo o desenvolvimento do marxismo antes e depois 
da Comuna, era cair inevitavelmente no oportu- 
nismo. Porque o que interessa ao oportunismo é pre- 
cisamente que não se ponham as duas questões que 
acabamos de indicar. Isto é já uma vitória do opor- 
tunismo.. 
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2. Polémica de Kautsky com os oportunistas 


Sem dúvida que em russo se traduziu uma quan- 
tidade muito maior de obras de Kautsky do que em 
qualquer outra língua. Não é sem razão que alguns 
sociais-democratas alemães observam gracejando 
que Kautsky é mais lido na Rússia do que na Ale- 
manha. (Diga-se, entre parêntesis, haver neste dito 
uma verdade histórica mais profunda do que os seus 
autores suspeitam: tendo encomendado em 1905 uma 
quantidade extremamente elevada, sem precedentes, 


"das melhores obras da melhor literatura social-de- 


mocrata do mundo, e tendo recebido um número inu- 
sitado noutros países de traduções e de edições des- 
sas obras, os operários russos transplantaram, por 
assim dizer, a um ritmo acelerado, para o jovem 
solo do nosso movimento proletário, a formidável 
experiência de um país vizinho mais avançado). 
Kautsky é conhecido entre nós pela sua popular 
exposição do marxismo, sobretudo pela sua polé- 
mica contra os oportunistas, à cabeça dos quais 
figurava Bernstein. O pouco que se sabe é um facto 
que não pode silenciar-se quando nos propomos ana- 
lisar a maneira como Kautsky pôde cair nessa con- 
fusão e nessa defesa, incrivelmente vergonhosa, do 
social-chauvinismo, durante a profunda crise dos 
anos de 1914-1915. O facto, justamente, é que antes 
de se erguer contra os mais destacados representan- 
tes do oportunismo em França (Millerand e Jaurês) 
e na Alemanha (Bernstein), Kautsky manifestara 
grandes hesitações. A revista marxista Zariá (':), que 
apareceu de 1901 a 1902 em Estugarda e que defendia 
as ideias proletárias revolucionárias, viu-se obrigada 
a polemicar com Kautsky e a classificar de «elásti- 
ca» ('') a resolução degenerada, evasiva e concilia- 
dora em relação aos oportunistas que ele apresentara 
ao Congresso socialista internacional de Paris em 
1900 (**). Na Alemanha publicaram-se cartas de 
Kautsky, que atestam as não menores vacilações que 
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o assaltaram antes de se lançar na campanha contra 
Bernstein. 

Coisa infinitamente mais grave ainda: mesmo na 
sua polémica com os oportunistas, na sua maneira 
de pôr e de tratar o problema, verificamos hoje, ao 
estudar a história da recente traição de Kautsky ao 
marxismo, um desvio sistemático para o oportu- 
nismo, precisamente no tocante ao Estado. 

Tomemos a primeira obra importante de Kautsky 
contra o oportunismo, o seu livro «Bernstein e o 
Programa Social-Democrata». Kautsky refuta minu- 
ciosamente Bernstein. Mas há aqui uma coisa carac- 
terística. 

Nas suas «Premissas do Socialismo», obra que o 
tornou célebre à maneira de Eróstrato, Bernstein 
acusa o marxismo de «blanquismo» (acusação mil 
vezes repetida, desde então, pelos oportunistas e os 
burgueses liberais da Rússia contra os representan- 
tes do marxismo revolucionário, os bolcheviques). 
Bernstein detém-se, particularmente, na «Guerra 
Civil em França», de Marx, e tenta, sem nenhum 
êxito, como vimos, identificar o ponto de vista de 
Marx sobre os ensinamentos da Comuna com o de 
Proudhon. O que sobretudo merece a atenção de 
Bernstein é a conclusão que Marx sublinhou no pre- 
fácio de 1872 ao Manifesto Comunista, onde diz: «A 
classe operária não pode limitar-se a tomar posse da 
máquina de Estado existente e a fazê-la funcionar 
para os seus próprios fins». 

Esta fórmula «agrada» tanto a Bernstein que a 
repete nada menos de três vezes no seu livro, inter- 
pretando-a num sentido totalmente deformado e 
oportunista. 

Como vimos, Marx quer significar que a classe 
operária deve destruir, demolir, fazer saltar (Spren- 
gung, explosão, é o termo que Engels emprega) 
toda a máquina do Estado. Ora, segundo Bernstein, 
Marx com estas palavras advertiria a classe operá- 
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ria contra um ardor demasiado revolucionário ao 
conquistar o poder. 

Não se poderia imaginar deformação mais gros- 
seira nem mais escandalosa do pensamento de Marx. 

E como procedeu Kautsky, na sua tão minuciosa 
refutação desta «bernsteiniada» (º*) ? 

Esquivou-se a analisar em toda a sua profundi- 
dade a deformação do marxismo, feita neste ponto 
pelos oportunistas. Reproduziu a passagem, citada 
mais acima, do prefácio de Engels à «Guerra Civil» 
de Marx, afirmando que, segundo Marx, a classe ope- 
rária não pode limitar-se a tomar posse da máquina 
de Estado existente, mas que em geral pode apode- 
rar-se dela, e mais nada. Kautsky não diz palavra a 
propósito de Bernstein ter atribuído a Marx exac- 
tamente o contrário do seu verdadeiro pensamento, 
nem diz que, desde 1852, Marx acentuou como tarefa 
da revolução proletária «destruir» a máquina do Es- 
tado (*º). 

Daqui resulta que o que distingue fundamental- 
mente o marxismo do oportunismo na questão das 
tarefas da revolução proletária foi escamoteado por 
Kautsky! 


«A solução do problema da ditadura proletária, 


-— escreve Kautsky «contra» Bernstein —, é coisa 


que podemos deixar tranquilamente ao futuro» (p. 
172 da ed. alemã). 


Isto não é uma polémica contra Bernstein — mas, 
no fundo, uma concessão a este, uma capitulação 
perante o oportunismo, porquanto, de momento, 
os oportunistas não querem senão «deixar tranqui- 
lamente ao futuro» todas as questões capitais rela- 
tivas às tarefas da revolução proletária. 

De 1852 a 1891, durante quarenta anos, Marx e 
Engels ensinaram ao proletariado que ele deve des- 
truir a máquina do Estado. E Kautsky, em 1899, 
diante da traição total ao marxismo que os oportu- 
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nistas cometem neste ponto, escamoteia a questão de 
saber se é preciso ou não demolir essa máquina, 
substituindo-a pela questão das formas concretas 
que há-de revestir essa demolição, refugiando-se 
atrás da «incontestável» (e estéril) verdade filisteia 
de que não podemos conhecer antecipadamente essas 
formas concretas! 

Um abismo separa Marx e Kautsky na sua ati- 
tude em relação à tarefa do partido proletário, que 
é preparar a classe operária para a revolução. 

Vejamos a obra seguinte, mais madura, de Kauts- 
ky, igualmente consagrada em grande medida à re- 
futação dos erros do oportunismo: o seu opúsculo 
sobre «A Revolução Social». O autor toma aqui como 
tema especial os problemas da «revolução proletá- 
ria» e do «regime proletário». Oferece-nos muitas 
ideias de grande valor, mas omite justamente o pro- 
blema do Estado. Neste trabalho fala-se constante- 
mente e apenas da conquista do poder do Estado; 
quer dizer que o autor escolheu uma fórmula que é 
uma concessão aos oportunistas, uma vez que admite 
a conquista do poder sem a destruição da máquina 
do Estado. Kautsky ressuscita em 1902 justamente 
aquilo que em 1872 Marx declarava «antiquado» no 
programa do Manifesto Comunista ('º). 

O livro consagra um capítulo especial às «For- 
mas e Armas da Revolução Social». Trata-se aí, quer 
da greve política de massas e da guerra civil, quer 
dos «instrumentos de domínio de um grande Estado 
moderno, tais como a burocracia e o exército», mas 
nem uma palavra acerca dos ensinamentos que a Co- 
muna já forneceu aos operários. Não era com certeza 
por acaso que Engels precavia, especialmente os so- 
cialistas alemães, contra a «veneração supersticiosa» 
do Estado. 

Kautsky apresenta a coisa assim: o proletariado 
vitorioso «realizará o programa democrático». E se- 
gue-se a exposição dos artigos desse programa. 
Quanto ao que o ano de 1871 trouxe de novo no que 
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toca à substituição da democracia burguesa pela 
democracia proletária, nem uma palavra. Kautsky 
refugia-se em banalidades de tão «séria» aparência 
como esta: 


«É evidente que não chegaremos ao poder nas 
condições do regime actual. A própria revolução 
pressupõe lutas de longa duração, de grande pro- 
““fundidade, que terão tempo de modificar a nossa 
estrutura política e social actual.» 


Não há dúvida de que isto «é evidente», tão evi- 
dente como os cavalos comerem aveia e o Volga 
lançar-se no mar Cáspio. Só é de lamentar que com 
uma frase oca e retumbante sobre a luta «de uma 
grande profundidade», se iluda uma questão vital 
para o proletariado revolucionário, a de saber em que 
consiste a «profundidade» da sua revolução em rela- 
ção ao Estado e à democracia, diferentemente das 
revoluções anteriores não proletárias. 

Iludindo esta questão, Kautsky faz realmente, 
nesse ponto capital, uma concessão ao oportunismo; 
declara-lhe uma guerra temível de palavras, subli- 
nha a importância da «ideia de revolução» (mas que 
pode valer esta «ideia», quando se tem medo de pro- 
pagar entre os operários os ensinamentos concretos 
da revolução?) ou diz: «O idealismo revolucionário, 
antes de tudo», ou então proclama que os operários 
ingleses são hoje «pouco mais do que pequenos bur- 
gueses». 


«Na sociedade socialista — escreve Kautsky — 
podem coexistir as mais variadas formas de empre- 
sas: burocráticas (??), trade-unionistas, cooperati- 
vas, individuais» ... «Há, por exemplo, empresas que 
não podem passar sem uma organização burocráti- 
ca (??), como os caminhos-de-ferro. Aqui, a organi- 
zação democrática pode revestir o seguinte aspecto: 
os operários elegem delegados, que constituem uma 
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espécie de Parlamento, tendo por missão estabe- 
lecer o regime de trabalho e vigiar o funcionamento 
do aparelho burocrático. Outras empresas podem ser 
confiadas aos sindicatos operários; outras, enfim, 
podem ser baseadas no princípio do cooperativismo» 
(pp. 148 e 115 da-tradução russa, publicada em Ge- 
nebra em 1903). 


Esta maneira de ver é errada e marca um recuo 
em relação ao exposto por Marx e Engels entre 1870 
e 1880, inspirando-se nos ensinamentos da Comuna. 

No que concerne à pretensa necessidade de uma 
organização «burocrática», os caminhos-de-ferro não 
se distinguem rigorosamente em nada de todas as 
empresas da grande indústria mecânica em geral, de 
qualquer fábrica, de um armazém importante ou de 
uma vasta exploração agrícola capitalista. Em todas 
as empresas desta índole, a técnica prescreve uma 
disciplina absolutamente rigorosa e a maior pontua- 
lidade no cumprimento do trabalho destinado a cada 
um, sob pena de paralisar toda a empresa ou de de- 
terioração dos mecanismos e do produto fabricado. 
Em todas estas empresas, evidentemente, os operá- 
rios «elegerão delegados que constituirão uma espé- 
cie de Parlamento». 

Contudo, o ponto da questão é que essa «espécie 
de Parlamento» não será um parlamento no estilo das 
instituições parlamentares burguesas. O ponto, aqui, 
é que essa «espécie de Parlamento» não se conten- 
tará com «estabelecer o regime de trabalho e vigiar 
o funcionamento do aparelho burocrático», como 
imagina Kautsky, cujo pensamento não ultrapassa 
o quadro do parlamentarismo burguês. É certo que 
numa sociedade socialista esta «espécie de Parla- 
mento» de deputados operários, naturalmente, «de- 
terminará o regime de trabalho e vigiará o funciona- 
mento» do «aparelho», mas esse aparelho não será 
«burocrático». Os operários, depois da conquista do 
poder político, destruirão o velho aparelho burocrá- 
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tico, demoli-lo-ão até aos seus fundamentos, não dei- 
xarão dele pedra sobre pedra e substituí-lo-ão por um 
novo aparelho, formado por esses mesmos operários 
e empregados. 

Para impedir que estes se tornem burocratas, 
adoptar-se-ão imediatamente as medidas minuciosa- 
mente estudadas por Marx e Engels: 1) não apenas 
elegibilidade, mas também revogabilidade a todo o 
momento; 2) salário não superior ao de um operá- 
rio; 3) adopção imediata de medidas, a fim de que 
todos desempenhem funções de contrôle e de vigi- 
lância, de que todos sejam «burocratas» durante 
algum tempo, para que, deste modo, ninguém se possa 
tornar «burocrata». 

Kautsky não reflectiu absolutamente nada no sen- 
tido destas palavras de Marx: «A Comuna não era 
uma corporação parlamentar, mas uma corporação 
de trabalho, executiva e legislativa ao mesmo tem- 
po» ("). 

Kautsky não compreendeu, em absoluto, a dife- 
rença entre o parlamentarismo burguês — que asso- 
cia a democracia (não para o povo) ao burocratismo 
(contra o povo) —e a democracia proletária, que 
tomará imediatamente medidas para cortar o buro- 
cratismo pela raíz e que estará em condições de as 
aplicar até ao fim, até à destruição completa do bu- 
rocratismo, até ao estabelecimento completo da de- 
mocracia para o povo. 

Kautsky dá aqui provas, como tantos outros, de 
uma «veneração supersticiosa» para com o Estado, 
de uma «fé supersticiosa» no burocratismo. 

Passemos à última e melhor obra de Kautsky 
contra os oportunistas, ao seu opúsculo «O Caminho 
do Poder» (inédito, segundo cremos, em russo, por- 
que apareceu em 1909, no auge da reacção na Rús- 
sia). Esta obra marca um grande progresso, pois 
não trata nem do problema revolucionário em geral, 
como a de 1899 contra Bernstein, nem das tarefas da 
revolução social independentemente da época em que 
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esta se produza, como o opúsculo «A Revolução So- 
cial», de 1902, mas das condições concretas que nos 
obrigam a reconhecer que a «era das revoluções» 
começa. 

O autor fala explicitamente da agudização das 
contradições de classe em geral e também do impe- 
rialismo, que desempenham um papel particular- 
mente neste sentido. Depois do «período revolucio- 
nário de 1789 a 1871», na Europa ocidental, o ano de 
1905 inaugura um período análogo para o Leste. A 
guerra mundial aproxima-se com uma rapidez assus- 
tadora. «O proletariado já não pode falar de uma 
revolução prematura». «Entrámes no período revolu- 
cionário». «A era revolucionária começa». 

Declarações perfeitamente claras. Esta obra de 
Kautsky permite comparar o que a social-democra- 
cia prometia ser antes da guerra imperialista e até 
onde caíu (incluindo o próprio Kautsky) depois de 
ter estalado a guerra. «A situação actual — escrevia 
Kautsky na obra que citamos — comporta um pe- 
rigo: é que facilmente nos podem tomar (quer di- 
zer, à social-democracia alemã) por mais mo- 
derados do que o somos na realidade». Na realidade, 
o Partido Social-Democrata Alemão mostrou ser 
incomparávelmente mais moderado e mais oportu- 
nista do que parecia! 

Perante estas manifestações tão definidas de 
Kautsky a propósito da era, já iniciada, das revolu- 
ções, é deveras característico que, num trabalho con- 
sagrado, conforme as suas palavras, a analisar pre- 
cisamente a questão da «revolução política», torne a 
iludir-se por completo o problema do Estado. 

De todas estas tentativas para rodear a questão, 
de todos estes silêncios e reticências, resultou ine- 
vitavelmente esse passo completo para o oportunis- 
mo de que falaremos adiante. 

A social-democracia alemã parecia proclamar 
pela boca de Kautsky: mantenho as minhas concep- 
ções revolucionárias (1899); reconheço, em particu- 
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lar, que a revolução social do proletariado é inevitá- 
vel (1902); reconheço que começou uma nova era 
de revoluções (1909). No entanto, quando se põe a 
aaa das tarefas na revolução proletária para com 
o o, recuo em relação ao que Marx já dizia 
1852 (1912). Semi ; ; to 

Assim se pôs de frente a questão, na polémica de 
Kautsky com Pannekoek. 


3. Polémica de Kautsky com Panneckoek 


Panneckoek, adversário de Kautsky, era um dos 
representantes da tendência «radical de esquerda», 
que contava nas suas fileiras Rosa Luxemburg, Karl 
Radek e outros. Preconizando a táctica revolucioná- 
ria, estavam de acordo em reconhecer que Kautsky 
adoptava uma posição «centrista», despojada de 
princípios, e oscilava entre o marxismo e o oportu- 
nismo. A justeza desta apreciação foi plenamente de- 
monstrada pela guerra, quando a tendência dita «do 
centro» (errradamente chamada marxista), ou 
«kautskista», se revelou em toda a sua repugnante 
indigência. 

- No seu artigo «As Acções de Massas e a Revolu- 
ção» (Neue Zeit, 1912, XXX, 2), que trata, entre ou- 
tros, do problema do Estado, Panneckoek definiu a 
posição de Kautsky como um «radicalismo passivo», 
como uma «teoria de espera inactiva». «Kautsky não 
quer ver o processo da revolução» (p. 616). Pondo 
assim a questão, Panneckoek abordou o assunto que 
nos interessa: as tarefas da revolução proletária em 
relação ao Estado. 


- «A luta do proletariado — escreveu ele — não é 
simplesmente uma luta contra a burguesia pelo po- 
der do Estado; é também uma luta contra o poder do 
Estado... A revolução proletária consiste em des- 
truir e eliminar os instrumentos da força do Estado 
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(Auflôsung, literalmente: dissolver) pelos instru- 
mentos da força do proletariado. A luta não cessa 
senão quando se atingir o resultado final, quando a 
organização do Estado for completamente destruída. 
A organização da maioria prova a sua superioridade 
ao destruir a organização da minoria dominante» 
(p. 548). 


A formulação que Panneckoek deu ao seu pensa- 
mento sofre de defeitos graves. Não obstante, a 
ideia é clara, e é interessante ver como Kautsky pro- 
curou refutá-la. 


«Até aqui — escreveu ele — a diferença entre os 
sociais-democratas e os anarquistas consistia em que 
os primeiros queriam conquistar o poder do Estado 
e os segundos destruí-lo. Panneckoek quer uma e 
outra coisa» (p. 724). 


A exposição de Panneckoek carece de clareza e de 
precisão (sem contar os outros defeitos do seu ar- 
tigo, que não se referem ao assunto tratado), mas 
Kautsky pega na essência de princípio sugerida por 
Panneckoek e, nesta questão capital e de princípio, 
abandona completamente as posições do marxismo 
para passar com armas e bagagens ao oportunismo. 
A diferença que estabelece entre sociais-democratas 
e anarquistas é completamente errada; o marxismo 
vê-se definitivamente desvirtuado e aviltado. 

A diferença entre os marxistas e os anarquistas 
consiste no seguinte: 1) Os primeiros, propondo-se 
suprimir completamente o Estado, não vêem isto rea- 
lizável senão após a supressão das classes pela revo- 
lução socialista, como resultado da instauração do 
socialismo, que conduz ao desaparecimento do Es- 
tado; os segundos querem a supressão completa do 
Estado de um dia para o outro, sem compreenderem 
as condições que a tornam possível. 2) Os primeiros 
proclamam a necessidade de que o proletariado, 
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depois de ter conquistado o poder político, destrua 
inteiramente a velha máquina do Estado e a substi- 
tua por uma nova, que consiste na organização dos 
operários armados, segundo o modelo da Comuna; 
os segundos, se bem que advoguem a destruição 
da máquina do Estado, têm uma ideia muito confusa 
de por quê o proletariado há-de substituí-la e como 
usará o poder revolucionário; os anarquistas repe- 
lem mesmo o emprego do poder do Estado pelo 
proletariado revolucionário, repelem a sua ditadura 
revolucionária. 3) Os primeiros querem que o pro- 
letariado se prepare para a revolução, utilizando o 
Estado moderno; os anarquistas são contra esta 
maneira de agir. 

Nesta controvérsia, é Panneckoek quem represen- 
ta o marxismo contra Kautsky, porque Marx ensi- 
nou precisamente que o proletariado não pode limi- 
tar-se a conquistar o poder do Estado (no sentido de 
que o velho aparelho de Estado não deve passar sim- 
plesmente para outras mãos), mas que deve destruir, 
demolir esse aparelho, e substituí-lo por um novo. 


Kautsky troca o marxismo pelo oportunismo, pois 
escamoteia em absoluto e precisamente essa destrui- 
ção da máquina do Estado, inteiramente inaceitá- 
vel para os oportunistas, e assim deixa a estes uma 
escapatória que lhes permite interpretar a «conquis- 
ta» como uma simples aquisição da maioria. 

Para dissimular esta deformação do marxismo, 
Kautsky procede como um exegeta: sai-se com uma 
«citação» do próprio Marx. 

Em 1850, Marx afirmava a necessidade de uma 
«resoluta centralização da força nas mãos do Es- 
tado» (*). E Kautsky pergunta, triunfal: Acaso 
pretende Panneckoek destruir o «centralismo»? 

Simples truque de prestidigitação, que lembra o 
de Bernstein ao identificar o marxismo e o proudho- 
nismo nos seus pontos de vista sobre o federalismo, 
que ele opõe ao centralismo, 
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A «citação» de Kautsky cai como cabelo na sopa. 
O centralismo é tão possível na velha máquina do 
Estado como na nova. Se os operários unirem livre- 
mente as suas forças armadas, isto será centralismo, 
mas baseado na «destruição completa» do aparelho 
de Estado centralista, do exército permanente, da 
polícia, da burocracia. Kautsky age de uma maneira 
totalmente desonesta, ao iludir as considerações bem 
conhecidas de Marx e Engels sobre a Comuna, para 
desenterrar uma citação que não tem nada a ver 
com o assunto. 


-.. «Acaso Panneckoek pretende suprimir as fun- 
ções públicas dos funcionários? — pergunta Kautsky. 
Mas nós não podemos prescindir dos funcionários, 
nem na organização do partido nem na dos sindica- 
tas, sem falar da administração pública. O nosso pro- 
grama não pede supressão dos funcionários do Es- 
tado, mas a sua eleição pelo povo... Trata-se agora, 


-não de saber que estrutura apresentará o aparelho 


administrativo do «Estado futuro», mas de saber se 
a nossa luta política destruirá (auflôst, literalmente: 
dissolverá) o poder do Estado, antes de nós o termos 
conquistado [sublinhado por Kautsky]. Qual o mi- 
nistério, com os seus funcionários, que poderia ser 
destruído? [Enumera os ministérios da Instrução 
Pública, da Justiça, das Finanças, da Guerra]. Não, 
a nossa luta política contra o governo não eliminará 
nenhum dos actuais ministérios... Repito, para evi- 
tar mal-entendidos: não se trata de saber que forma 
a social-democracia triunfante dará ao «Estado fu- 
turo», mas de saber como a nossa oposição transfor- 
mará o Estado actual» (p. 725). 


Eis uma autêntica escamoteação. Panneckoek 
punha o problema preciso da revolução. O título do 
seu artigo e as passagens citadas mostram-no clara- 
mente. Saltando para a questão da «oposição», 
Kautsky não faz mais do que substituir o ponto de 
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vista revolucionário pelo ponto de vista oportunista. 
O seu raciocínio resume-se a isto: agora, oposição: 
depois da conquista do poder, logo se verá. A revolu- 
ção desaparece! É exactamente o que pediam os opor- 
tunistas. 

Não se trata da oposição, nem da luta política em 
geral, mas precisamente da revolução. A revolução 
consiste nisto: o proletariado destrói o «aparelho 
administrativo» e todo o aparelho de Estado para o 
substituir por um novo, constituído pelos operários 
armados. Kautsky manifesta uma «veneração su- 
persticiosa» pelos «ministérios»; mas porque é que 
estes ministérios não hão-de poder ser substituídos, 
suponhamos, por comissões de especialistas adjun- 
tas aos Sovietes Soberanos e todo-poderosos de depu- 
tados operários e soldados? 

O essencial não está de modo nenhum em saber 
se os «ministérios» subsistirão ou se serão substituí- 
dos por «comissões de especialistas», ou por outros 
organismos: isso não tem nenhuma importância, é 
secundário. O essencial radica em averiguar se a ve- 
lha máquina do Estado (ligada à burguesia por mi- 
lhares de laços e impregnada até à medula de rotina 
e de inércia) será mantida ou destruída e substituída 
por uma nova. A revolução deve consistir não em 
que a nova classe mande e governe com a ajuda da 
velha máquina do Estado, mas em que, depois de a 
ter destruído, mande e governe com a ajuda de uma 
máquina nova: é esta ideia fundamental do marxis- 
mo que Kautsky escamoteia ou que não compreendeu 
em absoluto. 

A sua pergunta relativa aos funcionários mostra 
à evidência que ele não compreendeu nem os ensina- 
mentos da Comuna nem a doutrina de Marx. «Não 
podemos passar sem funcionários nem na organiza- 
ção do partido, nem na dos sindicatos»... 

Não podemos prescindir de funcionários em re- 
gime capitalista, sob o domínio da burguesia. O pro- 
letariado está oprimido, as massas trabalhadoras 
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estão escravizadas pelo capitalismo. Em regime ca- 
pitalista, a democracia é coarctada, coibida, trun- 
cada, mutilada pelo ambiente da escravatura assa- 
lariada, da penúria e miséria das massas. Por isso, 
e só por isso, os funcionários das nossas organiza- 
ções políticas e sindicais se corrompem (ou, mais 
exactamente, tendem a corromper-se) pelo meio ca- 
pitalista e tendem a converter-se em burocratas, 
quer dizer, em personagens privilegiadas, divorcia- 
das das massas, colocadas acima delas. 

Nisto reside a essência do burocratismo. E en- 
quanto os capitalistas não forem expropriados, en- 
quanto a burguesia não for derrubada, será inevitá- 
vel uma certa «burocratização» dos próprios fun- 
cionários proletários. 

Kautsky diz, em resumo: posto que continuará a 
haver cargos electivos, haverá também, portanto, em 
regime socialista, funcionários e uma burocracia. É 
precisamente isto que é falso. Precisamente pelo 
exemplo da Comuna, Marx mostrou que os titulares 
das funções públicas deixam, em regime socialista, 
de ser «burocratas», deixam de ser «funcionários» à 
medida que, sem falar da sua elegibilidade, se esta- 
belece, ademais, a sua amovibilidade a todo o mo- 
mento, se reduz, além disso, a sua remuneração a um 
salário. médio de operário, e, ainda mais, se substi- 
tuem os organismos parlamentares por «instituições 
de trabalho, quer dizer, que ditam leis e as execu- 
tam (7º). 

No fundo, toda a argumentação de Kautsky con- 
tra Pannekoek, e sobretudo esse admirável argu- 
mento de que nas organizações sindicais, tal como 
nas do partido, não podemos prescindir de funcio- 
nários, atestam que Kautsky retoma os velhos «ar- 
gumentos» de Bernstein contra o marxismo em geral. 
No seu livro de renegado «As Premissas do Socia- 
lismo», Bernstein combate as ideias da democracia 
«primitiva», o que ele chama «democracia doutri- 
nária»: mandatos imperativos, funcionários não re- 
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munerados, representação central sem poderes, etc. A 
fim de provar a inconsistência desta democracia 
«primitiva», Bernstein invoca a experiência das 
trade-unions inglesas na interpretação dos esposos 
Webb ('*). Segundo eles, ao longo dos setenta anos 
do seu desenvolvimento, as trade-unions, que teriam 
supostamente evoluído «em plena liberdade» (p. 137 
da edição alemã), convenceram-se da ineficácia da 
democracia primitiva e substituíram-na pelo habi- 
tual parlamentarismo aliado ao burocratismo. 

Na realidade, as trade-unions não evoluíram «em 
plena liberdade», mas em plena escravatura capi- 
talista, sob a qual, é lógico, «não se poderiam evitar» 
as concessões ao mal reinante, à violência, à mentira, 
à eliminação dos pobres dos assuntos da adminis- 
tração ««superior». Em regime socialista, revivem, 
inevitavelmente, muitas coisas da democracia «pri- 
mitiva», pois pela primeira vez na história das so- 
ciedades civilizadas a massa da população se eleva 
para intervir por conta própria não só nas votações 
e eleições, mas também no trabalho quotidiano da 
administração. Sob o socialismo, todos, por sua vez, 
no governo, se habituarão rapidamente a que nin- 
guém governe. 

Com o seu genial espírito de análise e de crítica, 
Marx viu nas medidas práticas da Comuna essa 
viragem que os oportunistas tanto receiam e não 
querem reconhecer, por cobardia, para não rompe- 
rem definitivamente com a burguesia, e que os 
anarquistas não querem ver, ou por precipitação, ou 
por incompreensão das condições em que se operam 
as grandes transformações sociais. «Não se deve se- 
quer pensar em destruir a velha máquina do Estado, 
pois como poderíamos nós passar sem os ministérios 
e os funcionários ?», raciocina o oportunista imbuído 
de filistinismo e que, no fundo, longe de acreditar 
na revolução e na capacidade criadora da revolução, 
lhe tem um medo mortal (como a temem os nossos 
mencheviques e socialistas-revolucionários). 
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«Só se deve pensar em destruir a velha máquina 
do Estado; é inútil aprofundar os ensinamentos con- 
cretos das revoluções proletárias anteriores e ana- 
lisar com quê e como substituir o que se destruiu», 
consideram os anarquistas (os melhores anarquistas, 
naturalmente, e não aqueles que, na esteira dos srs. 
Kropotkine & C.:, vão a reboque da burguesia); daí 
resulta para os anarquistas a táctica do desespero, 
e não a táctica de uma actividade revolucionária 
concreta, intrépida, inexorável, e que ao mesmo 
tempo tenha em conta as condições práticas do mo- 
vimento de massas. 

Marx ensina-nos a evitar ambos os erros: ensi- 
na-nos a dar provas da maior audácia na destruição 
total da velha máquina do Estado; ensina-nos, por 
outro lado, a pôr o problema de uma forma concreta: 
a Comuna pôde, numas semanas, começar a cons- 
truir uma máquina de Estado nova, proletária, pro- 
cedendo de tal e tal modo, tomando as medidas in- 
dicadas para assegurar uma democracia mais ampla 
e para extirpar o burocratismo. Aprendamos, pois, 
dos communards a audácia revolucionária, vejamos 
nas suas medidas práticas um esboço das medidas 
praticamente urgentes e imediatamente aplicáveis; 
chegaremos assim, seguindo este caminho, à des- 
truição completa do burocratismo. 

O que garante a possibilidade desta destruição, é 
que o socialismo reduzirá a jornada de trabalho, 
elevará as massas a uma vida nova, colocará a 
maior parte da população em condições que permitam 
a todos, sem excepção, exercer as «funções públicas». 
E isto conduzirá à extinção completa de todo o 
Estado em geral. 

.. «O papel da greve de massas — prossegue 
Kautsky — não pode ser nunca o de destruir o poder 
do Estado, mas somente o de obrigar o governo a 
concessões em dado ponto, ou a substituir um go- 
verno hostil ao proletariado por um governo dis- 
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posto a fazer-lhe concessões (Entgegenkommende)... 
Porém, jamais, e em nenhum caso, isso [quer dizer, 
a vitória do proletariado sobre um governo hostil] 
pode levar à destruição do poder do Estado; não 
pode daí resultar senão uma certa deslocação (Vers- 
chiebung) na relação de forças no interior do poder 
do Estado. E o objectivo da nossa luta política con- 
tinua a ser, como no passado, a conquista do poder 
do Estado pela aquisição da maioria no Parlamento 
e pela transformação deste em senhor do governo» 
(pp. 726, 727, 732). 


Eis aqui o oportunismo mais puro e mais baixo, 
a renúncia de facto à revolução, reconhecendo-a em 
palavras. O pensamento de Kautsky não vai além 
de um «governo disposto a fazer concessões ao pro- 
letariado», o que significa um passo atrás em direc- 
ção ao filistinismo, em comparação com o ano de 
1847, quando o Manifesto Comunista proclamava «a 
organização do proletariado como classe domi- 
nante» (7º). 

Kautsky estará reduzido a realizar a «unidade», 
que tanto estima, com os Scheidemann, os Plekhánov, 
os Vandervelde, todos unânimes em lutar por um 
governo «disposto a fazer concessões ao proleta- 
riado». 

Quanto a nós, romperemos com estes renegados 
do socialismo e lutaremos pela destruição de toda 
a velha máquina do Estado, a fim de que o próprio 
proletariado armado seja o governo. São duas coisas 
muito distintas. 

Kautsky ficará na agradável companhia dos Le- 
gien e dos David, dos Plekhánov, dos Potressov, dos 
Tseretéli e dos Tchernov, que não querem mais do 
que lutar por uma «deslocação na relação de forças 
no interior do poder do Estado», pela «aquisição da 
maioria no Parlamento e pela transformação deste 
em senhor do governo», nobilíssimo objectivo em 
que tudo é aceitável para os oportunistas e tudo 
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permanece no quadro da república parlamentar bur- 
guesa. 

Quanto a nós, romperemos com os oportunistas; 
e todo o proletariado consciente estará connosco na 
luta, não por uma «deslocação na relação de forças», 
mas pelo derrubamento da burguesia, pela destruição 
do parlamentarismo burguês, por uma república de- 
mocrática do tipo da Comuna ou por uma república 
dos Sovietes de deputados operários e soldados, pela 
ditadura revolucionária do proletariado. 


* 
* * 


O socialismo internacional compreende tendências 
que se situam mais à direita do que Kautsky: os 
Cadernos Mensais Socialistas ('*) na Alemanha (Le- 
gien, David, Kolb e muitos outros, incluindo os 
escandinavos Stauning e Branting); os jauresistas 
e Vandervelde em França e na Bélgica; Turati, Trê- 
ves e os outros representantes da ala direita do 
partido italiano ("7"); os fabianos (*”) e os «indepen- 
dentes» (o Partido Trabalhista Independente, que, 
na realidade, esteve sempre na dependência dos libe- 
rais) na Inglaterra ('º*), etc. — Todos esses senhores, 
que desempenham um papel considerável, muitas 
vezes preponderante, na actividade parlamentar e 
nas publicações do partido, rejeitam abertamente a 
ditadura do proletariado e praticam um oportunismo 
descarado. Para estes senhores, a «ditadura» do pro- 
letariado «contradiz» a democracia!! No fundo, nada 
de sério os diferencia dos democratas pequeno- 
-burgueses. 

Visto isto, temos o direito de concluir que a 
IY Internacional, na imensa maioria dos seus repre- 
sentantes oficiais, caiu inteiramente no oportunismo. 
A experiência da Comuna foi não só esquecida, mas 
desvirtuada. Longe de inculcar nas massas operárias 
a convicção de que se aproxima o momento em que 
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deverão levantar-se e destruir a velha máquina do 
Estado, subsntuindo-a por uma nova e fazendo assim 
do seu domínio político a base da transformação 
socialista da sociedade, sugeria-se-lhes o contrário, 
e a «conquista do poder» era apresentada de tal 
modo que deixava mil brechas abertas ao opor- 
tunismo. 

A deformação e a conspiração do silêncio à volta 
do problema da atitude da revolução proletária em 
relação ao Estado, não podiam deixar de desempe- 
nhar um papel considerável no momento em que os 
Estados, com o seu aparelho militar reforçado em 
consequência da rivalidade imperialista, se tornavam 
em monstros belicosos, exterminando milhões de ho- 
mens para decidir quem, a Inglaterra ou a Ale- 
manha, o capital financeiro inglês ou o capital finan- 
ceiro alemão, havia de dominar o mundo (*). 


Escrito em Agosto-Setem- 
bro de 1917. 

Publicado em 1918 em Pe- 
trogrado pela Editorial Jian 
e Znanie. 


T. 25, pp. 385-413; 421- 
-426; 446-461, 


(*) Segue-se no manuscrito: 


«Capítulo VII 


A EXPERIÊNCIA DAS REVOLUÇÕES RUSSAS 
DE 1905 E 1917 


O tema, indicado no título deste capítulo, é tão imensa- 
mente vasto, que sobre ele podem e devem escrever-se livros 
inteiros. No presente opúsculo temos de nos limitar, como é 
natural, aos ensinamentos mais importantes da experiência, 
relacionados de modo directo com as tarefas do proletariado 
na revolução quanto ao poder do Estado.» 

(O manuscrito interrompeu-se aqui.) (Nota das Edições 
«Avante!».) 
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EXTRACTO DO OPÚSCULO 
«MANTER-SE-ÃO OS BOLCHEVIQUES 
NO PODER?» 


Terceiro argumento: o proletariado «não con- 
seguirá assenhorear-se, tecnicamente, do aparelho 
de Estado». É talvez o argumento mais corrente 
e generalizado. Merece, por isso, que se lhe preste 
a maior atenção, e também porque se refere a uma 
das tarefas mais importantes e mais árduas que O 
proletariado vitorioso terá de enfrentar. Tais tarefas, 
sem dúvida alguma, serão deveras difíceis; mas se 
nós, que nos dizemos socialistas, assinalássemos esta 
dificuldade apenas para nos esquivarmos ao cumpri- 
mento de semelhantes tarefas, toda a diferença entre 
nós e os serventes da burguesia se apagaria na prá- 
tica. A dificuldade das tarefas da revolução prole- 
tária deve servir de estímulo aos partidários do pro- 
letariado, levando-nos a um estudo mais atento e 
mais concreto dos meios de as resolver. 

Por aparelho de Estado entende-se, antes de tudo, 
o exército permanente, a polícia e os funcionários. 
Quando os escritores de Novaia Jizn (*) afirmam 
que o proletariado não poderá assenhorear-se tecni- 
camente desse aparelho, revelam a mais crassa igno- 
rância, bem assim a recusa em ter em conta a rea- 
lidade da vida e as considerações feitas há muito 
nas publicações bolcheviques. 

Os colaboradores de Novaia Jizn arrogam-se to- 
dos, se não precisamente marxistas, pelo menos 
conhecedores do marxismo, socialistas cultos. Ora 
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Marx, baseando-se na experiência da Comuna de 
Paris, ensina que o proletariado não pode simples- 
mente apoderar-se da máquina de Estado já exis- 
tente e pô-la em marcha para alcançar os seus pró- 
prios fins, mas que o proletariado deve destruir 
essa máquina e substituí-la por uma nova (trato 
desta questão mais em pormenor num trabalho cuja 
primeira parte terminei e que em breve aparecerá 
sob o título: O Estado e a Revolução. A Doutrina 
do Marxismo sobre o Estado e as Tarefas do Pro- 
letariado na Revolução). Essa nova máquina de Es- 
tado foi criada pela Comuna de Paris e os Sovietes 
de deputados operários, soldados e camponeses da 
Rússia representam igualmente um «aparelho de Es- 
tado» do mesmo tipo. A este facto, que venho assi- 
nalando reiteradamente desde 4 de Abril de 1917, 
referem-se também as resoluções das conferências 
bolcheviques e, por seu turno, as publicações bol- 
cheviques. Novaia Jizn, naturalmente, podia ter-se 
declarado em total desacordo, quer com Marx, quer 
com os bolcheviques, mas iludir por completo este 
problema é, da parte de um jornal que tão amiúde 
e tão desdenhosamente reprova aos bolcheviques o 
não assumirem, segundo ele, uma posição séria diante 
de questões difíceis, passar-se um certificado de po- 
breza espiritual. 

O proletariado não pode «assenhorear-se» do 
«aparelho de Estado» e «pô-lo em marcha». No en- 
tanto, pode destruir quanto há de opressor, de ro- 
tineiro, de incorrigivelmente burguês no antigo apa- 
relho de Estado, substituindo-o por um novo, pelo 
seu próprio aparelho. Este aparelho constituem-no 
justamente os Sovietes operários, soldados e cam- 
poneses. 

Não se pode deixar de qualificar como absolu- 
tamente monstruoso que Novaia Jizn tenha esque- 
cido por completo este «aparelho de Estado». Os 
homens de Novaia Jizn, que raciocinam teoricamente 
deste modo, procedem na realidade, no campo da 
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teoria política, à semelhança dos democratas-consti- 
tucionalistas no terreno da prática política. Efecti- 
vamente, se o proletariado e a democracia revolu- 
cionária não necessitam de nenhum novo aparelho 
de Estado, então os Sovietes perdem toda a razão 
de ser (*), todo o direito à existência; e sendo assim, 
os democratas-constitucionalistas partidários de Kor- 
nilov têm razão, quando pretendem reduzir a nada 
os Sovietes! 

Este monstruoso erro teórico e a cegueira poli- 
tica de Novaia Jizn são tanto mais abomináveis 
quanto os próprios mencheviques internacionalis- 
tas (*') (com quem Novaia Jizn foi às últimas elei- 
ções da Duma municipal de Petrogrado, formando 
um bloco), nesta questão, se aproximam, de certa ma- 
neira, dos bolcheviques. Assim, na declaração da 
maioria dos Sovietes, lida pelo camarada Martov na 
Conferência Democrática (*:), diz-se: 


«... Os Sovietes de deputados operários, soldados 
e camponeses, criados nos primeiros dias da revo- 
lução pelo potente impulso do verdadeiro génio cria- 
dor do povo, formaram a nova armadura do sistema 
de Estado revolucionário, que veio substituir a ar- 
madura caduca do sistema de Estado do velho re- 
gime...» 


É um modo de dizer demasiado elegante, ou seja, 
o empolado da expressão encobre aqui a falta de 
clareza do pensamento político. Os Sovietes ainda 
não substituíram a velha «armadura» e esta velha 
«armadura» não é o sistema de Estado do velho 
regime, mas o sistema de Estado tanto do tsarismo 
como da república burguesa. Contudo, Martov si- 
tua-se aqui a muito maior altura do que os homens 
de Novaia Jizn. 


(*) Em francês, no texto original: raison d'étre. (Nota 
das Edições «Avante!».) 
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Os Sovietes são um novo aparelho do Estado, 


o qual proporciona, em primeiro lugar, a força ar- 
mada dos operários e dos camponeses, força que 
não está, como o estava a do velho exército perma- 
nente, afastada do povo, mas ligada a ele da maneira 
mais estreita; no sentido militar, esta força é in- 
comparavelmente mais poderosa do que as ante- 
riores; no sentido revolucionário, não pode ser substi- 
tuída por nenhuma outra. Em segundo lugar, este 
aparelho proporciona uma ligação estreita e indis- 
solúvel com as massas, com a maioria do povo, uma 
ligação tão fácil de controlar e renovar, que em vão 
buscaremos algo de parecido no velho aparelho de 
Estado. Em terceiro lugar, este aparelho, por serem 
elegíveis e revogáveis à vontade do povo, sem for- 
malidades burocráticas, os homens que o integram, 
é muito mais democrático do que aparelhos anterio- 
res. Em quarto lugar, este aparelho assegura uma 
sólida ligação com as profissões mais diversas, faci- 
litando assim, sem burocracia, as mais variadas 
e mais profundas reformas. Em quinto lugar, 
constitui uma forma de organização da vanguarda, 
quer dizer, da parte mais consciente, mais enérgica 
e mais avançada das classes oprimidas, dos operá- 
rios e dos camponeses, sendo deste modo um apare- 
lho mediante o qual a vanguarda das classes oprimi- 
das pode elevar, educar, instruir e guiar toda a gi- 
gantesca massa destas classes, que até hoje perma- 
necia completamente à margem da vida política, à 
margem da história. Em sexto lugar, oferece a pos- 
sibilidade de conjugar as vantagens do parlamen- 
tarismo com as vantagens da democracia imediata e 
directa, isto é, de reunir na pessoa dos representan- 
tes eleitos pelo povo a função legislativa e a execução 
das leis. Em relação ao parlamentarismo burguês, é 
um avanço de transcendência histórica mundial no 
desenvolvimento da democracia. 
Em 1905, os nossos Sovietes não foram, digamo- 
lo assim, mais do que um embrião, pois somente 
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EXTRACTO 
DO «RELATÓRIO SOBRE A ACTIVIDADE 
DO CONSELHO DOS COMISSÁRIOS DO POVO 


AO II CONGRESSO DOS SOVIETES 
DE TODA A RÚSSIA» 


11 (24) DE JANEIRO DE 1918 


Camaradas: Em nome do Conselho dos Comis- 
sários do Povo, devo apresentar-vos um relatório 
sobre a sua actividade durante os dois meses e quinze 
dias decorridos desde a criação do poder dos So- 
vietes e do Governo soviético da Rússia. 

Dois meses e quinze dias representam, no total, 
mais cinco dias do que a existência do anterior 
poder dos operários sobre todo um país ou sobre 
os exploradores e capitalistas: o poder dos operários 
parisienses na época da Comuna de Paris de 1871. 

É nesse poder dos operários que devemos pensar 
antes de mais, ao olhar retrospectivamente e ao 
compará-lo com o Poder» gpviético instaurado em 
25 de Outubro. Esta comparação entre a ditadura 
do proletariado de então e a actual, mostra-nos ime- 
diatamente o passo gigantesco dado pelo movimento 
operário internacional e a situação infinitamente 
mais favorável em que se encontra o poder dos So- 
vietes na Rússia, apesar das condições incrivelmente 
complexas, criadas pela guerra e pela ruína econó- 
mica, 
Depois de se terem mantido dois meses e dez 
dias, os operários parisienses, que tinham pela pri- 
meira vez instaurado a Comuna, esse embrião do 
Poder soviético, morreram fuzilados pelo equivalente 
francês dos democratas-constitucionalistas, dos men- 
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Publicado nos dia 12 e 13 
de Janeiro de 1918 em Izves- 
tia do CEC de toda a Rússia, 


T. 26, pp. 413-414, 


163 


EXTRACTO: 

DO «RELATÓRIO SOBRE A REVISÃO 

DO PROGRAMA E MUDANÇA DO NOME 

DO PARTIDO, LIDO EM 8 DE MARÇO DE 1918 
NO VII CONGRESSO EXTRAORDINÁRIO 

DO PC (b) DA RÚSSIA» 


Além disso, a nossa tarefa consiste em fazer uma 
definição do tipo soviético de Estado. No que res- 
peita a este assunto, procurei expor os pontos de 
vista teóricos no livro «O Estado e a Revolução». 
Quanto a mim, a concepção marxista do Estado foi 
adulterada, até ao cúmulo, pelo socialismo oficial 
dominante na Europa Ocidental, como o confirmou 
com magnífica clareza a experiência da revolução 
soviética e a criação dos Sovietes na Rússia. Os 
nossos Sovietes são ainda demasiado toscos e com 
muito de inacabado, o que é inegável e manifesto 
para quem examine com atenção o seu trabalho; 
contudo, o importante neles, o que tem um valor 
histórico, o que representa um passo em frente no 
desenvolvimento mundial do socialismo, é que se 
criou um novo"tipo de Estado. Na Comuna de Paris 
aconteceu isso durante umas tantas semanas, numa 
única cidade, sem haver consciência do que se fazia. 
Nós encontramo-nos noutras condições, nas quais, 
por nos apoiarmos na Comuna de Paris e em largos 
anos de desenvolvimento da social-democracia alemã, 
podemos ver claramente o que fazemos ao criar o 
Poder soviético. A despeito das imperfeições e da 
indisciplina. existentes nos Sovietes, o que constitui 
uma reminiscência do carácter pequeno-burgês do 
nosso país; a despeito de tudo isso, as massas popu- 
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criaram um novo tipo de Estado. E esse tipo 
pfEradem não funciona há semanas, mas há meses; 
não funciona apenas numa cidade, mas num país 
imenso, em várias nações. Esse tipo de Poder sovié- 
tico mostrou do que é capaz, como o prova o facto 
de se ter estendido a um país tão diferente, em todos 
os aspectos, como a Finlândia, onde não existem os 
Sovietes, mas o tipo de poder é também novo, pro- 
letrário (**). E isso constitui uma demonstração do 
que é indiscutível do ponto de vista teórico, de que 
o Poder soviético é um novo tipo de Estado sem buro- 
cracia, sem polícia, sem exército permanente, em que 
a democracia burguesa é substituída por uma nova 
democracia: a democracia que coloca em primeiro 
plano a vanguarda das massas trabalhadoras, con- 
vertendo-as em legislador, executor e protector mili- 
tar, e cria o aparelho capaz de reeducar as massas. 


Publicado integralmente T. 27, pp. 108-109, 


pela primeira vez (com in- 
significantes supressões) em 
1923 no livro VII Congresso 
do Partido Comunista da 
Rússia, Actas taquigráficas 
de 6 a 8 de Março de 1918. 


EXTRACTO 

DE «A REVOLUÇÃO PROLETÁRIA 

E O RENEGADO KAUTSKY. 

COMO KAUTSKY TRANSFORMA MARX 
À NUM VULGAR LIBERAL» 


O problema fundamental de que Kautsky se ocupa 
no seu opúsculo é o do conteúdo essencial da revo- 
lução proletária, quer dizer, o da ditadura do pro- 
letariado. Trata-se de um problema da maior im- 
portância para todos os países, sobretudo para os 
avançados, sobretudo para os beligerantes, sobre- 
tudo no momento actual. Pode dizer-se sem exagero 
que é o problema principal de toda a luta de classe 
do proletariado. Por isso é imprescindível estudá-lo 
com atenção. 

Kautsky põe o problema da seguinte maneira: 
«A oposição das duas correntes socialistas» (ou seja, 
os bolcheviques e os não-bolcheviques) é «a oposi- 
ção de dois métodos radicalmente diferentes: o demo- 
crático e o ditatorial» (p. 3). 

Observemos, de passagem, que, chamando socia- 
listas aos não-bolcheviques da Rússia, isto é, aos 
mencheviques e socialistas-revolucionários, Kautsky 
se guia pela sua denominação, quer dizer, pela pa- 
lavra, e não pelo lugar que efectivamente ocupam na 
luta do proletariado contra a burguesia. Magnífico 
modo de conceber e aplicar o marxismo! Mas vol- 
taremos ao assunto, mais em pormenor. 

De momento, detenhamo-nos no essencial: a 
grande descoberta de Kautsky sobre a «radical opo- 
sição» dos «métodos democrático e ditatorial». Aqui, 
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o nó da questão. Aqui, o fundamental do opúsculo 
de Kaustky. E trata-se de uma confusão teórica 
tão monstruosa, de uma apostasia tão completa do 
marxismo, que é preciso reconhecer que Kaustky 
ultrapassou de longe Bernstein. 

O problema da ditadura do proletariado é o 
problema da atitude do Estado proletário relativa- 
mente ao Estado burguês, da democracia proletária 
em relação à democracia burguesa. Parece claro 
como a luz do dia. Kautsky, no entanto, como um 
mestre-escola, mumificado pela repetição de textos 
de história, obstina-se em voltar as costas ao sé- 
culo XX e, virado para o século XVIII, rumina fas- 
tidiosamente, pela centésima vez, numa longa série 
de parágrafos, os velhos conceitos sobre a atitude 
da democracia burguesa face ao absolutismo e à 
feudalidade. 

Na verdade, dir-se-ia que, ensonado, mastiga um 
esfregão! 

Porque isto significa não compreender, em abso- 
luto, a relação entre as coisas. Porque só se pode 


sorrir dos esforços de Kautsky para demonstrar que. 


há pessoas que pregam o «desprezo da democracia» 
(p. 11), ete. Kautsky vê-se obrigado a obscurecer, 
a embaralhar o problema com tolices como estas, 
porque o coloca à maneira dos liberais, falando da 
democracia em geral e não da democracia burguesa; 
inclusivamente, evita este exacto conceito de classe 
e procura falar da democracia «pré-socialista». Quase 
um terço do opúsculo, 20 páginas de 63, encheu-as 
o nosso chalatão de um palavreado deveras agradá- 
vel à burguesia, porquanto equivale a adornar a de- 
mocracia burguesa e a deixar na sombra o problema 
da revolução proletária. 

Ora bem, o opúsculo de Kautsky intitula-se «<A Di- 
tadura do Proletariado». Todo o mundo sabe que esta 
é precisamente a essência da doutrina de Marx. E 
Kautsky, depois de tagarelar à margem do tema, tem 
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de citar as palavras de Marx i 
pes cd, acerca da ditadura do 


Realmente cómico é i 
o MR: é como o «marxista» Kautsky 
«Esta maneirã de ver (que Kautsk alifi 
desprezo da democracia) assenta pet E free 
ps de Marx». É o que se lê textualmente na página 
. E repete-o na página 60, a pontos de dizer que 
os balcheviques «recordaram a tempo a palavrinha 
Da? mito Wôrtchens) «acerca da ditadura do 
Dede im rol que Marx empregou uma vez, em 1875, 


Vejamos a «palavrinha» de Marx. 


«Entre a sociedade capitalista e a sociedad 
munista medeia o período da transformação ropolio 
cionária da primeira na segunda. A este período 
Pes co ar o período político de transi- 

, ) ado não pode ser senão i - 
lucionária do proletariado» (**). ao 


Em primeiro lugar, dizer que é «apenas 

picas e até uma ra Nie este Papi ro 
5 nio de Marx, que resume toda a sua doutrina revo- 
ucionária, é zombar do marxismo, é renegá-lo ple- 
namente. Não se esqueça que Kautsky sabe Marx 
quase de cor e que, a avaliar por todos os seus escri- 
tos, tem na sua mesa de trabalho, ou na cabeça, uma 
série de fichas onde tudo o que Marx escreveu está 
distribuído com a máxima ordem e comodidade, a 
fim de poder servir-se das citações. Kautsy não pode 
ignorar que, tanto Marx como Engels, nas suas car- 
tas como nas obras destinadas à imprensa, falaram 
muitas vezes da ditadura do proletariado “antes da 
Comuna e, sobretudo, depois dela. Kautsky não pode 
ignorar que a fórmula «ditadura do proletariado» 
não é senão um enunciado historicamente mais con- 
creto e cientificamente mais exacto da tarefa do ro- 
letariado, consistente em «destruir» a ináquita de 
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Estado burguesa, tarefa de que tanto Marx como 
Engels, tendo em conta a experiência das revoluções 
de 1848 e mais ainda a de 1871, falam de 1852 a 1891, 
durante quarenta anos. 

Como explicar esta monstruosa deformação do 
marxismo, feita por Kautsky, exegeta do marxismo? 
Se se considera a base filosófica de semelhante fenó- 
meno, tudo se reduz a uma substituição da dialéc- 
tica pelo eclectismo e a sofística. Kautsky é um 
mestre consumado neste género de substituições. Do 
ponto de vista político e prático, tudo se reduz a 
servilismo diante dos oportunistas, quer dizer, ao 
fim e ao cabo, diante da burguesia. Fazendo pro- 
gressos cada vez mais rápidos, desde o começo da 
guerra, Kautsky atingiu o virtuosismo nesta arte 
de ser marxista de palavra e lacaio, de facto, da bur- 
guesia. 

Convencemo-nos ainda mais disso, ao ver a admi- 
rável «interpretação» dada por Kautsky à «palavri- 
nha» de Marx, acerca da ditadura do proletariado. 
Escutai: 


«Marx, infelizmente, não indicou de forma pormenozi- 
zada como concebia esta ditadura... [Mentira completa de 
renegado, pois Marx e Engels deram bastantes indicações 
pormenorizadíssimas, intencionalmente deixadas de lado por 
Kautsky, exegeta do marxismo...) Literalmente, a palavra 
ditadura significa supressão da democracia, Porém, natural- 
mente, esta palavra, tomada ao pé da letra, significa também 
o poder pessoal de um único indivíduo, não sujeito a qualquer 
lei. Poder pessoal que se diferencia do despotismo naquilo que 
não se entende como uma instituição estatal permanente, mas 
como uma medida de emergência de carácter transitório, 

A expressão “ditadura do proletariado”, quer dizer, não 
a ditadura de uma pessoa, mas de uma classe, já exclui 
que Marx, ao utilizá-la, entendesse literalmente a palavra 
ditadura. 

Não se referia, neste caso, a uma forma de governo, 
mas a uma situação que necessariamente se produzirá onde 
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quer que o proletariado conquiste o poder político. O facto 
de Marx manter o ponto de vista de que na Inglaterra e na 
América do Norte a transição pode efectuar-se pacificamente, 
quer dizer, por via democrática, já demonstra que então nã 
se referia às formas de governo» (p. 20). ora 


Citámos intencionalmente tod 
, o este arrazoad 
para que o leitor possa ver claramente os ses 
de | mo ” rod O «teórico» Kautsky. 
autsky achou melhor abordar o probl 
maneira que lhe permitisse c Ela definição 
da Pi rerrogçm ditadura. Mar niç po pai 
uito bem. Cada qual tem pleno direito 
pr problemas consoante lhe apraza. Contudo e pd 
Pad ar o modo sério e honesto de fazê-lo, do que 
Ep honesto. Quem quisesse tratar seriamente do 
problema, abordando-o dessa maneira, teria de dar a 
sua definição da «palavra». Então, o problema fica- 
es clara e francamente posto. Kautsky não o faz. 
a iteralmente — escreve — a palavra ditadura signi- 
aa o iss o da democracia». 
m primeiro lugar, isto não é uma definicã 
; tr, inição. 
pr! dr Sega evitar a definição do sro ão 
» ira que escolheu essa forma de abordar 
Em segundo lugar, isto é i 
: à notoriament 
É lógico que um liberal fale de hmaiossrê reg um 
mos gerais. Um marxista jamais se esquecerá de 
perguntar: «Para qual classe?» Todo o mundo sabe 
pr rea apre e o «historiador» Kautsky sabe-o 
po m —, que as insurreições, e mesmo as grandes 
ips orcs emma pes antiguidade, revelavam 
ê essência do Estado 
per, ditadura dos escravistas. rear, fm “dita. 
ura a democracia entre os escravistas para eles? 
Todo o mundo sabe que não. 
O «marxista» Kautsky disse um absurdo mons- 


truoso e : 
de erra falsidade, porque «se esqueceu» da luta 


Para transformar a afirmação liberal e mentirosa 
de Kautsky em afirmação marxista e verdadeira, é 
preciso dizer: a ditadura não significa necessaria- 
mente supressão da democracia para a classe que a 
exerce sobre as outras classes, mas significa neces- 
sariamente a supressão (ou uma restrição essencial- 
líssima, que é também uma das formas de supressão) 
da democracia para a classe sobre a qual ou contra 

ual se exerce a ditadura. ; 4 y 
i  Dedátio; por certa que seja esta afirmação, não 
define a ditadura. 

Examinemos a frase seguinte de Kautsky: 


«... Porém, naturalmente, esta palavra, tomada ao pé da 
letra, significa também o poder pessoal de um único indivíduo, 
não sujeito a qualquer lei...» 


melhança do cachorro cego que fareja ao 
do prves De sálios; Kautsky tropeçou aqui, por 
casualidade, com uma ideia justa (que a ditadura 
é um poder não sujeito a nenhuma lei), mas, apesar 
disso, não deu uma definição da ditadura e disse, 
ademais, uma falsidade histórica evidente: que a di- 
tadura significa o poder de uma única pessoa. In- 
clusive, isto é gramatitalmente inexacto, visto a dita- 
dura poder ser mig por =" grupo de pessoas, 

i uia, uma classe, etc. . 
egg Kautsky aponta a diferença entre 
ditadura e despotismo; porém, ainda que a sua afir- 
mação seja nitidamente falsa, não nos deteremos 
nela, pois em nada se relaciona com o problema que 
nos interessa. Conhecida é a tendência de Kautsky 
a voltar as costas ao século XX para olhar o século 
XVIII e do século XVIII ver a antiguidade greco- 
“romana; por isso, esperamos que o proletariado 
alemão, logo que implante a ditadura, tenha em aten- 
ção esta tendência e o nomeie, por exemplo, pro- 
fessor de história antiga num liceu. Iludir uma de- 
finição da ditadura do proletariado, limitando-se a 
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lucubrações sobre o despotismo, ou é extrema estu- 
pidez ou muito ignóbil velhacaria. 


Em resumo: Kautsky, que se propunha falar de 
ditadura, disse de propósito muitas coisas falsas, 
sem fornecer nenhuma definição! Se, em vez de se 
fiar nas suas faculdades intelectuais, houvesse recor- 
rido à memória e extraido das «fichas» todos os ca- 
sos em que Marx falou da ditadura, teria obtido, com 
certeza, a seguinte definição, ou outra equivalente 
quanto ao fundo: - 

A ditadura é um poder que se apoia directamente 
na violência e não está submetida a nenhuma lei. 

A ditadura revolucionária do proletariado é um 
poder conquistado e mantido mediante a violência 
exercida pelo proletariado sobre a burguesia, um po- 
der não sujeito a nenhuma lei. 


E esta verdade simples, verdade clara como a luz 
do dia para todo o operário consciente (que pertença 
à massa e não à camada superior da canalha peque- 
no-burguesa, subornada pelos capitalistas, como são 
os sociais-imperialistas de todos os países), esta ver- 
dade evidente para todo o explorado que luta pela 
sua libertação, esta verdade indiscutível para todo o 
marxista, somos obrigados a «arrancá-la à força» ao 
sapientíssimo sr. Kautsky! Como explicá-lo? Pelo 
espírito de servilismo de que estão imbuídos os che- 
fes da II Internacional, convertidos em desprezíveis 
sicofantas ao serviço da burguesia. 


Kautsky começou por fazer trapaça nos termos, 
afirmando, coisa evidentemente absurda, que em sen- 
tido literal a palavra significa ditadura de uma única 
pessoa, para a seguir — apoiando-se nessa trapaça 
— declarar que, «por conseguinte», as palavras de 
Marx sobre a ditadura não têm sentido literal (mas 
um sentido, segundo o qual ditadura não significa 
violência revolucionária, mas «pacífica» conquista 


da maioria sob a «democracia» burguesa, note-se 
bem). 
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ue distinguir, repare-se, entre «situação» e 
mam Pre Distinção de eee mos sad 
fundidade, tal como se estabelecêssemos i o ses 
entre a «situação» da tontaria de uma ara ai 
raciocina de modo néscio e a «forma» da 
tontices. 

necessita de interpretar a ditadura como 
si pr domínio» (é a expressão me 2d 
literalmente na página seguinte, na ), Ea ea mi 
então desaparece a psi Age peer 7 
rece a revolução violenta. A «s e d do 
i ã se acha qualquer maioria sob... 
Tdanpeaéias! ih este ardil de má-fé, a revolução, 
izmente, desaparece! É 
E fraude, porém, é demasiado grosseira SS 
salvará Kautsky. Que a pt sd gem 
uma «situação» de violência revolu qe 
classe sobre outra, coisa egg ci pr , a 
i : guir en 
gados, é algo impossível de ocu ar Ei go 
i ão» e «forma de governo», é um à 
ao Paiao Falar neste caso de forma de nd 
é triplamente néscio, pois qualquer criança sa que 
monarquia e república são formas de a x 
tintas. É necessário demonstrar ao sr. aa sat a e 
estas duas formas de governo, como to x; a Re 
mas de governo» de transição sob o capa mem no 
são mais do que variedades do Estado burguês, 
seja, da ditadura da burguesia. diagçto, 
Enfim, falar de formas de governo é fa a A 
Marx, não só de maneira néscia mas torpe, po que 
Marx, bem claramente, -se refere à forma ou tipo 
Estado, não à forma de governo. 
A revolução proletária é impossível pos Porra 
truição violenta da máquina de Estado BE pri 
a sua substituição por uma nova que, psi or o as ) 
«não é já um Estado-no sentido próprio pa 
lavra» (**). 
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Kautsky tem necessidade de escamotear, de de- 
turpar tudo isto: exige-o a sua posição de renegado. 
Vede a que miseráveis subterfúgios recorre. 

Primeiro subterfúgio: ... «O que prova que Marx 
não se referia então a formas de governo, porque 
achava que na Inglaterra e na América a transição 
pode fazer-se pacificamente, quer dizer, por via de- 
mocrática»... 

A forma de governo não tem absolutamente nada 
a ver com isto, porque há monarquias que não são 
características do Estado burguês, por exemplo, as 
que se distinguem pela ausência de militarismo; e há 
repúblicas que contêm todas as suas característi- 
cas, o militarismo e a burocracia, por exemplo. Este 
é um facto histórico e político universalmente conhe- 
cido, e Kautsky não conseguirá falsificá-lo. 

Se Kautsky quisesse argumentar de uma forma 
séria e honesta, interrogar-se-ia: existem leis histó- 
ricas a respeito da revolução e que não tenham ex- 
cepções? A resposta seria: não, não existem. Essas 
leis têm em vista o que é típico, o que Marx um dia 
qualificou de «ideal», no sentido de capitalismo mé- 
dio, normal, típico. 

Depois, havia entre 1870 e 1880 algo que fizesse 
da Inglaterra ou da América do Norte uma excepção 
no sentido que examinamos? Para qualquer pessoa, 
mesmo pouco iniciada nas exigências da ciência no 
terreno dos problemas históricos, é evidente que esta 
pergunta tem de ser posta. Não a pôr é falsificar 
a ciência, é jogar com sofismas. Uma vez posta a 
pergunta, a resposta não oferece dúvidas: a ditadura 
revolucionária do proletariado é a violência contra a 
burguesia; e esta violência é necessária sobretudo, 
como Marx e Engles explicaram muitas vezes e da 
forma mais explícita (principalmente em «A Guerra 
Civil em França» e no prefácio desta obra), pela 
existência do militarismo e da burocracia. Ora estas 
instituições, precisamente em Inglaterra e na Amé- 
rica, justamente no oitavo decénio do século XIX, 
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época em que Marx fez a sua observação, não exis- 
“tiam. (Embora agora existam, quer em Inglaterra, 
quer na América). 

Para encobrir a sua traição, Kautsky é obrigado, 
literalmente, a usar a cada passo de truques! 

E reparem como desta vez, sem o querer, mostrou 
as suas orelhas de burro; escreveu: «pacificamente, 
quer dizer, por via democrática»!! 

Ao definir a ditadura, Kautsky esforçou-se quan- 
to pôde por ocultar ao leitor o traço fundamental 
deste conceito, a saber: a violência revolucionária. 
E agora a verdade veio à luz: trata-se da oposição 
entre revolução pacífica e revolução violenta. 

Aí está o busílis. Kautsky tem necessidade de 
subterfúgios, sofismas, falsificações, para se esqui- 
var à revolução violenta, para ocultar que a renega, 
que se passa para o lado da política operária liberal, 
isto é, para o lado da burguesia. Aí está o busilis. 

O «historiador» Kautsky falsifica a história com 
tanto cinismo que «esquece» o fundamental: o capi- 
talismo pré-monopolista — cujo apogeu se situa pre- 
cisamente no oitavo decénio do século XIX —, em vir- 
tude das suas características económicas essenciais, 
que foram particularmente típicas em Inglaterra e 
na América do Norte,. distinguia-se por um apego 
relativamente maior à paz e à liberdade. O imperia- 
lismo, ou seja, o capitalismo monopolista, cuja ma- 
turidade data do século XX, distingue-se, em virtude 
das suas características económicas essenciais, por 
um apego mínimo à paz e à liberdade, pelo desenvol- 
vimento máximo e generalizado do militarismo. 
«Não notar» isto, quando se examina até que ponto 
a revolução pacífica ou a revolução violenta é típica 
ou provável, é descer ao nível do mais vulgar lacaio 
da burguesia. 

Segundo subterfúgio: a Comuna de Paris foi uma 
ditadura do proletariado, mas eleita por sufrágio 
universal, sem que a burguesia tenha sido privada 
dos seus direitos, isto é, «democraticamente». E 
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Kautsky conclui, com ar de triunfo:... «Para Marx 
(ou segundo Marx), a ditadura do proletariado era 
uma situação que resulta necessariamente da demo- 
cracia pura, se o proletariado constituir a maioria» 
(bei iúberwiegendem Proletariat, p. 21). 

Este argumento de Kautsky é tão divertido que, 
realmente, uma pessoa experimenta um verdadeiro 
embarras de richesses (*) (dificuldade nascida da 
riqueza... de objecções). Em primeiro lugar, sabe-se 
que a fina-flor, o Estado-Maior, a nata da burguesia, 
fugiu de Paris para Versalhes. Em Versalhes estava 
o «socialista» Louis Blanc, o que demonstra, decerto, 
a falsidade das afirmações de Kautsky, segundo as 
quais «todas as tendências» do socialismo participa- 
ram na Comuna. Não é ridículo apresentar como «de- 
mocracia pura» com «sufrágio universal» a divisão 
dos habitantes de Paris em dois campos beligerantes, 
um dos quais reunia toda a burguesia belicosa, poli- 
ticamente activa? 

Em segundo lugar, a Comuna lutou contra Versa- 
lhes, como governo operário da França contra o go- 
verno burguês. Que vêm fazer aqui a «democracia 
pura» e o «sufrágio universal», quando era Paris que 
decidia da sorte da França? Quando Marx conside- 
rava que a Comuna cometera um erro em não se ter 
apoderado do Banco de França (**), que pertencia 
ao país inteiro, inspirava-se, porventura, em princi- 
pios e na prática da «democracia pura»? 

Bem se vê que Kautsky escreve num país onde 
a polícia proíbe as pessoas de rirem «em coro», pois 
de outro modo o riso tê-lo-ia matado. 

“Em terceiro lugar, permitir-me-ei lembrar res- 
peitosamente ao sr. Kautsky, que conhece de cor 
Marx e Engels, o seguinte juízo de Engels sobre a 
Comuna, do ponto de vista... da «democracia pura»: 

«Estes senhores [os anti-autoritários] nunca vi- 


(*) Em francês no texto original. (N. Edições «Avante!».) 
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ram uma revolução? Uma revolução é, indubitavel- 
mente, a coisa mais autoritária que existe, um acto 
pelo qual uma parte da população impõe a sua von- 
tade à outra parte por meio de espingardas, baione- 
tas e canhões, meios autoritários, se os há. E ao par- 
tido vitorioso, se não quer ter lutado em vão, forçoso 
é manter este domínio pelo medo que as suas armas 
inspiram aos reaccionários. Acaso a Comuna de Pa- 
ris duraria mais do que um dia, se não tivesse em- 


“pregado esta autoridade do povo em armas contra a 


burguesia? Não podemos, pelo contrário, reprovar- 
-lhe o ter feito pouco uso dessa autoridade?» (*?). 

Aí tendes a «democracia pura»! Como Engels te- 
ria troçado do vulgar filisteu, do bala donstor ita 
(no sentido francês dos anos de 1840, ou no sentido 
europeu de 1914-1918), a quem ocorresse falar em 
geral de «democracia pura» numa sociedade dividida 
em classes! 

Mas basta. É impossível enumerar todos os absur- 
dos de Kautsky, porque cada uma das suas frases é 
um abismo sem fundo de apostasia. 

Marx e Engels analisaram profundamente a Co- 
muna de Paris; monstraram que o seu mérito consis- 
tiu em ter tentado destruir, demolir a «máquina de 
Estado existente» (**), Esta conclusão tinha aos 
olhos de Marx e uma importância tal que 
constitui a única emenda que introduziram em 1872 
no programa «envelhecido» (em alguns dos seus pon- 
tos) do Manifesto Comunista (*”). Marx e Engels 
demonstraram que a Comuna suprimia o exército 
e a burocracia, suprimia o parlamentarismo, destruía 
«a excrescência parasitária que é o Estado», etc. Ora 
o sapientíssimo Kautsky, com o seu gorro de dormir 
na cabeça, repete o que mil vezes afirmaram os pro- 
fessores liberais: os contos da «democracia pura». 

Rosa Luxemburg bem tinha razão ao declarar em 
4 de Agosto de 1914 que a social-democracia alemã 
era doravante um cadáver fétido. 
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Terceiro subterfúgio: «Se falamos de ditadura. 
como forma de governo, não podemos falar de dita- 
dura de classe. Porque uma classe, como já notámos, 
só pode dominar, mas não governar»... São as «orga- 
nizações» ou os «partidos» que governam. 

Você confunde as coisas, confunde-as abomina- 
velmente, senhor «conselheiro da Confusão»! A dita- 
dura não é uma «forma de governo», isso é de um 
absurdo ridículo! Aliás, Marx não fala de «forma de 

overno», mas de forma ou tipo de Estado, o que não 

de modo nenhum, mas de modo nenhum, a mesma 
coisa. Também é totalmente inexacto que uma classe 
não possa governar; semelhante disparate só pode 
vir de um «cretino parlamentar», que não vê mais 
nada para além do Parlamento burguês, que não lo- 
briga mais nada fora dos «partidos governantes». 
Qualquer país da Europa pode oferecer a Kautsky 
exemplos de governo exercido pela classe dominante; 
foi este o caso dos latifundiários na Idade Média, 
apesar da sua insuficiente organização. 

Resumamos. Kautsky desvirtuou da maneira 
mais inaudita o conceito de ditadura do proletariado, 
fazendo de Marx um vulgar liberal, quer dizer, des- 
ceu ele mesmo ao nível do liberal que, debitando ba- 
nalidades sobre a «democracia pura», dissimula e 
esbate o conteúdo de classe da democracia burguesa, 
receia acima de tudo a violência revolucionária por 
parte da classe oprimida. «Interpretando» o conceito 
de «ditadura revolucionária do proletariado» de tal 
modo que dela desaparece a violência revolucionária 
da classe oprimida sobre os opressores, Kautsky ba- 
teu o record mundial da deformação liberal de Marx. 
O renegado Bernstein não é mais do que um infeliz 
ao lado do renegado Kautsky. 


Escrito em Outubro, cerca T. 28, pp. 211-221. 
de 10 de Novembro de 1918. 
Publicado em 1918, em livro, 
pela Editorial - Kommunist, 
de Moscovo. 
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EXTRACTO DA «CARTA AOS OPERÁRIOS 
DA EUROPA E DA AMÉRICA» 


No plano histórico mundial, o «Poder soviético» 
é o segundo passo, ou segunda etapa, do desenvol- 
vimento da ditadura do proletariado. A Comuna de 
Paris tinha sido o primeiro. A análise genial do con- 
teúdo e do alcance da Comuna dada por Marx na sua 
obra «A Guerra Civil em França», mostrou que a 
Comuna havia criado um novo tipo de Estado, o 
Estado proletário. Qualquer Estado, mesmo o da re- 
pública mais democrática, não é senão uma máquina 
destinada ao esmagamento de uma classe por outra. 
O Estado proletário é uma máquina para o esmaga- 
mento da burguesia pelo proletariado; e este esma- 
gamento é necessário, devido à resistência furiosa, 
encarniçada, e que não se detém diante de nada, 
oferecida pelos grandes proprietários fundiários e os 
capitalistas, por toda a burguesia e todos os seus la- 
caios, por todos os exploradores, quando começa a 
sua derrocada, quando começa a expropriação dos 
expropriadores. 


Escrito em 21 de Janeiro T. 28, pp. 409-410. 
de 1919. 
Publicado em 24 de Ja- 
neiro de 1919 no n.º 16 da 
e na n.º 16 das Izvés- 
tia do CEC de toda a Rússia, 
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EXTRACTO DE «TESES E RELATÓRIO 
SOBRE A DEMOCRACIA BURGUESA 

E A DITADURA DO PROLETARIADO, 
APRESENTADOS AO I CONGRESSO 
DA INTERNACIONAL COMUNISTA, 

DE 4 DE MARÇO DE 1919» 


5. A Comuna de Paris, celebrada em palavras 
todos aqules que querem fazer-se passar por 


tantos anos, de escolherem os mandatários das clas- 
ses possuidoras que «representarão e esmagarão» 
(ver-und zertreten) o povo no Parlamento (*'). É 
precisamente agora, quando o movimento soviético, 
estendendo-se ao mundo inteiro, prossegue à vista de 
todos a obra da Comuna, que os traidores ao socia- 
lismo esquecem a experiência e as lições concretas 
da Comuna de Paris, repetindo a velha cantilena bur- 
guesa sobre a «democracia em geral». A Comuna não 
foi uma instituição parlamentar. 
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6. A importância da Comuna consiste, além dis- 


so, em ter tentado destruir de alto a baixo o aparelho 
burocrático, judiciário, militar, policial, do Estado 
burguês, substituindo-o por uma organização autó- 
noma das massas trabalhadoras, que não conhecia 
a divisão entre os poderes legislativo e executivo. 
Todas as repúblicas democráticas burguesas contem- 
porâneas, incluindo a república alemã, que os trai- 
dores ao socialismo qualificam de proletária, zom- 
bando da verdade, conservam esse aparelho de Es- 
tado. Portanto, salta aos olhos, uma vez mais, que 
os gritos de defesa da «democracia em geral» não são 
mais do que a defesa da burguesia e dos seus pri- 
vilégios de exploradores. 

19. Somente a organização soviética do Estado 
pode, na realidade, demolir de golpe e destruir defi- 
nitivamente o velho aparelho, quer dizer, o aparelho 
burocrático e judicial burguês, que se manteve e de- 
via inevitavelmente manter-se sob o capitalismo, in- 
clusive nas repúblicas mais democráticas, sendo, de 
facto, o maior entrave à realização da democracia 
para os operários e os trabalhadores. A Comuna de 
Paris deu o primeiro passo de importância histórica 
mundial nesse caminho, e o Poder soviético o se- 
gundo. 


Publicado em 6 de Março 
de 1919 no n.º 25 da Prapda 
e no n.º 51 das Izvestia do 
CEC de toda a Rússia. 


T. 28, pp. 437, 444. 


APÊNDICE 


A COMUNA DE PARIS 
E AS TAREFAS DA DITADURA 
DEMOCRÁTICA 


A atitude da Iskra sobre se é possível a partici- 
pação dos sociais-democratas num governo provisó- 
rio complicou-se hoje até ao limite. Em condições 
favoráveis é possível, também na opinião dos dis- 
cípulos de Martinov, uma extensão tal da revolução 
que sirva de prólogo directo a uma grande transfor- 
mação social, mas como se o próprio partido, a sua 
vontade, o seu trabalho e os seus planos não tives- 
sem nada que ver com isso. «A Deus rogando, e com 
o maço dando», reza o ditado com que se pretende 
contrariar o fatalismo religioso. «As circunstâncias 
e ao processo rogando», dizemos nós, «e com o maço 
dando!». De contrário, alguém será um economista 
fatalista e não um social-democrata revolucionário. 
Leio na resolução da conferência menchevique: «So- 
mente num caso deveria a social-democracia, por ini- 
ciativa própria, dirigir os seus esforços no sentido de 
se apossar do poder,e manter nele tanto quanto pos- 
sível, ou seja, no caso de a revolução se propagar aos 
países adiantados da Europa, àqueles em que as con- 
dições para realizar o socialismo já alcançaram certa 
maturidade. Antes de mais, o menos que se pode é 
perguntar: será possível «dirigir os esforços» para 
outra coisa e não por iniciativa própria? Por outro 
lado, o que resultaria, se invertêssemos a frase, 
assim: «Apenas num caso se propagaria a revolução 
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da Rússia aos países adiantados da Europa Ociden- 
tal, a saber, se o POSDR conseguisse tomar em suas 
mãos o poder e manter-se nele muito tempo»?... Se 
nos pomos a fazer prognósticos, porque não este? 
Nunca impede o máximo de energia. Para mais, nin- 
guém fala da tomada do poder pelo partido; somente 
se fala da participação dirigente, na medida do pos- 
sível, do partido na revolução, quando este tenha o 
poder nas suas mãos (se chega esse momento) e 
quando se façam esforços para arrebatar-lho de 
novo. 

Quanto a se é possível e tolerável essa ditadura 
democrática do proletariado, é de interesse fornecer 
algumas informações acerca da história da Comuna 
de Paris, que foi um poder revolucionário e fez a 
revolução não só de baixo mas também de cima. 

Foi a Comuna uma ditadura do proletariado? 

A Introdução de Engels à terceira edição de «A 
Guerra Civil em França» acaba nos seguintes termos: 
«Ultimamente, as palavras «ditadura do proletaria- 
do» voltaram a consumir em santo horror o filisteu 
social-democrata. Pois, bem, senhores, quereis saber 
o que é que recorda esta ditadura? Olhai a Comuna 
de Paris: eis aí a ditadura do proletariado! » 

Porém, entre ditadura e ditadura há uma grande 
distância! Porventura foi esta uma ditadura do pro- 
letariado verdadeira e pura, no sentido da composi- 
ção nitidamente social-democrata dos seus membros 
e do carácter das suas tarefas práticas? De maneira 
nenhuma! O proletariado consciente (apenas mais ou 
menos consciente), quer dizer, os membros da Inter- 
nacional estavam em minoria; a maioria do governo 
era de representantes da democracia pequeno-bur- 
guesa. Um dos novíssimos investigadores (Gustavo 
Jaeckh) disse-o sem a menor ambiguidade. O Comité 
Central da Guarda Nacional, por exemplo, era cons- 
tituído por trinta e cinco membros, sendo apenas dois 
socialistas (isto é, membros da Internacional; em 
compensação, eles (Varlin e Avoine) tinham uma in- 
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fluência enorme entre os seus companheiros de man- 
do. Do mesmo Comité escreveu Lissagaray o se- 
guinte: «Eram os seus membros agitadores conhe- 
cidos? Socialistas? Absolutamente; eram pessoas de 
nomes desconhecidos: pequenos burgueses, lojistas e 
empregados subalternos». Não obstante, Varlin e 
Avoine fizeram parte desse Comité. Posteriormente, 
foram incluídos também Pindy, Ostyn e Jourde. O 
Jornal Operário de Nova York, órgão da Internacio- 
nal, escreveu num artigo de 18 de Julho de 1874: «A 
Comuna não foi obra da Internacional; Comuna e 
Internacional não são o mesmo, mas os membros da 
Internacional aprovaram o programa da Comuna, le- 
vando-o na própria altura muito mais longe do que 
o seu limite inicial; estes foram, igualmente, os seus 
mais zelosos e fiéis defensores, pois compreendiam 
a importância da Comuna para a classe operária». 

O «Conselho Geral», que, como se sabe, era enca- 
beçado por Marx, aprovou essa táctica da Federação 
Parisiense da Internacional; dizia-se no seu mani- 
festo: «Onde quer que seja e de qualquer forma que 
se conduza a luta de classes, os membros da nossa 
associação devem estar nas primeiras filas». No 
entanto, os membros da Internacional, nossos prede- 
cessores, não desejavam, em absoluto, fundir-se com 
a Comuna; sempre defenderam a sua particular or- 
ganização de partido nitidamente proletário. Jaeckh 
escreve: «O Conselho Federal da Internacional soube 
assegurar em seguida a influência dos seus represen- 
tantes no governo revolucionário». Sirva de magní- 
fica demonstração da independência da organização 
proletária de então, apesar da participação dos seus 
representantes no governo, o seguinte convite: «No 
«próximo sábado, 20 de Maio, à uma em ponto, reali- 
zar-se-á uma assembleia urgente do Conselho Fede- 
ral da Associação Internacional dos Trabalhadores. 
Convidam-se a assistir os membros da Comuna per- 
tencentes à Internacional. Terão de prestar contas da 
posição que têm ocupado na Comuna, bem como da 
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causa e essência das divergências surgidas no seu 
seio. Para assistir, é preciso o cartão de filiado». Eis 
outro documento curioso, a resolução da referida 
assembleia urgente: «A Associação Internacional dos 
Trabalhadores adoptou na assembleia urgente de 20 
de Maio a seguinte resolução: «Após ouvir os asso- 
ciados, que são ao mesmo tempo membros da Co- 
muna, a assembleia considerou a sua conduta intei- 
ramente leal e decidiu pedir-lhes que continuem a 
defender por todos os meios os interesses da classe 
operária e a procurar manter a unidade da Comuna, 
a fim de lutar com vigor contra os versalheses. 
Ademais, recomendou que se consiga a total publi- 
cidade das sessões da Comuna e se anule o parágrafo 
terceiro do seu Manifesto, por incompatível com o 
direito de o povo comprovar os actos do poder exe- 
cutivo, neste caso, do Comité de Saúde Pública». 

Assistiram à assembleia seis membros da Comu- 
na; outros três enviaram as suas desculpas. 
Em 19 de Março, Lissagaray contou na Comuna 
vinte e cinco representantes da cl operária, mas 
nem todos pertenciam à Internacional: inclusiva- 
mente, na altura, a maioria alinhava ao lado da pe- 
quena burguesia. 

Não cabe aqui falar da história da Comuna nem 
do papel que nela desempenharam os membros da 
Internacional. Limitar-nos-emos a dizer que na Co- 
missão Executiva estava Duval; na das Finanças, 


Varlin, Jourde e Beslay; na Militar, Duval e Pindy;. 


na de Segurança Pública, Assi e Chalain, e na do 
Trabalho, Malon, Frankel, Theisz, Dupont e Avrial. 
Em 16 de Abril, depois das novas eleições, entraram 
vários membros mais da Internacional (entre eles, 
Longuet, genro de Marx), mas também havia na 
Comuna inimigos declarados da Internacional, como 
Ve'sinier, por exemplo. No fim da Comuna, as finan- 
ças estavam nas mãos de dois membros de muito 
talento da Internacional: Jourde e Varlin. 


O Comércio e o Trabalho achavam-se debaixo da 
direcção de Frankel; Correios, Telégrafo, a Casa da 
Moeda e os impostos directos, eram igualmente go- 
vernados por socialistas. Contudo, como disse 
Jaeckh, a maioria dos ministérios mais importantes 
permanecia nas mãos da pequena burguesia. 

Assim, não resta a menor dúvida de que Engels, 
ao chamar ditadura do proletariado à Comuna, se 
referia unicamente à participação, ideológica, e além 
disso dirigente, dos representantes do proletariado 
no governo revolucionário de Paris. 

Mas, porventura, a meta imediata da Comuna era 
a revolução socialista completa? Não podemos ter 
essas ilusões. 

Efectivamente, no famoso Manifesto do Conselho 
Geral sobre a Comuna, escrito, sem dúvida, por Marx, 
diz-se: «A Comuna havia de servir de alavanca para 

ar os alicerces económicos sobre os quais 
assenta a dominação de classe». E mais adiante: «A 
classe operária não esperava da Comuna nenhum mi- 
lagre. Os operários não têm nenhuma utopia pronta 
para implantar imediatamente. Sabem que para con- 
seguir a sua própria emancipação, e com ela essa 
forma superior de vida para que tende irresistivel- 
mente a sociedade actual, terão de passar por toda 
uma série de processos históricos, os quais transfor- 
marão as circunstâncias e os homens. A Comuna não 
tem de realizar nenhum ideal, mas simplesmente de 
libertar os elementos da nova sociedade que a velha 
sociedade burguesa agonizante traz no seu seio». 
Todas as medidas e toda a legislação social da Co- 
muna apresentavam um carácter prático, não utó- 
pico. A Comuna realizava o que hoje chamamos 
«programa mínimo do socialismo». Para o que se 
fez justamente neste capítulo, acrescentamos uma ci- 
tação da já mencionada Introdução de Engels: 

«Em 26 de Março foi eleita, e em 28 proclamada, 
a Comuna de Paris. O Comité Central da Guarda Na- 
cional, que até então tivera o poder em suas mãos, 
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demitiu a favor da Comuna, depois de ter decretado 
a abolição da escandalosa «polícia de costumes» de 
Paris. Em 30, a Comuna aboliu o serviço militar 
obrigatório, bem como o exército permanente, e de- 
clarou única força armada a Guarda Nacional, em 
que deviam alistar-se todos os cidadãos capazes de 
empunhar as armas. Perdoou as rendas de casa em 
atraso desde Outubro de 1870 a Abril de 1871, credi- 
tando em conta, para futuras dívidas de aluguer, 
as importâncias já adiantadas, e suspendeu a venda 
de objectos hipotecados nas casas municipais de pe- 
nhores. No mesmo dia 30 foram confirmados nos 
seus cargos os estrangeiros eleitos para a Comuna, 
pois a «bandeira da Comuna é a bandeira da Repú- 
blica mundial.» A 1 de Abril, acordou-se em que o 
soldo máximo que um funcionário da Comuna po- 
deria ganhar, e portanto os próprios membros desta, 
não deveria exceder 6000 francos (4800 marcos). No 
dia seguinte, a Comuna decretou a separação 
Igreja e do Estado, bem assim a supressão de todas 
as verbas consignadas no orçamento do Estado para 
fins religiosos, declarando propriedade nacional os 
bens da Igreja; em consequência disto, ordenou-se, 
a 8 de Abril, a eliminação nas escolas de todos os sím- 
bolos religiosos, imagens, dogmas, orações, numa 
palavra, de «tudo o que cai dentro da órbita da cons- 
“ciência individual», ordem que se foi aplicando gra- 
dualmente. No dia 5, dado que as tropas de Versa- 
lhes fuzilavam diariamente os combatentes da Co- 
muna capturados por elas, promulgou-se um decreto 
ordenando a detenção de reféns, mas esta disposição 
nunca se cumpriu na prática. No dia 6, o 137.º Bata- 
lhão da Guarda Nacional arrancou da rua a guilho- 
tina e queimou-a publicamente, por entre o entu- 
siasmo popular. A 12, a Comuna resolveu que a Co- 
luna Triunfal da praça Vendôme, fundida com o bron- 
ze dos canhões tomados por Napoleão depois da 
guerra de 1809, fosse demolida, como símbolo de 
chauvinismo e incitação aos ódios entre as nações. 
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Esta disposição foi levada a efeito em 16 de Maio. 
Em 16 Abril, a Comuna determinou que se abrisse 
um registo estatístico de todas as fábricas encerra- 
das pelos patrões e se preparassem os planos para 
renovar a sua exploração com os operários que antes 
trabalhavam nelas, organizando-as em sociedades 
cooperativas, e que se planeasse também a organiza- 
ção de todas estas cooperativas numa grande União. 
Em 20, a Comuna declarou abolido o trabalho noc- 
turno dos padeiros e suprimiu igualmente as agên- 
cias de empregos, que durante o Segundo Império 
eram um monopólio de certos indivíduos designados 
pela polícia, exploradores de primeira fila dos operá- 
rios. Estes escritórios foram transferidos para as re- 
partições dos vinte distritos, ou bairros, de Paris. 
Em 30 de Abril, a Comuna ordenou o encerramento 
das casas de penhores, fundamentando-se em que 
eram uma forma de exploração privada dos operá- 
rios, oposta aos direitos de estes disporem dos seus 
instrumentos de trabalho e de crédito. Em 5 de Maio, 
decidiu a demolição da Capela Expiatória, que havia 
sido erigida para redimir a execução de Luís XVI». 

Como é sabido, graças, em parte, aos erros co- 
metidos e à sua excessiva nobreza, a Comuna não 
conseguiu vencer a reacção; os communards perece- 
ram; pois bem, denegriram ou desprestigiaram por 
isso a causa do proletariado, como grasna Martinov, 
qual pássaro de mau agouro, no que respeita a ser 
possível um governo revolucionário na Rússia? É 
evidente que não a denegriram nem a desprestigia- 
ram, pois Marx escreveu da Comuna: 

«O Paris dos operários, com a sua Comuna, será 
eternamente exaltado como arauto de uma nova so- 
ciedade. Os seus mártires têm um santuário no gran- 
de coração da classe operária. E aos seus extermina- 
dores, a história já os amarrou a um pelourinho 
eterno, do qual não lograrão redimi-los todas as pre- 
ces da sua clericalha». 


Parece-nos que a nossa breve informação histó- 
rica tem algo de instrutivo. Antes de mais, ensina-nos 
que a participação de representantes do proletariado 
socialista, com a pequena burguesia, num governo 
revolucionário, é perfeitamente admissível, por prin- 
cípio, e absolutamente obrigatória em determinadas 
condições. Ensina-nos, além disso, que a verdadeira 
tarefa que a Comuna teve de cumprir foi, acima de 
tudo, o exercício da ditadura democrática e não so- 
cialista, ou seja, a aplicação do nosso «programa mí- 
nimo». Por último, esta informação recorda-nos que, 
ao tirarmos ensinamentos da Comuna de Paris, não 
devemos repetir os seus erros (não tomaram o Banco 
de França, não empreenderam a ofensiva contra Ver- 
salhes, não elaboraram um programa claro, etc.), 
mas os seus passos práticos que tiveram êxito e que 
apontaram o caminho certo. Não é a palavra «Co- 
muna» o que devemos tomar dos grandes combaten- 
tes de 1871, nem repetir cegamente todas as suas di- 
rectivas; pelo contrário, devemos fazer por que res- 
saltem as directivas programáticas e práticas cor- 
respondentes ao estado de coisas existente na Rússia 
e que estão formuladas nas palavras: ditadura demo- 
crática revolucionária do proletariado e dos campo- 
neses. 


Proletari, n.º 8, de 17 (4) 
de Julho de 1905. 


NOTAS 


(*) No 41.º tomo da 4." ed. russa das Obras de V. I. Lénine 
inserem-se três variantes do resumo que Lénine fez ao pre- 
parar o informe sobre a Comuna de Paris. Leu este relatório 
na reunião de sociais-democratas efectuada em Genebra, no 
dia 22 de Março de 1904. Neste livro publica-se a primeira das 
referidas variantes. 

(*) Alude-se à insurreição de Junho de 1848, uma das 
maiores batalhas de classe que o proletariado francês travou 
no século XIX. 

(*) Ao analisar a situação de França após a insurreição 
de Junho de 1848, Engels escreveu na Introdução a «A Guerra 
Civil em França» de Marx: «Se o proletariado não estava 
ainda em condições de governar a França, a burguesia já não 
podia continuar a governá-la.» (K, Marx e F, Engels, Obras 
Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 463). 

() 1 A. A. (International Arbeiter A ). Ver 
nota 19. 

(') Exposição de Londres de 1862: exposição industrial 
mundial, durante a qual uma delegação de operários fran- 
ceses conferenciou com operários de Inglaterra, 

(*) Proudhonismo: tendência socialista pequeno-burguesa, 
hostil ao marxismo, que tem o nome do seu ideólogo, o anar- 
quista francês Pierre Joseph Proudhon, Ao criticar a grande 
propriedade capitalista, a partir das posições pequeno-bur- 
guesas, Proudhon sonhava perpetuar a pequena propriedade 
privada, propunha organizar o Banco do Povo e o de Câmbio, 
com a ajuda dos quais os operários poderiam adquirir meios 
de produção próprios, fazer-se artesãos e garantir a venda 
«justa» dos seus produtos, Proudhon não compreendia o papel 
histórico do proletariado, tinha uma atitude negativa diante 
da luta de classes, da revolução proletária e da ditadura do 
proletariado; além disso, a partir de posições anarquistas, 
negava a necessidade do Estado. Marx e Engels lutaram con- 
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sequentemente contra as tentativas dos proudhonistas de 
imporem as suas concepções à I Internacional. No seu livro 
«Miséria da Filosofia. Resposta à “Filosofia da Miséria” 
do senhor Proudhon», publicado em 1847, assim como noutros 
trabalhos, Karl Marx submeteu a dura crítica a teoria e a 
prática do proudhonismo, mostrando o seu carácter anticientí- 
fico e reaccionário. Os proudhonistas constituíram uma mino- 
ria na Comuna de Paris, 

() Blanquismo: tendência do movimento socialista fran- 
cês, encabeçada por Louis August Blanqui (1805-1881), des- 
tacado revolucionário e notável representante do comunismo 
pe francês. Os blanquistas esperavam «que a humani- 
dade se libertasse da escravidão assalariada, não por melo 
da luta de classe do proletariado, mas mediante uma conjura 
de uma pequena minoria de intelectuais» (V. I. Lénine, Obras, 
4.º ed, russa, t, 10, p, 310). Sobrepondo à actividade do par- 
tido revolucionário as acções de um punhado de conspiradores 
clandestinos, não tinham em conta a situação concreta, neces- 
sária para a vitória da insurreição, e menosprezavam a liga- 
ção com as massas. Os blanquistas constituíram a maioria 
na Comuna de Paris. 

(*) Trata-se de Luís Bonaparte e seus partidários. 

(*) Em 1866 houve uma guerra entre a Prússia e a 
Austria, na qual triunfou a Prússia. Esta vitória consolidou o 
primeiro lugar da Prússia entre os reinos e principados ale- 
mães, assegurando-lhe o papel dirigente na futura unificação 
dos Estados alemães, 

(*) «La Débácies («A Derrota»): romance de Emile Zola, 
escrito em 1892, no qual se descreve a guerra franco-prus- 
siana, 

(*) No Manifesto publicado em 5 de Setembro de 1870 
pelo Comité Central do Partido Operário Social-Democrata 
da Alemanha, dizia-se: «Protestamos contra a anexação de 
Alsácia e Lorena... Apolaremos fielmente os nossos camara- 
das operários de todos os países na causa comum intêrna- 
cional do proletariado!» (K. Marx e F, Engels, Obras Esco-. 
gidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 484). 

(7) Lénine acrescenta uma citação do Segundo Manifesto 
do Conselho Geral da Associação Internacional dos Traba- 
lhadores sobre a Guerra Franco-Prussiana, escrito por Marx 
(K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, t, I, 
Moscú, 1966, p. 485). 

(7) Lénine reporta-se à seguinte passagem do Manifesto 
do Conselho Geral da Associação Internacional dos Traba- 


* Thadores sobre a Guerra Cívil em França em 1871, escrito por 


Marx: «... aqueles infames impostores optaram por curar 
a loucura heróica de Paris com um tratamento de fome e de 
cabeças partidas, e enganá-lo entretanto com manifestos 
grandiloquentes, nos quais se dizia, por exemplo, que Trochu, 
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«o governador de Paris, jamais capitularia» e que Jules Favre, 
o ministro dos Negócios Estrangeiros, «não cederia nem uma 
polegada do nosso território nem uma pedra das nossas for- 
talezas». Numa carta a Gambeitta, este mesmo Jules Favre 
confessa que contra o que eles se «defendiam» não era contra 
os soldados prussianos, mas contra os operários de Paris». 
(Veja-se K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, 
t. I, Moscú, 1966, p. 488). 

(") O chefe da artilharia do exército parisiense, Alphonse 
Simon Guiod, escreveu ao general de divisão de artilharia, 
Susanne, que podia receber um protegido deste no seu Estado 
Maior, onde se aborreceria de não fazer nada, ou mandá-lo a 
Mont Valerien, onde só se faziam ameaças de canhoneio, Esta 
carta, publicada pela Comuna no n.º 115 do Journal officiel 
de la Republique Française, de 25 de Abril de 1871, eviden- 
ciava que o «governo da defesa nacional» apenas aparentava 
a defesa de Paris. 

(") O «governo da defesa nacional» condenou, em 1870, 
Louis August Blanqui a pena de morte, logo comutada em 
prisão perpétua. 

(*) Trata-se de Léon Frankel, emigrado revolucionário 
húngaro, que foi membro da Comuna de Paris e ministro do 
Trabalho, Indústria e Comércio. 

(”") Este Plano de uma € sobre a Comuna 
é o plano de um relatório de Lénine-sobre a Comuna de Paris, 
lido em 5 (18) de Março de 1905, em Genebra, perante a 
colónia de emigrados políticos russos. 

(*) Cf. a nota 3. 

(”) Internationale Arbeiter Association (I Internacio- 
nal): primeira organização internacional do proletariado, fun- 
dada em 1864 numa reunião operária efectuada em Londres, 
convocada por operários ingleses e franceses. A criação da 
I Internacional foi o resultado da longa luta pertinaz de Marx 
e Engels pelo partido revolucionário da classe operária, Marx 
foi o seu organizador e dirigente, o autor do «Discurso Inau- 
gural», dos estatutos e de outros documentos relativos ao 
programa, bem como à táctica, 

A I Internacional dirigia a luta económica e política dos 
operários dos diferentes países e reforçava a sua solidariedade. 
A I Internacional desempenhou um papel enorme na difusão 
do marxismo e na ligação do socialismo com o movimento 
operário. 

Após a derrota da Comuna de Paris, à classe operária 
vompetia a tarefa de criar partidos nacionais de massas, sobre 
a base dos princípios estabelecidos pela I Internacional, «Tendo 
em consideração o estado de coisas na Europa, escrevia Mary 
em 1873, creio absolutamente útil relegar provisoriamente 
para segundo plano a organização formal da Internacional,» 
(Marx e Engels, Cartas Escolhidas, 1953, p. 288, ed. russa). 
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Em 1876, a I Internacional foi dissolvida oficialmente na Con- 
ferência de Filadélfia. 

(*) Aqui e adiante, Lénine reporta-se à edição alemã de 
«A Guerra Civil em França», de Marx, que se publicou em 
1891, em Berlim, 

(2) Sedán: cidade francesa (nas Ardennes), em cujos 
arredores as tropas prussianas infligiram uma derrota com- 
pleta ao exército comandado por Mac-Mahon, em 1 e 2 de 
Setembro de 1870. Caíram prisioneiros mais de cem mil ho- 
mens, com o imperador Napoleão III à cabeça. 


=) Legitimistas: partidários da dinastia dos Bourbons, 


derrubada em França em 1830; representava os interesses do 
grande latifúndio hereditário. 

Orleanistas: partidários da dinastia dos Orléans, que 
acedeu ao poder em França em 1830 e se apoiava na aristo- 
cracia financeira, bem como na grande burguesia, 

(2) Lénine compara aqui os verdugos da Comuna de 
Paris de 1871 com os da primeira revolução russa de 1905. 

(*) O número das vítimas da Comuna é citado segundo 
o livro de Lissagaray, «Histoire de la Commune de 1871», edi- 
tado em Paris, 1896. 

(*) O artigo «A Comuna de Paris e as Tarefas da Dita- 
dura Democrática» foi publicado no n.º 8 do Proletari de 
4 (17) de Julho de 1905, Não se conseguiu averiguar quem 
foi o seu autor. O artigo historia a actividade da Comuna, 
indica a composição do seu governo, em que os operários 
socialistas e militantes, tendo em vista o movimento operário, 
ladeavam os representantes da pequena-burguesia, O artigo 
era dirigido contra a linha táctica dos mencheviques, que 
negavam a possibilidade, para os soclais-democratas, de parti- 
cipar no governo revolucionário provisório, Lénine reviu o 
artigo, mudou-lhe o título, introduziu correcções e redigiu a 
conclusão. . 

(”) Referência à insurreição armada dos operários mos- 
covitas contra a autocracia, em Dezembro de 1905, a quai 
foi reprimida com crueldade. 4 

(7) Alusão de Lénine ao Segundo Manifesto do Conselho 
Geral da Associação Int: cional dos Trabalhadores sobre a 
Guerra Franco-Prussiana, escrito por Marx (K, Marx e 
F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, 
pp. 479-486). 

(*) Como a personagem de uma novela de Anton Tche- 
kov [em espanhol, El hombre enfundado], protótipo do pe- 
estam medroso de quanto é novo e de toda a inicia- 

va. 

(”) Protótipo do pequeno-burguês medroso, como no 
conto de Mikhail Saltikov-Chtchdrine, autor satírico russo, 
(”) Referência à obra de Karl Marx <A Guerra Civil em 
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França» (cf, K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos 
460-535). 


tomos, t. I, Moscú, 1966, pp. 

(7) Democrat: [«kadetes»]: membros 
do Partido Democrata-Constitucionalista, o mais importante 
da burguesia monárquica liberal da Rússia. Foi fundado em 
Outubro de 1905. Com o objectivo de enganar as massas tra- 
balhadoras, os democratas-constitucio: stas denominam-se 
falsamente de «partido da liberdade do povo», mas, de facto, 
não foram além das reivindicações da monarquia constitucio- 
nal. Depois da Revolução democrática burguesa de Fevereiro 
de 1917, ocuparam posições dirigentes no Governo Provisório 
e aplicaram uma política contra-revolucionária antipopular. 
Após a Grande Revolução Socialista de Outubro actuaram 
como inimigos inconciliáveis do Poder soviético e tomaram 
parte activa em todas as acções contra-revolucionárias arma- 
das e nas campanhas dos intervencionistas, 

(7) Ver K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos 
tomos, t. II, Moscú, 1966, p. 468. 

(”) O artigo Ensinamentos da Comuna é o mesmo ano- 
tado de um relatório de Lénine. A Redacção do jornal! pre- 
cedeu-o da seguinte explicação: «Em 18 de Março, realizou-se 
em Genebra um comício internacional com motivo em três 
datas proletárias memoráveis: o 25.º aniversário da morte 
de Marx, o 60.º aniversário da revolução de Março de 1848 
eo 37.º aniversário da Comuna de Paris. Em nome do POSDR, 
usou da palavra o camarada Lénine, que falou da importância 
da Comuna.» 

(”) Karl Marx, Segundo Manifesto do Conselho Geral da 
Associação Internacional dos Trabalhadores sobre a Guerra 
Franco-Prussiana (ver K. Marx e F. Engels, Obras Esco- 
gidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 485). 

(*) Alude-se ao manifesto de 17 de Outubro de 1905, em 
que o tsar, assustado pelo auge do movimento revolucionário, 
prometeu as «liberdades civis» e a Duma «legislativa», O 
manifesto constituiu uma manobra política da autocracia, 
no intuito de ganhar tempo, dividir as forças revolucionárias, 
frustrar a greve e esmagar a revolução. 

(*) Generais russos conhecidos por suas selváticas expe- 
dições punitivas. Ver Indice de Nomes. 

(") Sotsial-Demokrat («O Social-Democrata»); órgão cden- 
tral, clandestino, do POSDR. Publicou-se de Fevereiro de 
1908 a Janeiro de 1917. O primeiro número saiu na Rússia, 
transferindo-se logo a edição para o estrangeiro; desde o 
n.º 2 ao 32 (Fevereiro de 1909-Dezembro de 1913), editou-se 
em Paris; do n.º 33 ao 58 (Novembro de 1914-Janeiro de 1917), 
em Genebra. No total, publicaram-se 58 números, Lénine foi 
redactor deste periódico desde Dezembro de 1911, colaborando 
com mais de 80 artigos. 

(*) Ver, de V. I Lénine, «O Estado e a Revolução». 
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(”) Ver, de Friedrich Engels, Carta a A. Bebel de 18-28 
de Março de 1875 (K. Marx e F.- Engels, Obras Escogidas 
en dos tomos, t. II, Moscú, 1966, p. 34). 

(*) Ver, de Karl Marx, 4 Guerra Otvil em França, Ma- 
nifesto do Conselho Geral da A Internacional dos 
Trabalhadores (K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en 
dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 511). 

(*) Alusão ao Segundo Manifesto do Conselho Geral 
da Associação Internacional dos Trabalhadores sobre a Guerra 


(*) Ver a carta de Karl Marx à Ludwig Kugelmann, 
de 12 de Abril de 1871( K, Marx e F, Engels, Obras Esco- 


-gidas en dos tomos, t. II, Moscú, 1966, p. 13). 


(º) K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, 
t. I, Moscú, 1966, X: 13. ; 

(“) Die Neue Zeitng («Tempos Novos»): revista teórica 
do Partido Social-Democrata Alemão, publicou-se em Es- 
tugarda de 1883 a 1923. Em Die Neue Zeit saíram, pela 
primeira vez, alguns trabalhos de Marx e Engels. Este aju- 
dava a Redacção da revista com os seus conselhos e criti- 
cou-a mais de uma vez pelos seus desvios do marxismo. A par- 
tir da segundo metade dos anos 90, depois da morte de 
Engels, a revista começou a inserir, sistematicamente, artigos 
de revisionistas, Durante a Primeira Guerra Mundial de 1914- 
-1918, esta publicação adoptou posições centristas, apoiando 
de facto os socials-chauvinistas, 

(“) Mencheviques: tendência oportunista na social-demo- 
cracia da Rússia. No II Congresso do POSDR (1903), nas 
eleições dos organismos centrais, os soclais-democratas revo- 
lucionários, chefiados por Lénjne, obtiveram a maioria 
(bolshinstvó, em russo, donde provém a palavra bolchevique), 
ao passo que os oportunistas ficaram em minoria (menshinstvó, 
em russo, donde provém a palavra menchevique). 

Durante a revolução de 1905-1907, os mencheviques pro- 
nunciavam-se contra a hegemonia da classe operária na 
revolução, bem assim contra a aliança da classe operária 
com o campesinato, e exigiam um compromisso com a bur- 
guesia liberal, à qual queriam ceder a direcção da revolução. 
Nos anos de reacção, que se seguiram à derrota da revolução 
de 1905-1907, a maioria dos mencheviques tornou-se liquida- 
cionista e exigiu a eliminação do partido clandestino revolu- 
clionário da classe operária. Após a vitória da Revolução 
democrática burguesa de Fevereiro de 1917, os mencheviques 
fizeram parte do Governo Provisório burguês, apoiaram a sua 
política imperialista e lutaram contra os preparativos da 
revolução socialista, 
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Em seguida à Revolução Socialista de Outubro, os men- 
cheviques converteram-se em partido francamente contra- 
-revolucionário, o qual foi organizador e partícipe das conspi- 
rações e das sublevações tendentes a derrubar o Poder so- 
viético. ; 

(“) Trata-se da Revolução portuguesa de 1910, que depôs 
o rei e proclamou a República, assim como da Revolução turca 
de 1908-1909, em consequência da qual a Turquia se trans- 
formou em monarquia constitucional. 

(") Ver K. Marx e F. Engels, «Manifesto do Partido 
Comunista» (Karl Marx e Friedrich Engels, Obras Escogi- 
das en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 38. 

(*) Socialistas-Revolucionários (<S-R»): partido peque- 
no-burguês, fundado na Rússia em fins de 1901, começos 
de 1902, ao unificarem-se diversos grupos e círculos populis- 
tas. Os <«S-R» denominavam-se socialistas, mas o seu socia- 
lismo nada tinha de comum com o socialismo científico, com 
o marxismo. Era um socialismo utópico pequeno-burguês, 
baseado na aspiração ao usufruto igualitário individual da 
terra, segundo o trabalho fornecido, o que significava, na 
essência, criar as condições mais favoráveis ao desenvolvi- 
mento do capitalismo. Os socialistas-revolucionários não viam 
as diferenças de classe entre o proletariado e o campesinato, 
dissimulavam a diferenciação e as contradições de classe entre 
o campesinato, entre os camponeses trabalhadores e os cam- 
poneses ricos, e negavam o papel dirigente do proletariado 
na revolução. O seu principal método de luta contra o tsa- 
rismo era o terror individual. Depois da revolução democrática 
burguesa, de Fevereiro de 1917, os «S-R» aliados aos 
mencheviques e democratas-constitucionalistas — foram o 
principal apoio do Governo Provisório contra-revolucionário, 
do qual faziam parte os seus líderes, como Kerenski, Avxen- 
tiev e Tchernov. 

Os socialistas-revolucionários recusaram-se a apoiar a 
reivindicação camponesa da abolição da propriedade latifun- 
diária e os seus ministros do Governo Provisório organizaram 
operações punitivas contra os camponeses que ocupavam as 
terras dos grandes proprietários. Nas vésperas da insurreição 
armada de Outubro, o partido alinhou abertamente ao lado 
da burguesia contra-revolucionária, defendendo o regime capi- 
talista, pelo que ficou isolado das massas do povo revolu- 
cionário, Após o triunfo da Revolução Socialista, os «S-R», 
com a burguesia, os latifundiários e os intervencionistas es- 
trangeiros, lutaram encarniçadamente contra o Poder sovié- 
tico. Nos fins de Novembro de 1917, a ala esquerda dos 
socialistas-revolucionários cindiu-se e constituiu o partido 
socialtsta-revolucionário de esquerda, a fim de conservar a 
sua influência entre as massas camponesas, Por isso, reco- 
nheceu formalmente o Poder soviético e estabeleceu um 
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acordo com os bolcheviques, não tardando, porém, a empreen- 
der a luta contra o Estado soviético e o Partido Comunista. 

(º) Alude-se à Revolução democrática burguesa de Fe- 
vereiro de 1917, na Rússia. 

(*) Karl Marx, «A Guerra Civil em França» (ver K. Marx 
e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, Moscú, 1966, 
pp. 504-508), Mais adiante, Lénine torna a citar a mesma 
obra de Marx (ver, idem, pp. 510-511). 

(7) Dielo Naroda («A Causa do Povos): órgão diário do 
Partido Socialista-Revolucionário, que se publicou de Março 
de 1917 a Julho de 1918, em Petrogrado, 

(=) Girondino: grupo político da burguesia do período da 
revolução burguesa francesa de fins do século XVIII. Os gi- 
rondinos exprimiam os interesses da burguesia moderada, 
vacilavam entre a revolução e a contra-revolução, seguindo 
a via dos compromissos com os monárquicos, Também cha- 
mados brissotins (do nome de um deles, Brissot), os giron- 
dinos ocupavam a direita da Assembleia, Lénine, em seguida 
à cisão do POSDR, designou amiúde os mencheviques como 
a tendência girondina no movimento operário. 

(=) Friedrich Engels, «Contribuição para o Problema da 
Habitação» (K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos 
tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 560). Adiante, Lénine torna a 
citar a mesma obra de Engels (idem, pp. 602 e 618), 

(*) Alusão ao artigo de Karl Marx, O Indiferentismo 
Político e também ao de Friedrich Engels, Da Autoridade, 
ambos publicados em Dezembro de 1873 na colectânea italiana 
Almanacco Republicano per Panno 1874 e mais tarde tradu- 
zidos para o alemão (1913) na revista Die Neue Zeit, 

(*) Karl Marx, O Indiferentismo Político (K. Marx e 
F,. Engels, Obras, 2." edição em russo, t. 18, Pp. 297). . 

(*) Friedrich Engels, Da Autoridade (K. Marx e F. En- 
gels, Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 624). 

(*) Friedrich Engels, Da Autoridade (K. Marx e F. En- 
gels, Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, 
pp. 626-627). ] 

(*) Karl Marx, «Crítica do Programa de Gotha» (K, Marx 
e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, t. II, Moscú, 
1966, pp. 7-29). 

(*) Referência à obra de Karl Marx «Miséria da Filo- 
sofia». 

(*) Karl Marx e Friedrich Engels, Obras Escogidas en 
dos tomos, t, II, Moscú, 1966, p. 34. 

(“) Trata-se da Introdução de Engels à obra de Karl 
Marx <A Guerra Civil em França» (K. Marx e F, Engels, 
Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, pp. 460-461). 
Mais adiante, Lénine cita de novo o texto de Engels. 

(7) Os von-Kirche-Bewegung: este movimento, que vi- 
sava separar-se da Igreja, tomou um carácter massivo na 
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Alemanha em da Primeira Guerra Mundial, A re- 
vista Die Neue Zeit (Janeiro de 1914) publicou o artigo do 
revisionista Paul Gôhre, intitulado Kirchenaustritisbewegung 
und Sozialdemokratie («Movimento para Separar-se da 
Igreja e da Social-Democracia»), iniciando a discussão do 
problema da atitude do Partido Social-Democrata da Ale- 
manha ante o dito movimento. No decurso da discussão, as 
destacadas personalidades da social-democracia alemã não 
deram réplica a Góhre, o qual afirmava que o Partido tinha 
de se manter neutro em relação a este movimento e de proibir 
que os seus filiados fizessem propaganda anti-religiosa e anti- 
clerical em nome do Partido. 

(*) A magnitude dos possíveis salários, aduzida por 
Lénine, está expressa no papel-moeda da segunda metade 
de 1917. O rublo de papel desvaloriízou-se muito na Rússia, 
durante a Primeira Guerra Mundial. 

(“) O Congresso de Haia da I Internacional efectuou-se 
de 2 a 7 de Setembro de 1872. Assistiram 65 delegados de 
15 organizações nacionais. Ao preparar o Congresso, Marx 
e Engels realizaram um imenso trabalho, com vistas à coesão 
das forças revolucionárias proletárias. Na ordem do dia figu- 
ravam duas questões fundamentais: 1) sobre os direitos do 
Conselho Geral e 2) sobre a actividade política do proleta- 
riado. 

O Congresso aprovou uma resolução que ampliava as atri- 
buições do Conselho Geral. 

Na resolução do Congresso acerca da segunda questão 
acentua-se que a «conquista do poder político se converteu 
num grande dever do proletariado» e que, «para garantir a 
vitória da revolução social e alcançar o seu objectivo final 
— a destruição das classes» — é necessária a organização do 
proletariado num partido político (ver K. Marx e F. Engels, 
Obras, 2.º edição em russo, t, 18, p. 143). 

Neste Congresso culminou a luta de Marx e Engels, bem 
assim dos seus partidários, contra todas as variedades de 
sectarismo pequeno-burguês, luta que durou muitos anos. 
Bakúnine, Guillaume e outros dirigentes anarquistas foram 
expulsos da Internacional, 

(“) «Zariã» («A Aurora»): revista científica e política, 
marxista, que se publicou, legalmente, de 1901 a 1902 em Estu- 
garda, pela Redacção da Iskra. Saíram, ao todo, quatro 
números. A revista criticou o revisionismo russo e interna- 
cional, tendo defendido as bases teóricas do marxismo, Lénine 
publicou vários trabalhos em Zariá. 

(*) Trata-se da resolução proposta por Karl Kautsky 
sobre a principal questão debatida no Congresso, relativa à 
conquista do poder político pelo proletariado. 

(*) Alusão ao V Congresso da II Internacional, realizado 
em Paris de 23 a 27 de Setembro de 1900. Depois de discutir 
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com os Partidos Burgueses, relacionada com a 
entrada de Alexandre Millerand no governo contra-revolucio- 
nário de Waldeck Rousseau, o Congresso aprovou, por maioria 
de votos, a resolução proposta por Karl Kautsky. Nela se 
dizia que a «participação de um socialista no elenco do go- 
verno burguês não pode considerar-se como um começo nor- 
mal de conquista do poder político, mas como um meio for- 
gado, provisório e excepcional, na luta contra circunstâncias 
difíceis». Posteriormente, os oportunistas costumavam repor- 
tar-se a este ponto da resolução para justificar a sua cola- 
boração com a burguesia, 

(*) Bernsteiniada (Bernsteinismo): tendência oportu- 
nista, hostil ao marxismo, surgida na social-democracia inter- 
nacional nos fins do século XIX, na Alemanha. Deve o seu 
nome a Eduard Bernstein, um dos principais representantes 
do revisionismo. No dizer de Lénine, o bernsteinismo «nega 
a possibilidade de fundamentar cientificamente o socialismo 
e de demonstrar, do ponto de vista da concepção materialista 
da história, a sua necessidade e inevitabilidade; nega a 
miséria crescente, a proletarização e a exacerbação das con- 
tradições capitalistas; declara inconsistente a própria con- 
cepção de «objectivo final» e repele terminantemente a ideia 
da ditadura do proletariado; nega a oposição de princípio 
entre o liberalismo e o socialismo; nega a teoria da luta de 
classes (V. I. Lénine, Obras Completas, 5.º ed, em russo, 
t. 6, p. 7). Com a sua revisão do marxismo, os bernsteinistas 
pretendiam que a social-democracia deixasse de ser o partido 
da revolução social, para se transformar num partido de 
reformas sociais. Na Rússia, as teorias de Bernstein foram 
secundadas pelos «marxistas legais» e os «economistas». | 

Os bolcheviques, como marxistas revolucionários conse- 
quentes, sustentaram uma luta enérgica contra o bernstei- 
nismo e os seus adeptos, Lénine combateu-os já em 1899, 
aprofundando mais tarde a sua crítica, sobretudo no livro 
«Que Fazer?» 

(”) Ver Karl Marx, <O 18-Brumário de Louis Bonaparte» 
(K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, t. I, 
Moscú, 1966, p. 317). 

(") Ver Karl Marx e Friedric Engels, Prefácio à Edição 
Alemã do «Manifesto do Partido Comunista», de 1872 
(K. Marx e F. gels, Obras Escogidas en dos tomos, t. I, 
Moscú, 1966, pp. 12-13. 

(”") Karl Marx, <A Guerra Civil em França» (K. Marx 
e F. Engels, Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, 
p. 507). 

(7) Ver Karl Marx e Friedrich Engels, Mensagem do 
Comité Central à Liga dos Comunistas (K. Marx e F. Engels, 
Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 101). 
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VA 
a questão fundamental, 4 Conquista do Poder Político e as 
A 


(") Karl Marx, «A Guerra Civil em França» (K, Marx 
e on Obras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, 
Pp. : 

(") Referência ao livro de Sidney e Bestrice Webb, 
«A Teoria e a Prática do Tradeunionismo g 

(") Ver K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos 
tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 38. 

(*) Mensário Socialista («Sozialistiche Monatshefte»): 
revista, órgão principal dos oportunistas alemães e um dos 
periódicos oficiosos do revisionismo internacional. Publicou-se 
em Berlim, de 1897 a 1933. Durante a Primeira Grande Guerra 
Mundial, sustentou posições sociais-chauvinistas. 

(") Desde o início da fundação do Partido Socialista 
liano (1892), travou-se no seu seio uma renhida luta ideo- 
lógica entre as correntes oportunistas e revolucionária, as 
quais divergiam nas questões da política e da táctica do 
partido. No congresso de 1912, em Reggio Emilia, sob a pres- 
são dos esquerdistas, foram expulsos do partido os refor- 
mistas mais declarados, partidários da guerra e da colabo- 
ração quer com o governo, quer com a burguesia: Bonomi, 
Bissolati e outros. Desde o começo da guerra imperialista 
mundial até à entrada da Itália nela, o PSI condenou a 
guerra e defendeu a palavra de ordem: «Contra a guerra, 
pela neutralidade!» Em Dezembro de 1914 o partido expulsou 
um grupo de renegados (Mussolini e outros) que defendiam 
a política imperialista da burguesia e apoiavam a guerra. 
Os socialistas italianos realizaram com os socialistas suíços 
uma conferência em Lugano (1914) e tomaram parte activa 
nas conferências socialistas internacionais de Zimmerwald 
(1915) e de Kienthal (1916). No fundamental, porém, o 
Partido Socialista Italiano mantinha posições centristas. Em 
Maio de 1915, a pretexto da entrada da Itália na contenda 
ao lado da Entente, o PSI negou-se a lutar contra a guerra 
imperialista e lançou a palavra de ordem: «Não participar 
na guerra nem sabotá-la», o que significava, efectivamente, 
apoiar a guerra. 

(”) Fabianos: membros da «Fabian Society», organi- 
zação reformista inglesa oposta à Federação social-democrata 
marxista. Fundada em 1884 por um grupo de intelectuais 
e políticos burgueses (esposos Webb, Bernard Shaw, Ramsay 
MacDonald, etc.) que pretendiam a propaganda pacífica do 
socialismo, esta Sociedade evoca o nome do caudilho romano 
Fábio Máximo (séc. III a.n.e.), chamado Cunctator, ou 
«Contemporizador», por sua táctica expectante nos combates 
contra Aníbal. Pela acção política e a luta parlamentar, os 
fabianos exigiam uma revisão democrática da Constituição 
britânica, mas negavam a necessidade da luta de classe 
do proletariado e da revolução socialista, afirmando que a 
passagem do capitalismo ao socialismo é possível mediante 
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Pequenas reformas e transformações graduais da sociedade. 
Em 1900, os fabianos ingressaram no Partido Trabalhista. 
Mais tarde, durante a guerra imperialista de 1914-1918, 
adoptaram posições do social-chauvinismo, Acerca das opi- 
niões de Lénine, ver p. ex. «Le Pacifisme Anglais et 
1 Aversion Anglaise pour la Théorie», ( Oéuvres, t. 21, Paris- 
ct om p. ec da ca E 

Partido Trabalhista Independente de Inglaterra (In- 
dependent Labour Party): organização reformista, fundada 
pelos dirigentes das «novas trade-uniões» em 1893, aquando 
da reanimação da luta grevista e da intensificação do movi- 
mento pela independência da classe operária inglesa face aos 


partidos burgueses, Fizeram parte do PTI membros das. 


novas trade-uniões e de vários sindicatos antigos, bem como 
representantes da intelectualidade e da pequena burguesia, 
influenciados pelos fabianos, Dirigiam o Partido, entre outros, 
James Keir-Hardy e Ramsay MacDonald, Pretendendo a 
independência política relativamente aos partidos burgueses, 
o Labour Party foi, com efeito, «independente em relação 
ao socialismo, mas dependente do liberalismo» (Lénine). 
No decurso da primeira guerra imperialista mundial, os tra- 
balhistas independentes lançaram um manifesto contra ela, 
em 13 de Agosto de 1914. Depois, em Fevereiro de 1915, na 
conferência de Londres dos socialistas dos países da Entente, 
os independentes associaram-se à resolução social-chauvinista 
adoptada na mesma conferência. Desde então, os líderes tra- 
balhistas, a coberto de frases pacifistas, ocuparam a posição 
do social-chauvinismo. Após a fundação da Internacional 
Comunista, em 1919, sob a pressão das massas evoluídas 
de esquerda, os dirigentes do Partido Trabalhista Indepen- 
dente decidem abandonar a Internacional 2 W e, com a sua 
desagregação, retomam o caminho da II Internacional. Em 
1921, a ala esquerda dos trabalhistas independentes destaca-se 
do partido e adere ao Partido Comunista da Grã-Bretanha. 

(”) Nóvaia Jien («Vida Nova»): em torno deste diário, 
gue começou a publicar-se em Petrogrado a 18 de Abril (1 de 
Maio) de 1917, formou-se o grupo menchevique do mesmo 
nome, o qual reunia adeptos de Martov que se autodenomi- 
navam internacionalistas e intelectuais de tendência semi- 
-menchevique. Em Outubro de 1917, os membros deste grupo, 
de acordo com todos os mencheviques, opuseram-se à insur- 
reição armada e adoptaram, após a Revolução Socialista de 
Outubro, uma posição hostil ao Poder soviético, excepto uns 
tantos que aderiram aos bolcheviques. O Nóvaia Jien, que 
a partir de 1 de Junho de 1918 se publicava em duas edições 
—a Petrogrado e a de Moscovo — foi proibido, com outros 
jornais contra-revolucionários, em Julho do mesmo ano. 

(") Mencheviques internacionalistas; ala pouco numerosa 
do partido menchevique, que ocupava, durante a primeira 
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guerra imperialista mundial, posições internacionalistas in- 
consequentes. Os representantes mais em evidência eram 
L. Martov, Iu. Larin, A. Martinov e outros. Em Abril-Junho 
de 1917, os mencheviques internacionalistas publicaram a 
revista mensal Internatsional («A Internacional»). 

Os mencheviques internacionalistas sustentavam uma po- 
sição centrista. Crititando os sociais-chauvinistas, temiam, 
ao mesmo tempo, rómper organicamente com eles e pro- 
nunciavam-se contrá os principais postulados da táctica leni- 
nista do Partido Bolchevique nas questões da guerra, da paz 
e da revolução, 

Os bolcheviques tentaram várias vezes unificar as forças 
dos internacionalistas em acções conjuntas contra os sociais- 
-chauvinistas. Contudo, os mencheviques internacionalistas 
não se decidiram ao rompimento efectivo com estes, A ques- 
tão sobre a unificação dos internacionalistas foi colocada na 
Conferência geral de Petrogrado e na VII Conferência (de 
Abril) de toda a Rússia. Porém, a unificação frustrou-se, 
devido aos mencheviques internacionalistas apresentarem vá- 
rias exigências inaceitáveis. ; 

Após a vitória da Grande Revolução Socialista de Outu- 
bro, uma parte dos ditos mencheviques passou-se para o 
campo dos inimigos confessos do Poder soviético e emigrou. 
Outra parte reconheceu este Poder e trabalhou nas institui- 
ções soviéticas. Alguns representantes do grupo chegaram 
mesmo a ingressar no Partido Bolchevique. 

(?) A Conferência Democrática de toda a Rússia foi 
convocada pelo CEC dos socialistas-revolucionários menche- 
viques dos Sovietes, para decidir a questão do Poder, O ver- 
dadeiro objectivo dos organizadores da conferência era dis- 
trair a atenção das massas populares da revolução que se 
avizinhava. A princípio, projectava-se convocá-la para o dia 
12 (25) de Setembro. Uma vez aprazada, veio a realizar-se 
de 14 a 22 de Setembro (de 27 de Setembro a 5 de Outubro) 
de 1917, em Petrogrado. x 

(”) O Governo Revolucionário da Finlândia: Conselho 


- de Delegados do Povo, constituiu-se em 29 de Janeiro de 1918, 


ao ser derrubado o governo burguês de Svinhufvud, Fun- 
dou-se também o Conselho Central das Organizações Operá- 
rias, órgão supremo do poder, A base do poder estatal no 
país eram as «Dietas de organizações operárias», assembleias 
eleitas pelos operários organizados. 

- (*) Cita-se a obra de. Karl Marx «Crítica do Programa 
de Gotha» (K. Marx e F. Engels, Obras Escogidas en dos 
tomos, t. II, Moscú, 1966, p. 25). 

(*) Ver a carta de Friedrich Engels a August Bebel, 
de 18-28 de Março de 1875 (K. Marx e F. Engels, Cartas 
Escolhidas, 1953, ed. em russo, p. 296). 
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* (”) Esta ideia expô-la Engels na Introdução à 
Ran Marx, «A Guerra Civil em França» (K. Marx e ps 
bras Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, p. 34). 
(x Ei = pu o Perrin de Engels, Da Autoridade 
Morei, iso, a e sita en dos tomos, t. I, 
) Ver a carta de Karl Marx a Ludwi 
de: 12 de Abril de 1871 (K. Marx e F. Engels, pg 
Preto dos tomos, t. II, Moscú, 1966, p. 467), a obra de Karl 
ps «A Guerra Civil em França» (K. Marx e F. Engels, 
ed Escogidas en dos tomos, t. I, Moscú, 1966, pp. 504, 
-510) e a Introdução de Friedrich Engels à «A Guerra 
Civil em França», escrita em 1891 (idem, p. 470). 
ê (”) Alusão ao Prefácio de Karl Marx e Friedrich Engels 
eg bg do Drago boa sa Partido Comunista», escrito 
Marx e F,. En R 
hr Mon, bre gels, Obras Escogidas en dos tomos, 
er Karl Marx, «A Guerra Civil em Fra 
Marx e F. Engels, Obras Esco op 
Moss ONE Geo) gidas em dos tomos, t. I, 


que 


INDICE DE NOMES 


ASSI, Adolphe Alphonse (1840-1886): dirigente do movimento 
operário francês e membro da Comuna de Paris. 

AURELLE DE PALADINES, Louis Jean-Baptiste (1804- 
-1877): general francês, monárquico. Em 1871 foi mem- 
bro da Assembleia Nacional de França, chefe da Guarda 
Nacional e verdugo da Comuna de Paris. 

AVKSENTIEV, Nikolái Dmitrievitch (1878-1943): um dos 
chefes do partido dos socialistas-revolucionários, mem- 
bro do seu CC. Depois da Revolução democrática bur- 
guesa de Fevereiro de 1917, ministro do Interior no Go- 
verno Provisório burguês. Em seguida à Revolução Socia- 
lista de Outubro, um dos organizadores dos motins con-. 
tra-revolucionários. Emigrou. j 


“AVOINE: participante da Comuna de Paris. 


AVRIAL, August (1840-1904): membro da Comuna de Paris, 
bem como das Comissões de Trabalho e Câmbio, Exe- 
cutiva e Militar. 

BAKONINE, Mikhail Alexandrovitch (1814-1876): revolucio- 
nário russo, ideólogo do populimo e do anarquismo, par- 
ticipou na revolução alemã de 1848-1849. Na I Interna- 
cional agiu como inimigo furibundo do marxismo. Marx 
e Engels combateram-no impiedosamente, desmascarando 
o bdakuninismo como tendência sectária pequeno-bur- 
guesa, incompatível com o movimento operário. Em 1872 
foi expulso da Internacional, devido à sua actividade 


cisionista. 


BEBEL, August (1840-1913): eminente personalidade da 
social-democracia alemã, do movimento operário e da 
I Internacional, tendo pertencido também à Primeira. 
Em 1869, com Wilhelm Liebknecht, fundou o Par- 
tido Operário Social-Democratd Alemão (eisenacheanos), 
sendo eleito várias vezes dtpiitado ao Reichstag. Nos 
anos 90 e começos do nosso século, combateu o refor- 
mismo nas fileiras da soclal-demoracia alemã. 

BERNSTEIN, Eduard (1850-1932): chefe da ala oportunista 
de extrema direita da social-democracia alemã e da II In- 
ternacional, teórico do revisionismo e do reformismo. 
Combateu, nas suas obras, abertamente, as teses prin- 
cipais do marxismo revolucionário: a doutrina da revo- 
lução socialista, da ditadura do proletariado e da pas- 
sagem inevitável do capitalismo ao socialismo, Centrista 
e social-pacifista durante a Primeira Grande Guerra, 
defensor da burguesia imperialista, lutou contra a Revo- 
lução Socialista de Outubro e a Rússia Soviética. 

BESLAY, Charles (1795-1878): dirigente da Internacional e 

- da Comuna de Paris, 

BISMARCK, Otto (1815-1898): estadista e diplomata da 
Prússia e da Alemanha, Primeiro-Ministro e ministro dos 
Negócios Estrangeiros da Prússia, em 1862, Unificow a 
Alemanha por meio dá violência, sob a égide prussiana. 
Primeiro chanceler dy Império alemão (1871-1890), foi 
um dos organizadores da intervenção contra a Comuna 
de Paris. 

BISSOLATI, Leonidas ( 1857-1920): um dos fundadores do 
Partido Socialista Italiano, cuja ala direita, e reformista 
de extrema, chefiou. 

BLANC, Louis (1811-1882): historiador francês e socialista 
da pequena burguesia, negava as contradições de classe 
do capitalismo. Adversário da revolução proletária, defen- 
deu a conciliação com a burguesia, tendo sido, em 1871, 
um dos inimigos da Comuna de Paris. 

BLANQUI, Louis August (1805-1881): notável revolucioná- 
rio francês e destacado representante do comunismo 
utópico, participou nas insurreições e revoluções pari- 

.sienses nos anos de 1830-1870, tendo dirigido várias 
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sociedades revolucionárias secrêétas, Preso durante mais 
de 36 anos, para ele o poder devia ser conquistado por 
um punhado de conspiradores revolucionários de massas 
na luta revolucionária. Marx e Lénine estimavam deve- 
ras os méritos de Blanqui, mas criticando ao mesmo 
tempo, e com dureza, quer os seus erros, quer a sua 
errada táctica conspirativa. 

BRACKE, Wilhelm (1842-1880): socialista alemão, um dos 
fundadores e dirigentes do Partido Operário Social-De- 
mocrata da Alemanha (eisenacheanos), Em Setembro de 
1870 esteve preso durante três meses, devido à publicação, 
pelo CC do Partido, de um manifesto contra a guerra. 
Bracke figurou entre os principais editores e difusores 
das publicações do Partido. 

BRANTING, Karl Hjalmar (1860-1925): dirigente do Partido 
Social-Democrata da Suécia e também da II Interna- 
cional. Manteve posições oportunistas e em 1917 fez parte 
do governo liberal socialista de coligação. 

CAVAIGNAC, Louis-KEugêne (1802-1857): general francês, 
político reaccionário. Após a Revolução de Fevereiro 
de 1848, era ministro da Guerra em Maio e encabeçava, 
em Junho, a ditadura militar, tendo esmagado impla- 
cavelmente a insurreição dos operários parisienses. 

CHALAIN, Louis Denis (n. 1845): personalidade do movi- 
mento operário francês; membro da Comuna de Paris, 
fez parte das Comissões de Segurança Pública e do 
Trabalho e Câmbio. 

DAN (Gurévitch), Fiódor Ivánovitch (1871-1947): um dos 
chefes do menchevismo. Tendo apoiado o Governo Pro- 
visório saído da Revolução democrática burguesa de 
Fevereiro de 1917, combateu depois a Revolução Socia- 
lista de Outubro. Nos começos de 1922 foi expulso do 
país, como inimigo jurado do Estado soviético. 

DAVID, Eduard (1863-1930): líder direitista da social-demo- 
cracia alemã, revisionista, economista de profissão, Em 
1894 participou da comissão encarregada de redigir o 
programa agrário do partido, tendo adoptado uma posi- 
ção revisionista face à doutrina marxista do problema 
agrário e tentado demonstrar a solidez da pequena pro- 
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dução camponesa no capitalismo. Em 1903 publicou 
O Socialismo e a Agricultura, que Lénine classificou de 
«obra principal do revisionismo acerca da questão agrá- 
ria». Social-chauvinista na grande guerra mundial, fez 
parte do primeiro governo de coligação da República da 
Alemanha, ocupando a pasta do Interior (1919-1920). 

DOMBROWSKI, Jaroslaw (1836-1871): revolucionário, par- 
ticipou na insurreição de 1863-1864, na Polónia. General 
da Comuna de Paris, comandou todas as suas forças 
armadas, tendo morrido em 23 de Maio de 1871 na defesa 
dos cimos de Montmartre. 

DUPONT, Eugêne (1831-1881): revolucionário francês, par- 
ticipou na insurreição de Junho de 1848, tendo a seguir 
emigrado para Londres. Foi membro do Conselho-Geral 
da I Internacional (1864-1872) e partidário de Marx. 

DUVAL, Emile Victor (1841-1871): membro do CC da Guarda 
Nacional e da Comuna de Paris, Feito prisioneiro em 
4 de Abril de 1871, foi fuzilado pelos «versalheses>. 

ENGELS, Friedrich (1820-1895): um dos fundadores do comu- 
nismo científico, chefe e mestre do proletariado inter- 
nacional, amigo e companheiro de luta de Karl Marx. 


EROSTRATO — grego de nascimento que incendiou uma das 
sete maravilhas do mundo: o templo de Diana, em Bfeso, 
na própria noite em que nasceu Alexandre (356 a.n. e). 
Este facto motivou um decreto que, sob pena de morte, 
proibia se pronunciasge o nome de Eróstrato, o qual passou 
a caracterizar todo aquele que procura a celebridade 
mediante actos de insensatez criminosa, 

FALLOUX, Frédéric Alphred Pierre (1811-1886): político e 
escritor francês, legitimista e clerical, membro da Aca- 
demia. Em 1848 foi o inspirador do esmagamento da 
insurreição de Junho, em Paris. Durante a Segunda 
República, deputado às Assembleias Constituinte e Le- 
gislativa e ministro da Instrução Pública e Cultos, 

FAVRE, Jules (1809-1880): advogado e político da burguesia 
francesa, membro do «governo da defesa nacional» 
durante a guerra franco-prussiana de 1870-1871, ministro 
dos Negócios Estrangeiros no gabinete de Thiers e um 
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dos organizadores da sangrenta repressão da Comuna 
de Paris. 

FERRY, Jules (1832-1893): advogado francês, publicista, polí- 
tico e republicano burguês. Contribuiu para a organização 
do ensino primário, assim como para a expansão colonial 
da França pela conquista da Tunísia e do Tonkin, Secre- 
tário do «governo da defesa nacional», após a revolução 
de Setembro de 1870, e em seguida presidente da Câmara 
Municipal de Paris. Foi um dos organizadores da liqui- 
dação da Comuna. 

FRANKEL, Léon 1(844-1896): destacada personalidade do 
movimento operário húngaro e internacional, companheiro 
de luta de Marx e Engeis, membro da Comuna de Paris. 
Após a derrota desta, emigrou para Londres, onde fez 
parte do Conselho-Geral da I Internacional. 

GUILHERME 1 (1797-1888): rei da Prússia, de 1861 a 1888, 
e imperador da Alemanha, de 1871 a 1888. 

GUIOD, Alphonse Simon (n, 1805): general francês, chefe da 
artilharia de Paris durante o cerco de 1870-1871. 

HENDERSON, Arthur (1863-1935): um dos líderes do Par- 
tido Trabalhista e do movimento sindical inglês, presi- 
dente da minoria parlamentar dos trabalhistas (1908- 
-1910 e 1914-1917) e social-chauvinista durante a primeira 
grande guerra mundial, Depois da Revolução democrá- 
tica burguesa de 1917 esteve na Rússia, onde fez propa- 
ganda a favor do prosseguimento da guerra imperialista. 

JAECKH, Gustav (1866-1907): jornalista alemão, autor do 
livro <A Internacional». 

JAURES, Jean (1859-1914): historiador, figura destacada do 
movimento socialista francês e internacional. Chefe da 
primeira ala reformista do PSF, fundou, em 1904, o 
órgão central deste partido, L/Humanité, que dirigiu até 
os fins da sua vida. Defendeu a democracia, as liberdades 
populares e a paz, lutando contra a opressão imperialista 

e as guerras de rapina, o que lhe granjeou o ódio da 
burguesia reaccionária. Jaurês foi assassinado pelos mili- 
taristas em Julho de 1914. 

JOURDE, François (1843-1893): personalidade da Comuna 
de Paris, 
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KALEDINE, Alexéi Maximovitch (1861-1918): general do 
exército tsarista, ataman [chefe] dos cossacos do Don. 
Depois da Revolução Socialista de Outubro, um dos diri- 
gentes da contra-revolução cossaca, tendo participado na 
formação do «exército voluntário» dos guardas brancos. 

KAUTSKY, Karl (1854-1938): economista, historiador, um 
dos chefes e teóricos da social-democracia alemã e da 
II Internacional. Tendo colaborado com Bernstein (cujo 
revisionismo havia de combater), iniciou a sua activi- 
dade sob a direcção imediata de Engels e recebeu a 
sucessão literária, bem como os estudos inacabados deste 
e de Marx, continuando os seus trabalhos teóricos, Mar- 
xista, pois, de começo, e depois renegado do marxismo, 
foi o ideólogo do centrismo (kautskismo), a variante 
mais perigosa e nociva do oportunismo, Aquando da pri- 
meira guerra imperialista mundial, manifestou-se social- 
-Chauvinista e concebeu a teoria reaccionária do ultra- 
“imperialismo. Adversário da revolução socialista russa 
e do Estado soviético, morreu na Holanda, fugido ao 
regime hitleriano. 

KOLB, Wilhelm (1870-1918): social-democrata alemão, opor- 
tunista extremo e revisionista. Durante a primeira grande 
guerra mundial adoptou posições do social-chauvinismo. 

KORNILOV, Lavr Gusorguievitch (1870-1918): monárquico 
e general tsarista, nomeado em 1917 chefe supremo do 
Exército da Rússia. Em Agosto, encabeçou uma suble- 
vação contra-revolugipnária, devido à qual foi preso. 
Tendo fugido, organizqu. e comandou no Don o «exército 


voluntário» dos guardas brancos. Morreu numa batalha : 


perto do Ekaterinodar (hoje Krasnodar), 

KROPOTKINE, Piotr Alexeievitch (1842-1921): príncipe e 
um dos mais destacados chefes e teóricos do anarquismo. 
Combateu a doutrina de Marx sobre a luta de classes, 
bem como a ditadura do proletariado. Chauvinista du- 
rante a primeira grande guerra mundial, manteve as 
suas posições anarquistas ao regressar do exílio, em 
1917. 

KUGELMANN, Ludwig (1830-1902): social-democrata ale- 

mão, participou na revolução de 1848-1849, na Alemanha, 
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e fot membro da I Internacional, Amigo de Marx, corres- 
pondeu-se com este de 1862 a 1874, 

LECOMTE, Claude Martin (1817-1871): general francês, par- 
ticipou no ataque nocturno a Montmartre (17-18 de 
Março de 1871), para capturar a artilharia da Guarda 
Nacional. Morto por suas próprias tropas, que se passa- 
ram para o lado do povo, 

LEGIEN, Karl (1861-1920): social-democrata de direita, um 
dos chefes sindicais alemães, revisionista. Nos anos da 
primeira grande guerra mundial, social-chauvinista de 
extrema. Em 1919-1920 foi membro da Assembleia Na- 
cional da República de Weimar. Lutou contra o movi- 
mento revolucionário do proletariado. 

LIBER (Goldman), Mikhail Isaakovitch (1880-1973): um dos 
líderes do menchevismo, Após a revolução democrática 
burguesa de Fevereiro de 1917, foi membro do CE do 
Soviete de deputados de operários e soldados de Petro- 
grado e do primeiro Praesidium do CEC. Hostil à Revo- 
lução Socialista de Outubro, trabalhou, mais tarde, nos 
serviços da economia nacional. 

LIEBKNECHT, Wilhelm (1826-1900): figura eminente do 
movimento operário alemão e internacional, um dos fun- 
dadores e chefes do Partido Social-Democrata Alemão. 
Participou activamente na I Internacional e na organi- 
zação da II. 

LISSAGARAY, Prosper Olivicr (1838-1901): político e jor- 
nalista francês, participou na Comuna, acerca da qual 
escreveu um livro, publicado em 1876: «História da Co- 
muna de Paris de 1871». 

LONGUET, Charles (1833-1903): activista do movimento 
operário francês, membro do Conselho Geral da Interna- 
cional e membro da Comuna, tendo participado na defesa 
de Paris (1870-1871), 

LUIS FILIPE (1773-1850): rei de França, de 1830 a 1848. 

* Destronado neste último ano pela revolução de 24 de 
Fevereiro, fugiu para Inglaterra, onde morreu. 

LUIS XVI (1754-1793): rei de França, de 1774 a 1792. Sus- 
penso das suas funções após o 10 de Agosto, preso no 
Templo e julgado pela Convenção, foi condenado à morte 
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como «culpado de conspirar contra a liberdade da nação 
e de atentado contra a segurança geral do Estado», sendo 
executado em 21 de Janeiro de 1793. 


LUXEMBURG, Rosa (1871-1919): destacada personalidade 


do movimento operário internacional e líder da ala es- 
querda da II Internacional. Figurou entre os fundadores 
e chefes do movimento social-democrata da Polónia, tendo 
participado activamente, desde 1897, do movimento so- 
cial-democrata alemão. No início da primeira grande 
guerra mundial adoptou uma posição internacionalista. 
Incluiu-se, também, entre os fundadores, na Alemanha, 
do grupo «<A Internacional», denominado mais tarde 
«Grupo Spartakus» e depois «Liga Spartakus». Em se- 
guida à Revolução de Novembro de 1918, na Alemanha, 
interveio, como dirigente, no Congresso Constitutivo do 
Partido Comunista da Alemanha. Presa pelos contra- 
-revolucionários em Janeiro de 1919, foi assassinada por 
ordem do governo Scheidemann. 


LVOV, Gueorgui Euguenievitch (1861-1925): príncipe russo, 


grande proprietário de terras. Aquando do triunfo da 
Revolução democrática burguesa de Fevereiro de 1917, 
foi presidente do Conselho de Ministros e ministro do 
Interior do Governo Provisório burguês, Depois da Revo- 
lução Socialista de Outubro emigrou, tendo colaborado 
na organização da intervenção militar estrangeira contra 
a Rússia Soviética, 


MALON, Benoit (1841-1893): socialista francês, membro do 


CC da Guarda Naciphal e da Comuna de Paris. 


MARTOYV, L, pseudónimo de Juli Ossipovitch Tsederbaum 


(1873-1923): pertenceu, com Lénine, em 1895, à «Liga 
de Combate pela Emancipação da Classe Operária» e foi 
da redacção da Iskra. A partir de 1903, principal líder 
do menchevismo, tendência oportunista da social-demo- 
cracia russa. Escreveu vários trabalhos sobre o movi- 
mento operário internacional, a história do Partido Social- 
“Democrata russo, etc. Depois da Revolução democrática 
burguesa de Fevereiro de 1917 chefiou o grupo de men- 
cheviques-internacionalistas. Centrista durante a grande 
guerra mundial de 14-18, juntou-se aos inimigos decla- 
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rados do Poder soviético, quando da vitória da Revolução 
Socialista de Outubro, tendo emigrado para a Alemanha, 
em 1920, onde colaborou no jornal anti-sovitético 
O Mensageiro Socialista. 


MARTINOV, A. (pseudónimo de Alexandr Samóilovitch 


Píker) (1865-1935): um dos líderes mais em evidência 
do «economismo» e também destacado menchevique, 


MARX, Karl (1818-1883): fundador do comunismo científico, 


pensador genial, expoente da ciência revolucionária e 
mestre do proletariado internacional. 


MELLER-ZAKOMELSKI (Alexandr Nikoláievitch) (n, 1844): 


general do exército tsarista, reaccionário extremo, Em 
1906 dirigiu, com o general Rennenkampf, a expedição 
punitiva para esmagar o movimento revolucionário na 
Sibéria, 


MILLERAND, Etienne-Alezandre (1859-1943): político fran- 


cês, escritor, ligou-se aos socialistas nos anos 90, colo- 
cando-se à frente da tendência oportunista no seio do 
movimento socialista francês. Em 1899 participou no 
governo burguês reaccionário de Waldeck-Rousseau, 
apoiando a política do general Galliffet, carrasco da 
Comuna de Paris. Expulso do Partido Socialista em 1904, 
fundou com o ex-socialista Briand o partido dos «socia- 
listas independentes». Entre 1909 e 1915, Millerand foi 
várias vezes ministro, 


MONTESQUIEU, Charles Louis (1689-1755): insigne soció- 


logo francês, economista, historiador, porta-voz da bur- 
guesia esclarecida do século XVIII e teórico da monar- 
quia constitucional, Precursor da Revolução Francesa 
e autor de obras célebres como «O Espírito das Leis», 
Montesquieu pôs em primeiro plano o princípio, liberal, 
da Separação dos Poderes. 


NAPOLEÃO I (Bonaparte) (1769-1821): general, primeiro 


cônsul da República francesa, de 1799 a 1804; imperador 
dos franceses de 1804 a 1814 e em 1815, 


NAPOLEÃO III (Charles Louis Bonaparte) (1808-1873): 


sobrinho de Napoleão Bonaparte, foi presidente da Re- 
pública francesa após a derrota da revolução de 1848. 
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Três anos depois, graças a um golpe de Estado, tornou-se 
imperador (1852-1870). - 
OSTYN, François Charles (1823-1912): membro do Comité 
Central da Guarda Nacional e da Comuna de Paris. 
PANNECKOEK, Antoni (Horner, K.) (1873-1960): social- 
-democrata holandês, foi um dos fundadores (1907) de 
A Tribuna, órgão da ala esquerda do Partido Operário 
Social-Democrata Holandês. Internacionalista durante a 
primeira grande guerra mundial, de 1918 a 1921 perten- 
ceu ao Partido Comunista da Holanda, tendo colaborado 
nos trabalhos da Internacional Comunista. Com posições 
ultra-esquerdistas, sectárias, abandonou o PC em 1921. 


PICARD, Louis Joseph Ernest (1821-1877): político francês, 
republicano de direita. Em 1870 foi ministro das Finan- 
ças no governo da «defesa nacional» e, em 1871, ministro 
do Interior no governo de Thiers, um dos verdugos da 
Comuna de Paris. 


PINDY: operário, membro do Bureau parisiense da Interna- 
cional e da Comuna de Paris. 


PLEKHANOV, Gueorgui Valentinovitch (1856-1918): emi- 
nente personalidade do movimento operário russo e inter- 
nacional, primeiro propagandista do marxismo na Rússia, 
e fundador, em Genebra (1883), do grupo marxista 
«Emancipação do Trabalho». Depois do II Congresso, 
em 1903, do POSDR, Plekhánov advogou a conciliação 
com o oportunismo, juntando-se mais tarde aos menche- 
viques. Social-chauvinista durante a grande guerra mun- 
dial de 14-18, e tendo apoiado, no seu regresso à Rússia, 
o Governo Provisório saído da Revolução democrática 
burguesa de Fevereiro de 1917, veio a adoptar uma ati- 
tude negativa perante a Revolução Socialista de Outubro, 
embora não participasse na luta contra o Poder soviético, 

POTRESSOV, Alexandr Nikoláievito (pseudónimo: Starover) 
(1869-1934): um dos líderes do menchevismo e ideólogo 
do liquidacionismo nos anos de reacção (1907-1910), após 
o malogro da revolução de 1905. Social-chauvinista du- 
rante a Primeira Grande Guerra Mundial, emigrou para 
o estrangeiro, depois do triunfo da Revolução Socialista 
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de Outubro, tornando-se um inimigo activo do Poder 
soviético, 

PROUDHON, Pierre-Joseph (1809-1865): escritor, economista 
e sociólogo francês, ideólogo da pequena burguesia e um 
dos fundadores do anarquismo. 

RADEK, Karl Berngardovitch (1885-1939): participou desde 
os começos do século XX no movimento social-democrata 
da Galícia, Polónia e Alemanha, Durante a grande guerra 
imperialista mundial, manteve uma posição internaéiona- 
lista, com inclinações para o centrismo, tendo adoptado 
uma atitude errónea face ao problema do direito das 
nações à autodeterminação. Ingressou no partido bolche- 
vigue em 1917. Quando se discutiu a paz de Brest, foi 
«comunista de esquerda». A partir de 1923 tomou parte 
activa na oposição trotskista, pelo que, em 1927, o 
XV Congresso do PC(b) da URSS determinou a sua 
expulsão; readmitido em 1930, foi de novo expulso em 
1936, por suas actividades antipartido. 

RENAUDEL, Pierre (1871-1935): um dos líderes reformistas 
do Partido Socialista Francês. Redactor do diário L/Hu- 
manité. Social-chauvinista durante a primeira guerra 
imperialista mundial, 

RENNENKAMPF, Pável Karlovitch (1854-1918): general 
tsarista, um dos verdugos do movimento revolucionário. 
Dirigiu a expedição punitiva em 1906. Comandante do 
1.º Exército russo de 1914 e 1916, 

RUSSANOV, Nikolái Serguéievitch (n. 1859): escritor russo, 
membro da organização «A Vontade do Povo», aderiu 
mais tarde aos socialistas-revolucionários. Emigrou após 
a Revolução Socialista de Outubro, 

SCHEIDEMANN, Philipp (1865-1939): operário tipógrafo, 
deputado, criticou o revisionismo, mas a sua linha polí- 
tica evoluiu de social-chauvinista, durante a grande 
guerra mundial, a líder da ala oportunista da extrema- 
-direita da social-democracia alemã. Quando da Revo- 
lução de Novembro de 1918, fez parte do chamado Con- 
selho dos delegados populares e inspirou uma desaforada 
campanha contra os spartakistas. De Fevereiro a Junho 
de 1919 chefiou o governo de coligação da República de 
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Weimar, sendo um dos organizadores das sangrentas 
repressões do movimento operário alemão (1918-1921). 
Mais tarde, afastou-se da actividade política. 

SEMBAT, Marcel (1862-1922): jornalista de profissão e um 
dos destacados reformistas do PSF. Social-chauvinista 
durante a primeira grande guerra mundial, foi ministro 
das Obras Públicas, de Agosto de 1914 a Setembro de 
1917, no governo imperialista «da defesa nacional» de 
França, 

SKOBELEV, Matvéi Ivánovitch (1885-1939): social-democrata 
russo, menchevique. Durante a guerra de 14-18, centrista. 
Após a revolução democrática burguesa de Fevereiro de 


1917, foi vice-presidente do Soviete de Petrogrado e do 
primeiro CEC; de Maio a Agosto de 1917, ministro do 


Trabalho do Governo Provisório burguês. Afastou-se dos 
mencheviques a seguir à Revolução Socialista de Outubro 
e trabalhou no Comissariado do Povo do Comércio 
Externo, 

STAUNING, Thorwald August Marinus (1873-1942): publi- 
cista, estadista e um dos chefes de direita da social- 
“democracia dinamarquesa, bem como da II Internacional. 
Social-chauvinista durante a primeira grande guerra 
mundial, foi ministro sem pasta, de 1916 a 1920, no 
governo burguês da Dinamarca. 

STIRNER, Max (1806-1856): filósofo alemão, um dos ideó- 
logos do individualismo e do anarquismo. Em 1844 expôs 
as suas concepções no livro Der Einzige und sein Eigen- 
tum. Marx e Engels criticaram-no várias vezes. 

STRUVE, Piotr Berngárdovitch (1870-1944): economista e 
publicista burguês, líder democrata-constitucionalista. 
Nos anos 90 foi o principal representante do «marxismo 
legal»; apresentou adições e críticas à doutrina econó- 
mica e filosófica de Karl Marx, tentando adaptar o mar- 
xismo e o movimento operário aos interesses da burguesia. 
Ideólogo do imperialismo russo e inimigo da Revolução 
Socialista de Outubro, foi ministro nos governos contra- 
revolucionários de Denikine e Wrangel, tendo emigrado 
para Paris, onde dirigiu o jornal monárquico ortodoxo 
Vozrojdenie (Renascença). 
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SUSANNE, Louis (1810-1876): general francês, participou 
na defesa de Paris (1870-1871), Autor de uma série de 
trabalhos sobre história militar, 

TCHERNOV, Víktor Mikháilovitch (1876-1952): um dos líde- 
res e teóricos do Partido Socialista-Revolucionário. Minis- 
tro da Agricultura (Maio-Agosto de 1917) no Governo 
Provisório burguês, aplicou uma política de cruéis repre- 
sálias contra os camponeses que ocupavam as terras dos 
latifundiários. Depois da Revolução Socialista de Outu- 
bro figurou entre os organizadores dos motins contra 
o Poder soviético, tendo prosseguido a sua actividade 
antipatriótica no estrangeiro, para onde emigrou em 
1920. 

THEISZ, Albert Félir (1839-1880): personalidade do movi- 
mento operário francês e membro da Comuna de Paris. 

THIERS, Adolphe (1797-1877): advogado, jornalista, histo- 
riador e político francês. Primeiro ministro em 1836 e 
1840, foi presidente da República de 1871 a 1873, tendo 
sido um dos organizadores da guerra civil e do esmaga- 
mento da Comuna de Paris. 

THOMAS, Clément (1809-1871): general francês, bonapar- 
tista, participou na repressão do levantamento do prole- 
tariado parisiense, em Junho de 1848. Comandou a Guarda 
Nacional de Paris, em 1870, tendo sido morto pelas 
tropas afectas ao povo, em 18 de Março de 1871, primeiro 
dia da Comuna de Paris. 

TREVES, Claudio (1868-1933): destacado reformista do Par- 
tido Socialista Italiano, foi centrista na primeira grande 
guerra mundial e acolheu com hostilidade a Revolução 
Socialista de Outubro. 

TREPOV, Dmitri Fiódorovitch (1855-1906): chefe da polícia 
de Moscovo, de 1896 a 1905, depois vice-ministro do Inte- 
rior. Inspirou os massacres realizados pelas centúrias 
negras, 

TROCHU, Louis Jules (1815-1896): general francês, bona- 
partista. Presidente do «governo da defesa nacional» 
(Setembro de 1870-Fevereiro de 1871) e governador 
militar de Paris. Um dos verdugos da Comuna, demitiu-se 
em 1872 e afastou-se da política, 


TSERETELI, Irakli Gueorguevitch (1882-1959): um dos lí- 
deres do menchevismo e centrista na primeira guerra 
mundial, Ministro do Interior no Governo Provisório 
(1917) e membro do Comité Executivo do Soviete de 
Petrogrado, bem como do primeiro CEC dos Sovietes. 
Inspirador das perseguições desencadeadas contra os bol- 
cheviques, depois da Revolução Socialista de Outubro 
fez parte do governo menchevique contra-revolucionário 
da Geórgia. Emigrou em 1921. 

TURATI, Filippo (1857-1923): personalidade do movimento 
operário italiano, um dos organizadores do PSI e líder 
da sua ala direita, reformista. Durante a primeira grande 
guerra mundial manteve um posição centrista e manifes- 
tou-se hostil à Revolução Socialista de Outubro, 


VALENTIN, Louis Ernest: general francês, bonapartista, 
prefeito da polícia de Paris nas vésperas da insurreição 
do 18 de Março de 1871. 


VANDERVELDE, Emile (1866-1938): dirigente do Partido 
Operário Belga e presidente do Bureau Socialista Inter- 
nacional da II Internacional, manteve posições extremas 
do oportunismo. Social-chauvinista durante a primeira 
grande guerra mundial, fez parte do governo hurguês. 
Em seguida à Revolução de Fevereiro de 1917, esteve na 
Rússia como propagandista do prosseguimento da guerra. 
Hostil à Revolução Socialista de Outubro, coadjuvou a 
intervenção armada contra a Rússia Soviética. 


VARLIN, Louis Eugêne (1839-1871): revolucionário francês, 
relevante figura da Comuna de Paris de 1871, proudho- 
nista de esquerda, encadernador de profissão, Ingressou 
na I Internacional em 1865, Durante a Comuna incor- 
porou-se na minoria esquerdista desta e lutou heroica- 
mente nas barricadas. Preso em 28 de Maio, foi tortu- 
rado e fuzilado, sem causa formada, pelos «versalheses». 

VASSILTCHIKOV, Serguéi Ivánovitch (n. 1849): príncipe, 
general. Em 1902-1906, comandante do Corpo da Guarda. 
Um dos organizadores e executores da sangrenta repres- 

são tsarista dos operários de Petersburgo (8 de Janeiro 

de 1905). 


VE'SINIER, Pierre (1826-1902): membro da Comuna de 
Paris. Adversário de Marx e do Conselho Geral da Inter- 

- nacional, ; 

VINOY, Joseph (1800-1880): general francês, . bonapartista, 
comandante do exército «versalhês» durante a Comuna 
de Paris, tendo sido um dos créis repressores dos 
communards, 

WEBB, Beatrice (1858-1943) e Sidney (1859-1947): casal de 
escritores ingleses. Partidários do reformismo e membros 
da sociedade fabiana, escreveram sobre a história e a 
teoria do movimento operário na Inglaterra. Durante a 
primeira guerra imperialista mundial tomaram posições 
sociais-chauvinistas. Depois da Revolução Socialista de 
Outubro simpatizaram deveras com a União Soviética. 

WROBLEWSKI, Valéri (1836-1908): revolucionário polaco, 
participou na insurreição libertadora de 1836-1864, na 
Polónia, e foi general da Comuna de Paris de 1871. 

ZENZINOV, Vladimir Mikháilovitch (n. 1881): um dos diri- 
gentes do Partido Socialista-Revolucionário e membro do 
seu Comité Central. «Defensor da pátria», nos anos da 
“guerra imperialista mundial, em 1917 pertencia ao Comité 
Executivo do Soviete de Petrogrado, sendo partidário 
da coligação com a burguesia. Depois da Revolução 
Socialista de Outubro emigrou, conservando-se inimigo 
do Poder soviético. 
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